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INTRODUÇÃO  

O presente documento, intitulado òRelat·rioó, constitui a fundamenta­«o técnica 

das opções estratégicas e das soluções adotadas para o ordenamento físico do 

território concelhio, dos princípios, critérios e parâmetros para a ocupação e uso 

do solo e ainda das disposições indicativas rela tivas à execução do PDM de 

Sernancelhe . 

A sua elaboração teve em conta as exigências técnicas e formais previstas no 

quadro jurídico que regulamenta a elaboração, revisão e aprovação dos 

instrumentos de gestão territorial (a Lei 48/98, alterada pela Lei 54/2007 de 31 

de Agosto, e o D ecreto -Lei 380/99, alterado pelo Decreto -Lei 316/2007 de 19 de 

Setembro com as alterações introduzidas  pelo Decreto -Lei 181/2009 de 7 de 

Agosto), inserindo -se na quarta e última fase da proposta metodológica . De forma 

sucinta, esta metodologia contemplou as seguinte s fases:  

 

Fase 1  -  òFundamentos e Orienta­»es Geraisó, na qual se procedeu à análise e 

avaliação do PDM em vigor, à caracterização da evolução recente do concelho, à 

avaliação prévia e a definição dos indicadores de qualidade ambiental e  ainda às 

orientaçõ es e os obje tivos estruturantes e operacionais fixados para a revisão 

deste instrumento de planeamento e de gestão do território municipal de 

Sernancelhe ; 

 

Fase 2  -  òEstudos de Caracteriza­«o do Territ·rio Municipaló, a qual 

contemplou a análise e o diagnóstico relativos aos quatro  sistemas fundamentais, e 

respetivos elementos estruturantes, nomeadamente: Sistema Biofísico; Sistema 

Territorial e Urbano; Espaços Urbanos e Dinâmicas de Urbanização; e Sistema 

Produtivo de Base Territorial. Nesta fase foi ainda  apresentado o Modelo 

Territorial A tual, que serviu de ponto de partida para a definição das grandes 

opções estratégicas em matéria de organização e estruturação do território;  

 

Fase 3 -  òProposta de Planoó, a qual contemplou a elaboração de um conjunto de  

documentos que suportam a proposta de revisão, nomeadamente o Enquadramento 

e Orientaç ões Gerais, a Visão Prospetiva e Estratégica, a Estrutura Espacial de 

Ordenamento, a Estrutura Espacial de Condicionantes, as Orientações 

Regulamentares e de Gestão e o Programa Geral de Execução; 

 

Fase 4  ð òPlanoó, na qual são elaboradas as versões finais dos documentos que 

constituem, à luz do quadro jurídico em vigor, nomeadamente este Relatório, e que 

inclui o Programa Geral de Execução, bem como as Plantas de Ordenam ento e de 

Condicionantes, o Regulamento e ainda as peças escritas e desenhadas 

complementares descritas no primeiro capítulo deste documento.  

 

Este Relatório, cujo conteúdo é em grande parte tributário dos documentos 

atrás referidos, com especial realce pa ra os Estudos de Caracterização do 
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Território Municipal e para os diferentes documentos que integram a Proposta de 

Plano, está organizado em oito capítulos, a saber:  

 

No primeiro ð òąmbito, Objetivos e Conte¼do do Planoó, relembram -se os 

fundamentos e a j ustificação da revisão, os obje tivos estratégicos e programáticos 

e ainda o conteúdo material e documental do plano.   

No segundo -  òEnquadramento em Planos de N²vel Superioró, identificam -se e 

descrevem-se, de forma resumida, os instrumentos de gestão te rritorial que 

enquadram o Plano Dire tor Municipal de Sernancelhe . 

No terceiro -  òS²ntese do Diagn·stico Territorial ó, apresentam-se as principais 

conclusões dos Estudos de Caracterização do Território Municipal, bem como os 

problemas de ordenamento territo rial suscitados em sede de diagnóstico, e 

descreve-se o Modelo Territorial A tual construído a partir dos sistemas 

fundamentais: Biofísico; Territorial e Urbano e Produtivo de Base Territorial.  

No quarto -  òVis«o Prospetiva e Estrat®gicaó, apresenta -se uma versão 

resumida da visão prospe tiva e estratégica para o concelho, nomeadament e os 

principais fa tores críticos de evolução do território, os principais cenários 

alternativos de desenvolvimento para o horizonte do plano e o modelo territorial 

desejável para Sernancelhe .  

No quinto -  òEstrutura Espacial de Condicionantesó, destaca-se a síntese da 

revisão dos elementos constituintes da estrutura espacial de co ndicionantes, o 

regime de prote ção, bem como a área limite de servidão respe tiva a cada caso. As 

condicionantes assumem um papel estruturante na organização espacial de um 

território e na definição das principais opções do plano, constituindo limitações ou 

servidões a respeitar para garantir os patamares exigidos de sustentabilidade e de 

segurança.  

No s exto ð òEstrutura Espacial de Ordenamentoó, apresenta -se a proposta de 

estrutura espacial de ordenamento, a qual resulta de um esforço de síntese na 

territorialização da estratégia de ordenamento formulada para o concelho e de 

uma fundamentação e justifica ção técnica das propostas de classificação e 

qualificação do uso do solo.  

No sétimo  ð òRegulamenta­«o e Gest«o do Uso do Soloó, de uma forma resumida, 

apresenta -se a síntese do Regulamento do PDM de Sernancelhe, que tem como fim 

fundamentar e justificar, do ponto de vista técnico, as propostas e as opções 

relevantes. Dado a natureza regulamentar, o PDM deve estabelecer as regras e as 

orientações nor mativas para assegurar um corre to ordenamento do território e 

prevenir situações abusivas, decorrentes da ocu pação ilegal do solo, 

descaracterização da paisagem e do conflito com os valores e recursos naturais, 

que comprometem o desenvolvimento harmonioso e sustenta do do território.  

E, finalmente, no oitavo ð òPrograma de Execu­«oó, apresenta -se o programa de 

investimentos que sistematiza as propostas e enuncia o horizonte temporal de cada 

uma das fases de execução, identificando e explicitando os meios de financiamento 

mobilizáveis para a execução das propostas, bem como pela indicação das entidades 

a envolver na implementação deste PDM. 
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1 ÂMBITO,  OBJETIVOS E CONTEÚDO DO PLANO  

O processo de revisão do PDM de Sernancelhe  assenta sobre um conjunto de 

premissas base definidas antes de se dar início aos trabalhos de revisão. Nelas se 

def ine o âmbito do plano e os obje tivos propostos para os próximos dez anos, em 

matéria de ordenamento do território. O capítulo que se segue apresenta os 

principais pontos que motivaram e orientaram o seguimento da metodologia 

delineada para o plano, cujo conteúdo se encontra plenamente i ntegrado nas 

disposições legais que envolvem o processo de revisão de qualquer PDM.  

1.1  Justificação e Fundamentos da  Revisão do P lano  

De acordo com a legislação em vigor, os Planos Diretores Municipais são 

obrigatoriamente revistos ao fim de um período de 10  anos, a contar da data da 

sua aprovação e, eventualmente, rati ficação. No caso do PDM de Sernancelhe , para 

além deste requisito legal, outras razões foram invocadas, nomeadamente:  

 Adequação do plano às disposições do novo regime jurídico dos 

instrumentos  de gestão territorial , nomeadamente a Lei de Bases da 

Política de Ordenamento do Território e Urbanismo e os diferentes 

decr etos regulamentares (Lei 48/98 e Decreto -Lei 380/99 ; com as 

alterações introduzidas pela Lei 54/2007, Decreto -Lei 316/2007  com as 

alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 181/2009) ; 

 

 Adequação e/ou transposição para o plano das estratégias, orientações 

e dire trizes dos novos programas e planos com incidência no território 

municipal, em particular a Estratégia Nacional para o Desenvolv imento 

Sustentável (ENDS), o Plano Nacional da Política de Ordenamento  do 

Território (PNPOT), o Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000),  o Plano 

Sectorial da Rede Natura 2000,  o Plano Regional de Ordenamento do Norte 

(PROT-Norte), o Plano  Regional de Ordenamento Florestal  (PROF-Douro) e o 

Plano de Ordenamento da Albu feira do Vilar  (POAV); 

 

 Desenvolvimento do modelo territorial e de ordenamento , tendo em conta 

não só as dinâmicas socioeconómicas registadas no concelho , ao longo da 

última década , mas também a estratégia e as prioridades de 

desenvolvimento formuladas pela Câmara Municipal;  

 

 Revisão dos mecanismos de gestão territorial e urbana ,  tendo em conta a 

experiência acu mulada com a implementação do atual plano mas também a 

introdução de normas e critérios r esultantes quer do novo enquadramento 

jurídico dos instrumentos de gestão territorial, quer dos novos planos e 

programas com incidência no concelho;  

 



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execução                        14 

 Atualização e corre ção da informação estatística e cartográfica , 

nomeadamente a transposição para uma escala e um suporte adequados 

(cartografia digital à escala 1: 25 000)  das plantas de ordenamento e de 

condicionantes e a criação de um Sistema de Informação Geográfico de 

suporte ao planeamento e à gestão do território municipal.  

1.2  Obje tivos  do Plano 

 No início do processo de revisão do P lano Dire tor Municipal de Sernancelhe  foi 

estabelecido um conjunto de obje tivos estratégicos e instrumentais quer para a 

proposta de plano, quer para a natureza das disposições técnicas e regulamentares 

nele contidas. De forma re sumida esses obje tivos são os seguintes:  

 Traduzir para o âmbito municipal o quadro de desenvolvimento do 

território  estabelecido nos instrumentos de natureza estratégica de âmbito 

nacional e regional (ENDS, PNPOT, PRN200), bem como dos instrumentos 

de política sectorial ou de natureza especial ( PBHD, PSRN 2000, PROT-

NORTE, PROF etc.);  

 

 Conceber um modelo de ordenamento do território municipal compatível  

com a estratégia e as prioridades de desenvolvimento socioeconómico 

preconizada pelo município , a qual deve valor izar os principais recursos e 

atividades do concelho, nomeadament e o turismo ; 

 

 Assegurar a gestão programada do território municipal , garantindo assim 

a eficácia do plano no combate à dispersão urbana e no controle dos 

processos de edificação e de  urbanização;  

 

 Definir a estrutura ecológica municipal , bem como as normas e os critérios 

técnicos para a utilização dos solos nela incluídos;  

 

 Definir os princípios e os critérios da garantia da qualidade ambiental e 

da preservação do património cultura l, tendo em vista assegurar a 

sustentabilidade do território e a qualidade de vida das populações e ainda a 

defesa e a valori zação dos valores patrimoniais;  

 

 Definir os princípios e os critérios técnicos para a localização de 

infraestruturas , equipamentos,  serviços e funções urbanas , tendo em 

vista a racionalização dos investimentos p úblicos e a garantia de uma 

efe tiva igualdade de oportunidades das populações no acesso a estes;  

 

 Definir os critérios de l ocalização e distribuição das a tividades 

industriais , turísticas, comerciais e de serviços,  tendo em vista um uso 

adequado do solo e a salvaguarda do princípio do equilíbrio territorial;  
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 Definir os parâmetros do uso do solo e de uso e fruição do espaço 

público, tendo em conta as características específica s do território, o 

modelo de povoamento do concelho e ainda a melhoria da qualidade de vida 

que se pretende alcanç ar com a implementação do plano.  

1.3  Conteúdo Material do P lano 

O regulamento que serve de suporte legal à elaboração e vigência do PDM é o 

mesmo que define a composição do plano, contendo a descrição das peças que o 

compõem e distinguindo entre os elementos que o constituem e os elementos que o 

acompanham. Atendendo ao disposto no Artigo 85 º Decreto -Lei n.º380/ 99 na sua 

atual reda ção dada pelo Decreto -Lei 316/2007 , e na Portaria 138/2005, de 2 de 

Fevereiro, constituem como parte integrante fundamental do PDM os seguintes 

elementos:  

 A caracterização económica, social e biofísica;  

 A definição e caracterização da área de intervenção , identificando as  redes 

urbana, viária, de transportes e de equipamentos;  

 A identificação da estrutura ecológica municipal, d efinida pelos sistemas de 

prote ção dos valores e recursos naturais, culturais, agrícolas e florestais;  

 Os obje tivos prosseguidos, os meios disponíve is e as ações propostas;  

 A refer ência espacial dos usos e das atividades;  

 A identificação das áreas e a definição de estratégias de localização, 

distribuição e  desenvolvimento das diversas a tividades humanas;  

 A definição de estratégias para o espaço rur al;  

 A identificação e a delimitação dos perímetros urbanos;  

 A definição de programas na área habitacional;  

 A especificação qualitativa e quantitativa dos índices, indicadores e 

parâmetros de referência urbanísticos ou de ordenamento, bem como os de 

natureza supletiva aplicáveis na ausência destes;  

 A definição de unidades operativas de planeamento e gestão (UOPGs);  

 A programação da execução das opções de ordenamento estabelecidas;  

 A identificação de condicionantes, designadamente reservas e zonas de 

prote ção, bem como das necessárias à concretização dos planos de prote ção 

civil de carácter permanente;  

 As condições de atuação sobre áreas críticas, situações cr íticas de 

emergência ou de exce ção, bem como sobre áreas degradadas em geral;  

 As condições de re conversão das áreas urbanas de génese ilegal (AUGIs);  

 A identificação das áreas de interesse público para efeitos de 

expropriação, bem como a definição da s respetivas regras de gestão;  

 Os critérios para a definição das áreas de cedência, bem como a  defini ção 

das respetivas regras de gestão;  

 Os critérios de perequação compensatória de benefícios e encargos, 

previstos nas UOPGs;  
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 A articulação do modelo de organização municipal do território nos demais 

instrumentos de gestão territorial aplicáveis;  

 O prazo de vigência e as condições de revisão . 

Além dos elementos explícitos referidos, o a tual regime jurídico abre a 

possibilidade para a inclusão no PDM de outros elementos que possam ser 

considerados importantes par a o seu estabelecimento no obje to do plano. Cumpre 

referir que no presente pro cesso de revisão do PDM de Sernancelhe , aproveitando 

esta brecha aberta pelo legislador, recorreu -se a tal bonifi cação com um trabalho 

de prospetiva e de visão estratégica que, embora não sendo obrigatório, se assumiu 

como uma importante mais valia para a formulação de propostas e de estratégias 

para o futuro do município.  

1.4  Conteúdo Documental do Plano  

1.4.1  Documentos Constituintes  

Quanto ao conteúdo documental, o PDM é constituído por um conjunto de peças 

escritas e desenhada s, mais concretamente por:  

 

Regulamento 

Define as regras aplicáveis ao uso e transformação do solo, bem como os 

critérios quanto aos instrumentos a desenvolver subsequentemente. A revisão 

deverá prever a redefinição da estrutura e do conteúdo d o atualment e em vigor, 

em conformidade com a legislação aplicável.  

 

Planta de Ordenamento  

Representa o modelo de estrutura espacial do território municipal, bem como a 

delimitação das unidades operativas de planeamento e gestão definidas (cf. alínea 

b) do n.º 1 do ar tigo  86.º , do Decreto -Lei 380/99 ). Define espacialmente a 

classificação e a qualificação  do solo. Vai ser dividida em duas:  uma contendo a 

Classificação e Qualificação do Solo ð Planta 1A e outra com a  Classificação 

Acústica ð Planta 1B. 

Tendo em conta o obje tivo de definição do modelo e da estrutura territorial do 

concelho, a Planta de Ordenamento deverá conter:  

 A qualificação e classificação do território e princípios estruturantes, 

fortemente as sociados às normativas do Plano; 

 

 Os suportes operativos, de  carácter eminentemente programático 

(Unidades Operativas de Planeamento e Gestão );  

 

 Identificação dos valores patrimoniais a preservar  e com interesse 

municipal (Património Urbanístico, Arquite tónico e Arqueológico ). 
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Planta de Condicionantes  

Identifica as servidões administrativas e restrições de utilidade pública em 

vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma 

específica de ocupação (cf. alínea c) do n.º 1 do  art igo 86.º, Decreto -Lei 380/99 ). 

Vai ser desdobrada em duas plantas : uma com as Servidões e Restrições de 

Utilidade Pública - Planta 2A e outra com a identificação das  áreas com 

perigosidade de incêndio das classes alta e muito alta e as áreas florestais 

percorridas por incêndios  - Defesa da Floresta contra Incêndios - Planta 2B. 

1.4.2  Documentos de Acompanhamento  

O PDM é ainda acompanhado por: 

 

Estudos de Caracterização do Território Municipal  

Constituem documentos adicionais, que aprofundam aspetos relativos à 

caracterização  económica, social e biofísica do território no momen to da revisão, 

sendo constituídos por peças escritas e desenhadas.  

 

Relatório  

Fundamenta as soluções adotadas na proposta, consubstanciadas no 

Regulamento e Planta de Ordenamento, cf. alínea b) n.º 2, Decreto -Lei 380/99 . 

Identifica os obje tivos prosseguido s, os meios disponíveis e as ações propostas. 

Inclui ainda a definição de estratégias de localização, dist ribuição e 

desenvolvimento de a tividades económicas e a definição de programas na área 

habitacional. O Relatório pode integrar Plantas complementares do PDM, 

detalhando as sol uções adotadas e contribuindo para uma melhor interpretação e 

aplicabilidade do plano.  

 

Programa de execução  

Contém as disposições indicativas sobre as est ratégias, medidas e meios a 

afetar para a execução das a ções com expressão ao nível do Plano Diretor. Inclui a 

listagem das intervenções municipais previstas, bem como sobre os mei os de 

financiamento das mesmas ( cf. alínea d), n.º2 Decreto -Lei 316/2007 ). 

 

Relatório Ambiental  

O relatório ambiental do P lano Diret or Municipal de Ser nancelhe foi elaborado 

de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro e no 

Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho.  

Estes diplomas legais estabelecem o regime a que fica sujeita a avaliação 

ambiental dos efeitos de determinados pl anos e programas, suscetíveis de induzir 

efeitos significativos no ambiente, com o intuito de estabe lecer um nível elevado 

de prote ção do ambiente e contribuir para a integração das considerações 

ambientais na preparação e aprovação de planos e programas, com vista a promover 

um desenvolvimento sustentável. Enquanto instrumentos de ordenamento rural e 

urbano ou de utili zação dos solos, os planos diretores municipais ficam assim 
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sujeitos a um processo de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), cab endo à 

Câmara Municipal de Sernancelhe , enquanto entidade proponente do referido 

plano, a responsabilidade da AAE.  

1.4.3  Documentos Complementares  

Para além dos documentos referidos anteriormente, e na sequência do fixado 

legalmente,  foram ainda estabelecidos como elemento s adicionais os seguintes:  

 Planta de Enquadramento Regional ð Planta 3A  (escala 1:100.000);  

 Planta da Situação Existente  ð Planta 3B (escala 1:25.000);  

 Planta da Rede Viária do Concelho ð Planta 3C (escala 1:25.000);  

 Planta do Património  ð Planta 3D (escala 1:25.000);  

 Planta das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão  ð Planta 3E 

(escala 1:25.000 ) 

 Planta de Riscos Naturais  ð Planta 3F (escala 1:25.000);  

 Planta de Habitats Naturais da Rede Natura 2000  ð Planta 3G (escala 

1:25.000) ; 

 Planta de Valores Faunísticos da Rede Natura 2000  ð Planta 3H (escala 

1:25.000) ; 

 Planta da Estrutura Ecológica Municipal  ð Planta 3I  (escala 1:25.000);  

 Planta de Compromissos urbanísticos  ð Planta 3J  (escala 1:25000).  
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2 ENQUADRAMENTO EM PLANOS DE NÍVEL SUPERIOR  

Sendo o PDM um instrumento de planeamento de elaboração obrigatória cujo 

òmodelo de estrutura espacial (é) assenta na classifica­«o do soloó (artigo  84°, 

Decreto -Lei n.º 316/2007), define a estratégia de desenvolvimento e ordenamento 

local e integra "as opções de âmbito nacional e re gional, com incidência na respe tiva 
área de intervenção "  (artigo  84°), pelo que é imperativo a sua adequação aos 

Planos em vigor, nomeadamente à Estratégia Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável (ENDS), ao Programa Nacional da  Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT), ao Plano Rodoviário Nacional (PRN2000), ao Plano  Sectorial da 

Rede Natura 2000 (PSRN 2000),  ao Plano Regional de Ordenamento do Território 

do Norte ( PROT-Norte),  ao Plano Regional de Ordenamento Florestal (P ROF -

DOURO) e ao Plano de Ordenamento da Albufeira do Vilar . 

Enquanto durante o anterior proces so de elaboração do PDM de Sernancelhe , o 

plano ocupava uma posição (quase) central na gestão territorial do município, hoje a 

elaboração do novo PDM deve atender a novas relações hierárquicas entre os 

vários instrumentos de gestão territorial, sejam eles planos, programas ou 

proje tos com incidência na área a que respeitam, quer os já existentes quer os que 

se encontram ainda em preparação.  

Esta situação em que a gestão municipal é partilhada e enquadrada por outros 

instrumentos em vigor repousa no princípio da hierarquia, isto é, que o plano 

hierarquicamente inferior deve respeitar as dire trizes do plano superior (relação 

hierárquica pouco exigente) ou mesmo cons agrar disposições conformes ao plano 

superior (relação hierárquica rigorosa). Este quadro de relações visa assegurar a 

integração  e a compatibilização das respe tivas opções traçadas pelos demais 

instrumentos de gestão territorial.  

No que respeita ao mu nicípio de Sernancelhe , o PDM situa-se num plano 

hierarquicamente inferior aos instrumentos de naturez a estratégica ( ENDS, 

PNPOT, PROT-Norte ) e aos instrumentos de política sectorial ou de natureza 

especial (PRN2000, PSRN  2000  e PROF DOURO) da região ou mesmo do País. São 

vários os planos de nível superior a considerar. Os parágrafos que se seguem 

pretendem familiarizar os leitores com as designações dos planos de maior 

relevância e apresentar uma sucinta descrição do âmbito e da natureza de cada um 

deles, das f unções desempenhadas e dos objetivos a que se propõem. 

 

2.1  Estratégia  Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS)  

A Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS) foi 

promovida para um hor izonte temporal alargado (2005 -2015) e visa dar 

consistência global aos diversos programas de iniciativa pública, em que se 

pretende mobilizar e concer tar as diversas iniciativas e a ções dos agentes 

económicos, sociais e culturais da sociedade civil.  
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O grande desígnio integrador e mobilizador para a ap licação da ENDS é o de:  

òRetomar uma trajetória de crescimento sustentado que torne Portugal, no 
horizonte de 2015, num dos países mais competitivos e atra tivos da União 
Europeia, num quadro de elevado nível de desenvolvimento económico, social e 
ambiental e de responsabilidade socialó. 

A concretização do obje tivo ambicioso assenta nos princípios desenvolvidos e 

postos em prática da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico do Governo, 

apostando na qualificação e no aproveitamento do potencial científico , tecnológico 

e cultural como suportes de competitividade e coesão, na internacionalização das 

empresas e na aplicação de mais e melhores políticas sociais. Numa outra vertente, 

apela-se à gestão eficiente de recursos e na prote ção e valorização do ambiente, à 

conectividade do País e à valorização equilibrada do território, no reforço da 

cooperação internacional e na melhoria da qualidade na prestação dos serviços 

públicos. 

 

Entende-se que para atingir estes objetivos, o esforço e o a tivismo de todos 

será imprescindível, desde a promoção de uma maior eficácia e legitimidade das 

políticas e das instituições públicas até ao envolvimento da sociedade civil e dos 

cidadãos. 

 

ENDS 

 

Âmbito T erritorial  

Nacional 

Função Desempenhada 

Instrumento de 

Desenvolvimento 

Territorial  

Natureza  

Programática/Estratégica  

Quadro 1 - Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável  
Fonte: ENDS 2015  
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2.2  Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

(PNPOT) 

A Política Nacional de Ord enamento do Território é estabelecida com base no 

regime legal em vigor (Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto e Decreto -Lei n.º 380/99 ) e 

concretizada no Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

(PNPOT). Este começou a ser elaborado na sequência da Resolução de Conselho de 

Ministros n.º 76/2002, de 11 de Abril, e esteve a cargo de uma equipa coordenada 

pelo Professor Jorge Gaspar, da Universidade de Lisboa. Nele se aponta pa ra a 

perseguição de obje tivos claros e estratégicos, numa visão ideal pa ra o País do 

futuro, que se resumem nos seguintes pontos:  

 

 Estruturar o território nacional de acordo com o modelo e a estratégia 

de desenvolvimento económico - social sustentável do País , promovendo 

uma maior coesão territorial e social, bem como a adequada  integração em 

espaços mais vastos, considerando as questões fronteiriças, ibéricas, 

europeias e transatlânticas;  

 

 Estimular o desenvolvimento local e regional , garantindo a equidade no 

acesso a infraestruturas , equipamentos coletivos e serviços de intere sse 

geral essenciais para a melhoria da qualidade de vida das populações e para 

a competitividade das empresas;  

 

 Salvaguardar e valorizar os recursos naturais e promover a sua 

utilização sustentável , bem como garantir a prote ção dos valores 

ambientais e do  património natural, paisagístico e cultural;  

 

 Definir princípios, orientações e critérios que promovam formas de 

ocupação e transformação do solo  pelas atividades humanas compatíveis 

com os valores subjacentes aos obje tivos referidos nas alíneas anterior es; 

  

 Compatibilizar opções políticas e instrumentos de gestão territorial , 

incluindo os de âmbito sectorial, promovendo a coerência vertical entre os 

níveis nacional, regional e local.  

 

A proposta do Plano de Ordenamento do Território vem no seguimento d a 

elaboração da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), 

instrumentos com os quais o governo pretende enquadrar estrategicamente as 

políticas de desenvolvimento do País nos próximos anos.  
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PNPOT 

 

Âmbito 

Territorial  

Nacional 

Função 

Desempenhada 

Instrumento de 

Desenvolvimento 

Territorial  

Natureza  

Programática/  

Estratégica  

  Quadro 2- Programa Nacional da Políti ca de Ordenamento  do Território  
Fonte: DGOTDU, 2006  

  

2.3  Plano Rodoviário Nacional (PRN  2000)  

O Plano Rodoviário Nacional (PRN) Decreto -Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, com 

as alterações introduzidas pela Lei n.º 98/99, de 26 de Julho,  pela Declaração de 

Retificação n.º19 -D/98 e pelo Decreto -Lei n.º182/2003 de 16 de Agosto, define a 

rede rodoviária nacional, que é constituída por:  

 Rede nacional fundamental: integra os itinerários principais (IP);  

 Rede nacional complementar: integra os itinerários complementares (IC) e 

as estradas nacionais (EN).  
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Serão integrad as na rede rodoviária municipal , as circulares e vias de 

penetração no tecido urbano dos aglomerados em que tal se justifique , não 

obstante qualquer variante sob jurisdição da EP, SA, cuja construção seja decidido 

levar a cabo, integrará automaticamente a rede sob a sua responsabilidade . Os 

tr açados destas vias deverão ser articulados com os instrumentos de planeamento 

e de ordenamento do território.  

Este Decreto -Lei institui ainda a categoria de estradas Regionais. Estas 

enquanto não forem regulamentadas mantêm -se sob a tutela do INIR que lhes  

garantirá padrões mínimos de conservação, o mesmo acontecendo com as antigas 

estradas nacionais agora desclassificadas que integrarão as redes municipais 

mediante protocolo a celebrar entre a EP e as CM. 

O contrato de concessão do a cionista Estado às Estr adas de Portugal, SA, cuja 

minuta foi aprovada mediante a Resolução do Concelho de Ministros n.º 1 74-

A/2007 de 23 de Novembro, teve  por objeto o financiamento, conceção, proje to, 

construção, conservação, exploração, requalificação e alargamento das vias qu e 

integram a Rede Rodoviária Nacional, e das via s que integram a Rede Rodoviária 

Nacional Futura. É assim da competência da EP, SA garantir padrões mínimos de 

conservação às vias em causa.   

 

A figura e o quadro seguinte s ilustram o PRN 2000, homologado pelo Decreto -

Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, que substituiu o PRN 85. Na Rede Nacional de Auto 

Estradas incluem -se as vias assinaladas, que correspondem aos seguintes troços:  

 

Á IP2 ð No troço Guarda (IP5) /Gardete (IP6) ; 

Á IP3  (A24) ð No troço Vila Verde da Raia/Viseu.    

 

Embora o concelho não seja atravessado dire tamente por qualquer um destes 

itinerários , a ligação através de estradas nacionais a qualquer um deles poderá 

desempenhar um papel fundamental para o desencravamento do concelho.  

Devido à localização geográfica, o concelho tem encontrado ao longo dos anos, 

muitas dificuldades de acesso aos principais centros urbanos e centros de 

produção e consumo, quer nacionais, quer de nível regional . As infraestruturas  de 

transporte que esta região oferece, não g arantem  acessos rápidos e cómodos às 

áreas mais desenvolvidas. Refere -se a solução, para o traçado do IC26, que liga a 

cidade de Lamego a Trancoso (IP2), passando por Tarouca, Moimenta da Beira e 

Sernancelhe, entroncando no IP2 no concelho de Trancoso , cuj a consulta pública do 

estudo de avaliação ambiental estratégica lançado pelo INIR em Julho de 2011 

ainda aguarda conclusões. 

Com a atual estrutura viária, o município padece de um distanciamento  parcial 

aos principais centros de desenvolvimento económico n acionais, não sendo 

igualmente assegurada uma boa articulação inter concelhia que sirva de suporte 

para o desenvolvimento regional. Porém esta situação foi de alguma forma 

amenizada, por um lado com a recente conclusão do IP2 em todo o distrito da 

Guarda, por outro pelo estudo em curso para a construção do IC26.  
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Figura 1 - Rede Viária principal e complementar existente e prevista (PRN2000)
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PRN 2000  

 

Âmbito T erritorial  

Nacional 

Função Desempenhada 

Instrumento de Política 

Sectorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro 3 - Plano Rodoviário Nacional 
Fonte: EP Estradas de Portugal S.A., 2008  

 

 

No quadro seguinte faz -se uma análise comparativa dos dois Planos, para as vias 

de maior interesse para o concel ho, considerando a tipologia definida em Plano para 

cada via.  
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 PRN 85 (Decreto - Lei 380/85)  PRN 2000 (Decreto - Lei 222/98)  

IPõs  IP2: Bragança ð Faro 

IP3: Vila Verde da Raia - Figueira da Foz 

IP4: Porto - Quintanilha  

IP2: Portelo - Faro 

IP3: Vila Verde  da Raia - Figueira da Foz 

(A24 ) 

IP4: Porto  - Quintanilha (A4)  

ICõs IC5: Póvoa de Varzim - Murça  IC5: Póvoa de Varzim ð Miranda do Douro  

IC26: Amarante (IP4) ð Trancoso (IP2)  

ENõs EN226: Lamego ð Trancoso 

(proximidades)  

 

EN212: Pópulo ð São João da Pesqueira 

EN229 : S João Pesqueira (EN222 ) ð Viseu 

(IP5)  

EN323: Moimenta da Beira ð Vila Nova de 

Paiva 

ERõs  ER226-2: Armamar ð Tabuaço 

ER323: Pinhão ð Moimenta da Beira  

OEõs 226: Lamego ð Trancoso 

229: S. João da Pesqueira - ViseuE 

 

 
Quadro 4 - Comparação entre os planos PRN 85 e PRN 2000 

 

Assim, é de salientar:  

 

Á A passagem do traçado proje tado do IC26 por Sernancelhe, permitindo a 

conexão deste com o IP4, em Amarante, e com o IP2, em Trancoso. A 

consideração, no PRN2000, do IC 26  ligando o IP 4, em Amarante, e o IP 2, 

em Trancoso, interligando de permeio o IP 3. Esta  proposta foi retomada do 

proje to de revisão apresent ado em 1993, sendo que o proje to do PRN 2000 

apenas propunha esta via entre o IP 3 (Lamego) e o IP 2 (Trancoso);  

  

Á A construção do IC26, atrás enunciado, permitirá uma aproximação mais 

eficiente do IP4 aos habitantes e investidores de Sernancelhe daí a 

inclusão desta via, em toda a extensão (Porto -Quintanilha), na rede nacional 

de autoestradas  será de todo o interesse  para as suas pretensões ; 

 

Á A ligação definitiva e privilegiada de Sernancelhe com Aguiar da Beira e 

com Sátão, e destes com Viseu, através da EN229 ; 

 

Á A integração das EN212 (Pópulo ð São João da Pesqueira) e da EN229 (S. 

João da Pesqueira ð Viseu) na rede nacional; 

 

Á A Integração da s ER226-2 (Armamar ð Tabuaço) e da ER323 (Moimenta da 

Beira ð Vila Nova de Paiva) nas estradas regionais . 

 

2.4  Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000)  

O entendimento dos princípios estabelecidos pelo Plano Sectorial da Rede 

Natu ra 2000 tem por base o conhecimento da existência e reconhecimento dos 
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espaços e sítios que estão integrados na Rede Natura 2000. Define -se esta como 

uma rede ecológica para o Espaço Comunitário resultante da aplicação das 

Diretivas n.º 79/409/CEE (Dire t iva Aves) e n.º 92/43/CEE (Dire tiv a Habitats), e 

que tem por obje tivo òcontribuir para assegurar a biodiversidade atrav®s da 

conservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagem no território 

europeu dos Estados-membros em que o Tratado é aplicáv eló (Anexo I, nÜs 1 e 2), 

pelo que, qualquer alteração do seu conteúdo ou parte dele, por outro instrumento 

de gestão territorial, quando permitida nos termos da legislação em vigor, não 

poderá contr ariar o  referido obje tivo.  

Assim, a elaboração de qualquer plano será sempre fruto da colaboração e da 

concertação entre os vári os órgãos da administração direta e indire ta do Estado e 

da administração local, com competências sobre o território em causa e ainda da 

participação dos ci dadãos, visando alcançar o obje tivo máximo que é o de o plano 

concretizar uma adequada ponderação dos diferentes interesses nele envolvidos.  

Por conseguinte, o procedimento de formação e de elaboração do presente plano 

sectorial, deve este reger -se por um conjunto de princípios, nomea damente o de 

cooperação entre os vários sujeitos de direito público nele envolvidos, o da 

participação de todos os interessados e o da adequada ponderação e concertação 

dos interesses nele envolvidos.  

O Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a reda ção que lhe foi dada pelo 

Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, estabelece no seu artigo 8°, n.º 4 

que a execução da Rede Natura 2000 seria obje to de um plano sectorial, a 

elaborar, designadamente, nos termos do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 

Setembr o. Por outro lado, o referido Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril 

estabelece também regras próprias relativas aos instrumentos de gestão 

territorial aplicáveis nas áreas englobadas na Rede Natura 2000. Por conseguinte, 

na articulação do PSRN2000 com os demais instrumentos de gestão territorial 

devem aplicar -se, conjuntamente, as normas constantes do Decreto -Lei n.º 140/99, 

de 24 de Abril, com a reda ção dada pelo referido Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 

de Fevereiro e as normas do Decreto -Lei n.º 380/99, d e 22 de Setembro (com as 

alterações do Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro).  

O PSRN2000 constitui um instrumento de gestão territorial, de âmbito 

nacional, que vincula apenas entidades públicas, sendo certo que estabelece 

também princípios e regras  a definir em novos instrumentos de gestão territorial 

vinculativos para os particulares. Relativamente à sua relação do PSRN2000 com os 

demais instrumentos de gestão territorial, é de salientar, desde logo, que, nos 

termos do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22  de Setembro, este plano deve traduzir 

um compromisso recíproco de compatibilização com as opções constantes do 

Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT), os outros 

planos sectoriais, os planos especiais de ordenamento do territóri o (PEOT) e com 

os planos regionais de ordenamento do território (PROT).  

No que se refere aos planos municipais de ordenamento do território (PMOT), 

estabelece -se no Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que estes devem 

acautelar, nomeadamente, a progr amação e a concretização das políticas de 
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ambiente, com incidência espacial, promovidas pela administração central, através 

dos planos sectoriais (artigo 24°, n.º 3 do mesmo Decreto -Lei). 

Na esteira deste princípio, o Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril , com a 

redação dada pelo referido Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, 

determinou que na primeira revis ão ou alteração dos planos dire tores municipais,  

deve efe tuar -se a sua adaptação às medidas de conservação definidas através dos 

mecanismos previstos no referido Decreto -Lei ou previstas no PSRN2000 (artigo 

8°, n.º 3, alínea b) do referido diploma). Por outro lado, consignou -se ainda que os 

relatórios dos PDM devem especificar o fundamento das previsões, restrições e 

determinações aprovadas que ga rantam a conservação dos habitats e das espécies 

(alínea b) do n.º 3 do artigo 8° do mesmo diploma).  Simultaneamente e nos termos 

do artigo 8°, n.º 6, do Decreto -Lei n.º 140/99 de 24 de Fevereiro, com a sua 

redação atual, deve o PSRN2000 definir as formas de adaptação dos PMOT. Tais 

formas de adaptação dos PMOT encontram -se previstas no ponto 7.2.  do presente 

plano, devendo efe tuar -se no prazo de seis anos após a aprovação deste (artigo 8°, 

n.º 7 do citado Dec reto -Lei n.º 140/99, com a reda ção dada pelo Decreto -Lei n.º 

49/2005, de 24 de Fevereiro).  

Os planos dire tores municipais, que determinam a ocupação física do território, 

deverão concretizar e desenvolver as orientações de gestão expressas no 

PSRN2000, em função do respe tivo âmbito e natureza, para todo s os usos, 

atividades e a ções por eles reguladas. Nestes termos, a adaptação destes 

instrumentos de planeamento territorial ao PSRN 2000, deve ter como 

enquadramento as fichas e as cartografias dos Sítios e ZPE, e reportar -se sempre 

que conveniente às fich as e às cartografias dos valores naturais, as quais se 

constituem como a fonte primária para a interpretação fidedigna indispensável à 

integração eficaz das disposições contidas no presente Plano Sectorial,  em 

qualquer outro plano, proje to ou programa.  

A cartografia disponível no PSRN2000 deve ser considerada como um 

instrumento de orientação e enquadramento indicativo, atendendo à escala de 

referência do Plano (1/100.000), à existência de lacunas de informação associadas 

em levantamentos cartográficos prod uzidos e ao dinamismo inerente aos sistemas 

naturais, co m a consequente e contínua desatualização de informação de base. Tal 

significa que a metodologia geral de integração do disposto no PSRN2000  em 

qualquer outro plano, proje to ou programa deverá seguir os seguintes trâmites:  

 

1. Transposição e aferição dos limites d os Sítios e/ou ZPE para a respe tiva 

escala, devendo esse polígono ser vertido para a planta de condicionantes, 

com a identificação dos Sítios e/ou ZPE em causa.  

2. Aferição e validação da informação  relativa aos valores naturais constantes 

dos documentos de base do PSRN2000, para a respe tiva escala. Se 

verificada qualquer discrepância entre a informação sobre os valores 

naturais rec olhida à escala do plano, proje to ou programa, e a informação de 

base que suporta os elementos, sobretudo os cartográficos, do PSRN2000, 

deve essa discrepância ser claramente identificada e comunicada ao ICN B, 

que avalizará a nova informação disponível, no respe tivo quadro do 
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acompanhamento. Fixada e validada a informação s obre os valores naturais, 

são aplicáveis a esses novos elementos as orientações de gestão para os 

respetivos valores, que constam do PSRN2000, ou outras, que venham a ser 

identificadas e acordadas, de modo a garantir o estrito cumprimento das 

disposições contidas no Decreto -Lei n.º 140/99 de 24 de Abril, com a 

redação dada pelo Decreto -Lei n.º 49/05 de 24 de Fevereiro. A tradução no  

território das orientações de gestão do PSRN 2000 deverá assim decorrer 

dire tamente do conteúdo biológico real de cada territór io à escala da 

elaboração dos respetivos planos, proje tos ou programas, adaptando -se às 

suas especificidades e à respe tiva escala de elaboração, e tendo como 

suporte a informação contida nas fichas dos valores naturais.  

3. Dentro dos limites dos territórios c lassificados no âmbito da Rede Natura 

2000 encontram -se áreas incluídas quer em solo rural, quer em solo urbano. 

Na planta de ordenamento, dos instrumentos de planeamento territorial e 

de natureza especial, as áreas de ocorrência dos valores naturais ou 

necessárias para a sua conservação e restabelecimento, serão integradas 

em solo rural, com diferente qualificação do solo de acordo com as 

exigências ecológicas, necessidades de gestão e o grau de prote ção 

necessário aos valores em presença. Este grau de pro te ção deverá ser 

estabelecido em função da importância do território para a manutenção (ou 

para a sua recuperação) do valor natural num estado favorável de 

conservação e de acordo com as respe tivas fichas de caracterização. Sem 

prejuízo das especificações de cada caso, deverá ser ponderada a 

incorporação do todo ou de parte destas áreas na estrutura ecológica 

municipal. 

4. Quaisquer propostas de reclassificação do solo rural como solo urbano, a 

qual se reveste de carácter exce cional, e se encontra limitada aos  casos que 

se revelem comprovadamente necessários face à dinâmica demográfica, ao 

desenvolvimento económico e social e à indispensabilidade de qualificação 

urbanística, terão que ser ponderadas e analisadas, tendo em vista a 

manutenção num estado de conservação favorável dos valores naturais que 

ocorram no território em causa.  

5. Os regulamentos dos Planos Municipais de Ordenamento do Território e os 

Planos Especiais de Ordenamento do Território estabelecerão os 

parâmetros de ocupação e de utilização do solo, de modo a assegurar a 

compatibilização das funções de conservação, regulação com os usos 

produtivos, o recreio e o bem -estar das populações.  

6. Sempre que para a prote ção dos valores em presença, se revelem 

insuficientes as disposições transpostas para os PM OT e PEOT, deverá ser 

equacionada a adoção de medidas complementares de conservação, através 

da elaboração de Planos de Gestão (artigo 7°, n.º 3 do Decreto -Lei n.º 

140/99, de 24 de Abril, com a reda ção dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, 

de 24 de Fevereiro) . 
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7. A adoção desta metodologia pressupõe que em territórios concelhios 

abrangidos por áreas classificadas no âmbito da Rede Natura 2000, o ICN B 

esteja representado nas respe tivas Comissões Mistas de Coordenaç ão. 

 

PSRN 2000  

 

 

Âmbito Territorial  

Nacional 

Função Desempenhada 

Instrumento de Política 

Sectorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro  5- Plano Setorial da Rede Natura 2000  
Fonte: PSRN 2000 -  ICN B 
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2.5  Plano Regional de Ordenamento do Norte (PROT - Norte)  

O arranque do processo de elaboração do Plano Regional de Ordenamento do 

Norte ( PROT-Norte ) teve o seu início logo após a decisão de integr ar num só PROT 

os trabalhos efe tuados ou em preparação dos vários planos regionais da região 

Norte.  

 

A elaboração do  PROT-Norte foi determinada pela Resolução de Conselho de 

Ministros (RCM ) n.º29/2006, incumbindo à CCDR -N promover a sua elaboração. 

Segundo o n.º 2, o PROT Norte, para além dos obje tivos estabelecidos no  artigo 

52.º do Decreto -Lei n.º 380/99 , visa a concretização da visão estratégica 

formulada no Mod elo Territorial e Programa de A ção que se centra nos seguintes 

eixos fundamentais:  

 

Eixo 1  ð Sustentabilidade da utilização do território, tanto do ponto de vista da 

salvaguarda e qualificação dos valores pa trimoniais (naturais ou não) e da 

sustentabilidade ambiental em sentido estrito, como da ado ção de matrizes de 

ocupação do ter ritório, desenvolvimento de a tividades e aproveitamento de 

rec ursos endógenos (hídricos, agroflorestais , geológicos, termais, ener géticos, 

paisag²sticos, é), n«o apenas compat²veis com, mas maximizadores daquela 

sustentabilidade;   

 

Eixo 2  ð Estrutura de suporte à apropriação humana do território centrada no 

sistema urbano, enquanto conjunto articulado de pontos nodais de pres tação de 

serviços, suporte da a tividade económica e pólo  promotores de competitividade e 

difusores de inovação, e dos sistemas de redes de conectividade como suporte dos 

fluxos de pessoas, bens, serviços e informação, tanto no interior da Região como 

entre es ta e os territórios envolventes.  

Estes eixos fundamentais articulam e organizam opções estratégicas 

decorrentes  das componentes temáticas desenvolvidas.  

a) Conservação e valorização do suporte territorial (valores naturais e 

patrimoniais):  

 Como valores intrínse cos (dever de preservaç ão da memória e identidade 

coletiva);  

 Como componentes de uma dinâmica de desenvolvimento sustentado;  

 Como fatores de melhoria da qualidade de vida.  

b) Gestão sustentada dos recursos territoriais (exploração das 

potencialidades/ate nuação das fragilidades):  

 Aproveitamento do potencial hídrico (reserva estra tégica de água, produção 

de eletricidade, abastecimento, rega, recurso turístico, desporto e lazer, 
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valorização paisagística, elemento de atenuação e controle do risco, 

reequilíbri o ambiental);  

 Produção energética a partir de fontes renováveis (eólica, geotérmica, 

biomassa, é); 

 Exploração da fileira florestal;  

 Exploração das fileiras vitivinícola, agro pecuária e silvo pastoril, com relevo 

especial para o desenvolvimento de ònichos de qualidadeó (produtos 

certificados, DOCõs é); 

 Exploração da fileira dos recursos geológicos e hidrogeológicos;  

 Promoção do aumento da eficácia nos consumos energéticos;  

 Controlo e gestão das situações de  riscos naturais e tecnológicos, 

identificação, med idas de prevenção, monitorização);  

 Atenuação/ eliminação dos passivos ambientais (recuperação de situações 

degradadas, elimi nação/desagravamento de fontes poluidoras, é). 

c) Consolidação do sistema urbano (pontos nodais da estrutura de 

apropriação do territ ório) a dois níveis:  

 Estabelecimento de uma matriz policêntrica da rede urbana, com base numa 

combinação e elementos da hierarquia com elementos de 

complementaridade, explorando as virtualidades dos efeitos de rede;  

 Promoção dos elementos de excelência e d os vetores de qualificação dos 

meios urbanos componentes essenciais da sua atra tividade e 

competitividade), em que se inclui a identificação e conformação dos 

instrumentos de ordenamento territorial, de planeamento urbanístico e de 

intervenção operacional relativos a nós de especialização funcional 

(plataformas logísticas, pólos de ciência e tecnologia, infraestruturas  de 

acolhimento empresarial, etc.), de sustentação e fomento das economias de 

aglomeração, da intensificação tecnológica e da competitiv idade da base 

económica e das atividades da Região.  

d) Conformação e concretização dos sistemas/ redes fundamentais de 

conectividade (suportes dos fluxos de pessoas, de bens, de serviços e de 

informação) centrada na articulação entre pontos nodais da estrutura t erritorial 

da Região e destes com o exterior, como elemento fundamental de fomento da 

competitividade, do reforço da mobilidade e da promoção de maior equidade 

territorial:  

 Grandes infraestruturas  e interfa ces de transporte (portuários e  

aeroportuários);  

 Rede rodoviária estruturante;  

 Rede ferroviária de alta velocidade;  

 Rede ferroviária convencional (suburbana / inter urbana / regional);  

 Redes telemáticas.  
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e) Sistemas de transportes e de comunicações:  

 Articulação / conexão entre centros urbanos;  

 Acessibili dade alargada a equipamentos e serviços básicos (serviços de 

proximidade).  

Como exercício de prospe tiva e base de partida para a definição do modelo 

territorial da região Norte, o PROT -Norte apresenta uma síntes e da visão 

estratégica e prospe tiva desenvol vida nos anteriores planos regionais elaborados 

para uma escala mais reduzida e entretanto integrados no a tual PROT. No que toca 

ao concelho de Sernancelhe , em particular, o PROT -Norte remete para os cenários 

expectáveis e esboçados para a reg ião transmon tana, elaborados no antigo PROT-

TMAD. Estes cenários foram construídos tendo em consideração não só as 

dinâmicas demográficas, territoriais e económicas previsíveis, mas também a 

natureza e as orientações das estratégias e das políticas públicas nacionais e locais 

de ordenamento e desenvolvimento territorial.  

 

Cenário 1  ð Uma Região Pulverizada  
Este é um cenário tendencial marcado pelas dinâmicas de marginalização e de 

declínio demográfico, social e económico da região. A imagem que prevalece é a de 

uma região em perda, pulverizada e sem massa crítica, essencialmente rural e 

agrícola, isolada e fechada sobre si mesmo, que mantém uma fraca inserção nos 

principais eixos de desenvolvimento. O esvaziamento e o envelhecimento 

demográfico atingem praticamente todo  o território, fruto da manutenção dos 

fluxos emigratórios e da queda abrupta da taxa de natalidade. O despovoame nto 

das zonas rurais só é parte compensado por uma lenta e fraca concentração da 

população nas sedes do concelho e por um desigual processo de urbanização mais 

visível nas Cidades e nas Vilas localizadas ao longo dos dois principais eixos de 

estruturação do território: Vila Real/Bragança e Chaves/Lamego. Este processo é 

no entanto claramente insuficiente para conferir a estes polos a indispensável 

massa crítica e não é acompanhado pela necessária articulação e integração do 

sistema urbano. Em termos económicos, a crise dos sectores tradicionais não é 

acompanhada por uma clara diversificação  do sistema produtivo, mantendo -se a 

fragmentação do merca do interno e a forte dependência quer relativamente ao 

sector público, quer às transferências financeiras externas (subsídios, prestações 

sociais, etc.). Causa e consequência desta situação são as políticas públicas 

nacionais, marcadamente assistencialista s, indiferenciadas, centralizadas e 

sectoriais e condicionadas pela forte pressão orçamental que se exerce sobre as 

finanças públicas. Paralelamente, as polít icas locais têm um carácter rea tivo e de 

pequena escala, copiando modelos e intervenções, assentes  numa lógica 

essencialmente infraestrutural e também elas dependentes da escassez de 

recursos financeiros face à multiplicidade das necessidades e solicitações.  
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Cenário 2  -  Uma Região Fragmentada  
Este é um cenário de ajustamento marcado por dinâmicas t erritoriais 

diferenciadas e antagónicas, de marginalização e de declínio demográfico, social e 

económico da zona Leste (grosso modo o distrito de Bragança e parte dos 

concelhos do Distrito de Viseu) e por um desenvolvimento muito ligeiro da zona 

Oeste (a g rande maioria dos municípios do Distrito de Vila Real e os restantes 

municípios do Distrito de Viseu). A imagem que prevalece é a de uma região 

fra turada, desarticulada e com pouca massa crítica, essencialmente rural e 

agrícola, parcialmente isolada e inse rida nos principais eixos de desenvolvimento. 

Nos municípios da zona Leste, verifica -se uma forte progressão do esvaziamento e 

do envelhecimento demográfico e do despovoamento das zonas rurais, sendo este 

apenas compensado pela fraca concentração populacio nal e pela expansão urbana 

das sedes do concelho. A sua base produtiva continua acantonada nos sectores 

tradicionais, que enfrentam e sobrevivem com dificuldades a uma crise de 

produtividade e de escala, e muito dependente do emprego público e das 

transfer ências monetárias externas. Nos municípios da zona Oeste, a redução do 

potencial demográfico é mais moderada, fruto não só de  uma menor degradação 

dos respetivos indicadores mas também da intensificação da imigração interna e 

externa. A desertificação rura l atinge os concelhos ou os espaços marginais e 

periféricos mas é acompanhada de focos de renascimento rural, sobretudo nas 

proximidades dos principais centros urbanos, e de um crescimento sensível das 

principais Cidades e Vilas, estruturadas e articuladas  em torno dos principais eixos 

viários. A diversificação da base produtiva permite fazer face à crise e declínio 

dos sectores tradicionais e reduzir a dependência face ao emprego público e ao 

assistencialismo estatal. Causa e consequência desta situação sã o as políticas 

públicas nacionais, mais diferenciadas e desconcentradas, embora ainda demasiado 

sectoriais e casuísticas e condicionadas por uma pressão orçamental moderada. 

Paralelamente, as políticas locais continuam marcados pelo seu  carácter rea tivo e 

mimético mas evidenciam uma maior preocupação com a integração e cooperação.  

 

Cenário 3  -  Uma Região Arquipélago  
Este é um cenário de ru tura marcado pelas dinâmicas de atra ção e de 

concentração da população e das atividades em torno dos principais centros  

urbanos da região e mais concretamente das sedes de concelho. A imagem que 

prevalece é a de uma região arquipélago ou seja de um território estruturado em 

torno de um conjunto de espaços/ polos urbanos que atraem e concentram o 

essencial dos recursos demog ráficos, sociais e económicos. Em contrapartida, no 

exterior dessas òilhas de desenvolvimentoó deparamo-nos com verdadeiras 

crateras ou espaços marginais ou até mesmo vazios. A reorganização do território 

com base neste processo de esvaziamento/concen traçã o conduz à manutenção do 

atual potencial demográfico e a um abrandamento do índice de envelhecimento, 

bem como a um aceleramento do êxodo rural e da imigração. O avanço da 

urbanização, na sua tripla dimensão ð física, social e cultural ð é acompanhado por 

uma polarização e especialização crescentes dos centros urbanos, que ganham, em 

muitos casos, a almejada massa crítica mínima, mas também por uma desarticulação 
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cada vez maior entre espaços urbanos e rurais. A degradação das condições e da 

qualidade de vid a, traduzida nomeadamente na desigualdade de oportunidades de 

acesso a bens e serviços públicos fundamentais, constitui a outra face deste 

processo, conduzindo à deterioração dos recursos e valores naturais . Em termos 

económicos, assiste-se a uma recomposição dos sectores tradicionais e a uma 

diversificação da base produtiva, sendo o sector dos serviços aquele que sofre um 

processo de desenvolvimento mais significativo, e a uma atenuação da dependência 

do emprego e dos subsídios públicos. Causa e consequência desta situação são as 

políticas públicas nacionais, marcadamente desenvolvimentistas e diferenciadas, 

desconcent radas, territorializadas e sele tivas, bem como programadas e 

coordenadas. Paralelamente, as políticas locais têm um carácter proactivo  e supra 

municipal, estratégico, diferenciador e cooperante, visando uma maior articulação 

entre a dimensão infraestruturante e a dimensão de serviço.  

 

Cenário 4  -  Uma Região em Rede  
Este ce nário é também um cenário de rutura e refle te uma continuidade 

evolutiva  relativamente ao anterior, sendo marcado pela  extensão das dinâmicas de 

atra ção e de concentração da população e das atividades nas sedes de concelho aos 

territórios envolventes, bem como por uma maior articulação dos espaços 

urbanos/rurais e dos diferent es nós da rede urbana. A imagem que prevalece é a 

de uma região em rede ou seja de um território estruturado em torno de um 

conjunto de espaços/ polos urbanos que se interligam e se complementam. Neste 

caso já não estamos perante um conjunto de òilhasó mas de espaços de 

desenvolvimento. O avanço da urbanização, na sua tripla dimensão ð física, social e 

cultural ð é acompanhado por uma polarização e especialização crescentes dos 

centros urbanos, que ganham, em muitos casos, a almejada massa crítica mínima, 

mas também por um reforço da articulação entre espaços urbanos e rurais. A 

degradação das condições e da qualidade de vida, traduzida nomeadamente na 

desigualdade de oportunidades de acesso a bens e serviços públicos fundamentais, 

é menor que no cenário ante rior, conduzindo à conservação e valorização dos 

recursos e valores naturais. Em termos  económicos, assiste-se a uma recomposição 

dos sectores tradicionais e a uma diversificação da base produtiva, sendo o sector 

dos serviços aquele que sofre um processo de desenvolvimento mais significativo, e 

a uma atenuação da dependência do emprego e dos subsídios públicos. Causa e 

consequência desta situação são as políticas públicas nacionais, marcadamente 

desenvolvimentistas e diferenciadas, desconcent radas, territo rializadas e 

seletivas, bem como programadas e coordenadas. Paralelamente, as políticas locais 

têm um carácter pró-ativo  e supramunicipal, estratégico, diferenciador e 

cooperante, visando uma maior articulação entre infraestruturas  e serviços. Este 

é, pois, o cenário desejável, ainda que a sua concretização implique uma passagem 

prévia pelo cenário anterior como forma de estruturar o território regional.  
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O modelo de organização territorial assen ta na construção de um sistema 

policêntrico para a gestão urba na e a governância territorial. Regionalmente, a 

construção do policentrismo passa por cinco dimensões de políticas:  

 

Á Pela afirmação de um conjunto de polaridades estruturadoras do território 

regional;  

Á Pelo reforço de eixos inter urbanos fundamentais na o rganização territorial;  

Á Pela construção de redes de proximidade, para a formação de  subsistemas 

urbanos ou aglomerações urbanas;  

Á Pela conceção de uma política urbana dirigida para a malha urbana 

marginalizada e os territórios em perda e rarefação ;  

Á Pela consolidação dos relacionamentos urbanos externos.  
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PROT- NORTE 

 

Âmbito T erritorial  

Regional 

Função Desempenhada 

Instrumento de Desenvolvimento Territorial  

Natureza  

Programática/Estratégica  

Quadro 6 - Plano Regional de Ordenamento do Norte  
Fonte: CCDRN, 2009  
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2.6  Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF DOURO)  

Os princípios orientadores da política florestal definida na Lei de Bases da 

Política Florestal, aprovada pela Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto, nomeadamente os  

relativos à organização dos espaços florestais, determinam que o ordenamento e 

gestão florestal se fazem através de planos regionais de ordenamento florestal 

(PROF), cabendo a estes a explicitação das práticas de gestão a aplicar aos 

espaços florestais, m anifestando um carácter operativo face às orientações 

fornecidas por outros níveis de planeamento e decisão política.  

Sendo instrumentos sectoriais de gestão territorial, os PROF assentam numa 

abordagem conjunta e interligada de aspe tos técnicos, económic os, ambientais, 

sociais e institucionais, envolvendo os agentes económicos e as populações  

dire tamente interessadas, com vista a estabelecer uma estratégia consensual de 

gestão e utilização dos espaços florestais. Neste contexto, o PROF assume -se 

como o instrumento de planeamento privilegiado que defende os interesses do 

sector florestal para os outros instrumentos de gestão territorial, em especial os 

planos especiais de ordenamento do território (PEOT) e os planos municipais de 

ordenamento do território (PMOT), no que respeita especificamente à ocupação, 

uso e transformação do solo nos espaç os florestais, dado que as a ções e medidas 

propostas nos PROF são integradas naqueles planos. Articulam -se ainda com os 

planos regionais de ordenamento do território.   

O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro (PROF Douro) assenta 

sobre um conhecimento e levantamento exaustivo da informação necessária ao 

planeamento florestal e define obje tivos gerais e específicos, de lineia propostas 

de medidas e ações tendo em vista a prossecução de uma política coerente e 

eficaz, bem como define normas de intervenção para os espaços florestais e 

modelos de silvicultura, aplicáveis a povoamentos tipo, co m vista ao cumprimento 

dos obje tivos enunciados.  

A organização dos espaços florestais e respe tivo zonamento, nesta região, é 

feita ao nível de sub-regiões  homogéneas, que correspondem a unidades 

territoriais com elevado grau de homogeneidade relativamente ao perfil de 

funções dos espaços florestais e às suas características, p ossibilitando a definição 

territorial de obje tivos de utilização, como resultado da  otimização combinada de 

três funções principiais. Foram delimitadas nesta região as seguintes sub-regiões 

homogéneas: Alvão/ Marão, Beira Douro, Carrazeda, Douro, Douro Int ernacional, 

Douro Superior, Montemuro, Olo, Padrela, Sabor e Tua.  

Para efeitos de planeamento florestal local, o PROF DOURO estabelece que a 

dimensão mínima a partir da qual as explorações florestais são sujeitas a plano de 

gestão florestal (PGF) é de 50 ha. Os PGF regulam no espaço e no tempo as 

intervenções de natureza cultural e de exploração, desempenham um papel crucial 

no processo de melhoria e gestão dos espaços, por serem eles que operacionalizam 

e transferem para o terreno as orientações estratégi cas contidas no PROF 

DOURO. Merece especial destaque o contributo regional para a defesa da floresta 

contra os incêndios, através do enqua dramento das zonas  críticas, da necessária 

execução das medidas relativas à gestão dos combustíveis e da infraestrutur ação 
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dos espaços florestais, m ediante a implanta­«o de òRedes Regionais da Defesa da  

Floresta ó (RDF).  

A elaboração do PROF foi determinada pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 118/2000, de 13 de Setembro, em consonância com a Lei de Bases da Políti ca 

Florestal e as orientações e obje tivos do Plano de Desenvolvimento Sustentável da 

Floresta Portuguesa que consagram pela primeira vez instrumentos de 

ordenamento e planeamento, devendo estes ser articulados com os restantes 

instrumentos de gestão territ orial, promovendo em ampla cooperação entre o 

Estado e os proprietários florestais privados a gestão sustentável dos espaços 

florestais por eles abrangidos.  

 

O PROF DOURO adota, como todos os seus congéneres, uma abordagem 

multifuncional, isto é, integr a as funções de produção, prote ção, conservação de 

habitats, fauna e flora, silvopastorícia, caça e pesca em águas interiores, recreio e 

enquadramento paisagístico. Os princípios e objetivos que norteiam a a tuação do 

PROF DOURO são os seguintes:  

A. O PROF do Douro propõe-se ao ordenamento dos espaços florestais numa 

perspetiva sustentável e multifuncional, enquadrado nos valores 

paisagísticos da região, garantindo a prote ção dos solos e dos recursos, 

onde a sua fruição para turismo e recreio de lazer são marcan tes.  

 

B. O PROF do Douro assume os princípios da Lei de Bases da Política Florestal 

(Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto), bem como os princípios or ientadores de 

um bom desempenho, sendo eles:  

 

a. Boa governância  -  Uma abordagem mais proactiva  da administração 

flore stal e também um envolvimento mais articulado entre os agentes 

com competências na gestão dos espaços florestais. No fundo é o 

conjunto de regras e práticas que dizem respeito à qualidade do 

exercício do poder, essencialmente no que se refere à responsabil idade, 

transparência, abertura, participação, coerência, eficiência e eficácia;  

b. Exigência e qualidade  -  O sector florestal só será competitivo, caso 

consiga dar um salto qualitativo em muitas das suas áreas;  

c. Gestão sustentável  - A gestão florestal susten tável constitui uma 

exigência da própria sociedade, sendo a melhor forma de promover o 

desenvolvimento rural integrado;  

d. Máxima eficiência  - O desenvolvimento  social e económico deve basear-

se na utilização eficiente dos recursos florestais;  

e. Multifunciona lidade dos espaços florestais  -  Uma visão multifuncional 

da floresta obrigatória, não só porque representa uma oportunidade de 

valorização intrínseca como a própria sociedade o exige;  

f.  Responsabilização - Os proprietários florestais são responsáveis pela 

gestão de um património de interesse público, devendo por isso ser 

recompensados na justa medida da sua contribuição para a 
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disponibilização de um conjunto de bens e serviços proporcionados pela 

floresta;  

g. Transparência  -  O processo de relacionamento da adm inistração com os 

agentes privados deve ser transparente, ela é fundamental para serem 

criadas as condições de crescimento que o sector florestal necessita;  

h. Transtemporiedade  - O plano deve ser um exercício de predição;  

i. Uso racional  -  Os recursos florest ais devem ser utilizados de uma forma 

racional potenciando as suas características intrínsecas, promovendo a 

sua articulação com as restantes utilizações do território.  

C. O PROF do Douro prossegue os seguintes  obje tivos estratégicos:  

a. Defender e prevenir as  áreas florestais da região PROF das ameaças que 

constituem os fogos florestais, as pragas e as doenças;  

b. Diminuição do risco de incêndio e consequentemente da área florestal 

ardida;  

c. Promover uma deteção do fogo mais célere e uma intervenção mais 

eficaz;  

d. Assegurar a planificação e a Gestão florestal sustentável das áreas 

públicas e privadas com especial atenção para a planificação e gestão de 

Áreas Protegidas;  

e. Adequar as espécies e os modelos de silvicultura à estação;  

f.  Estimular o aumento da área de esp aços florestais com dimensão 

apropriada à gestão florestal profissional;  

g. Impulsionar um mosaico florestal diversificado e descontinuado;  

h. Beneficiar os espaços florestais da região PROF de forma a assegurar o 

cumprimento das suas múltiplas funções, a sua sanidade e continuidade;  

i. Aumentar a área florestal arborizada, com espécies bem adaptadas;  

j.  Intensificar e expandir a área de povoamento de sobreiro, com função de 

produção de cortiça, em simultâneo com a formação de técnicos e 

operadores para a melhoria das respetivas intervenções culturais;  

k. Aumentar a superfície florestal arborizada com sobreiro;  

l. Promover a produção de produtos não  lenhosos, nomeadamente, a 

castanha, o mel, as plantas medicinais e aromáticas, os frutos silvestres 

e os cogumelos silvestres;  

m. Impulsionar o ordenamento silvopastoril e a gestão das áreas de 

pastagem;  

n. Promover a ampliação dos espaços florestais destinados ao recreio e 

lazer;  

o. Fomentar a adoção de modelos de silvicultura com vista à maior 

valorização e diversificação dos es paços e produtos florestais;  

p. Restauração das áreas florestais ameaça das, danificadas ou afe tadas 

com problemas erosivos e controlar o avanço da desertificação ou 

destruição pontual causada pelos incêndios florestais, pragas e doenças;  

q. Promoção da utiliza ção do uso múltiplo da floresta;  
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r.  Conservação do património florestal em bom estado, da diversidade 

biológica, geológica e paisagística da região PROF e dos seus habitats 

naturais, com especial atenção para as Áreas Protegidas.  

 

PROF DOURO 

 

Âmbito 

Territ orial  

Sectorial  

Função 

Desempenhada 

Instrumento 

de Política 

Sectorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro 7 - Plano Regional de Ordenamento Florestal  
Fonte: AFN, 20 06 

 

2.7  Plano Ordenamento da Albufeira do Vilar  (POAV) 

A presença das albufeiras constitui um elemento de referência responsável por 

gerar novas possibilidades de desenvolvimento. Nessa medida, o ordenamento dos 

planos de água e zonas envolventes procura conciliar a conservação dos valores 

ambientais e ecológicos, o uso público e o aproveitamento dos recursos através de 

uma abordagem integrada das potencialidades e das limitações do meio, com vista à 

definição de um modelo de desenvolvimento sustentável para o território.  

O Plano de Ordenamento das Albu feira do Vilar (PO AV) é um plano especial de 

ordenamento do território (PEOT) e constitu i o instrumento definidor das 

atividades e a ções de ocupação, uso e transformação do solo e de uso do plano de 

água na área territorial definida nos seus d ocumentos, prevalecendo as dire trizes 

do POAV sobre os planos municipais e intermunicipais de ordenamento do 

território . 

A área de intervenção do POAV ab range o plano de água e respetiva s zonas de 

prote ção até ao limite de 500 m, medidos a partir do nível de pleno armazenamento  
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(cota de  552m) e medida na horizontal,  e estende -se pela área territorial dos 

municípios de Moimenta da Beira e Sernancelhe . 
 

POAV 

 
 

Âmbito Territorial  

Regional 

Função desempenhada 

Instrumento de Política 

Sectorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro 8 - Plano de Ordenamento da Albufeira do Vilar  
Fonte: INAG, 2000  

Tendo em consideração os obje tivos gerais decorrentes  do regime jurídico dos 

Planos Especiais de Ordenamento do Território, nomeadamente dos Planos de 

Ordenamento de Albufe iras, foram definidos  para o Plano de Ordenamento da 

Albufeira do  Vilar  os seguintes obje tivos específicos:  

 Definir regras de utilização d o plano de água e zona de prote ção da 

albufeira, de forma a salvaguardar a defesa e qualidade dos recursos 

naturais, particularmente da água ;  

 Definir as medidas e a ções a realizar, de modo a prevenir eventuais 

impactes e a minorar os impactes negativos já existentes ou que se 

prevejam a curto e médio prazos, tendo em conta as várias utilizações da 

água;  
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 Garantir a arti culação com planos e programas de interesse local, regional e 

nacional, tendo em atençã o especialmente, os Planos Dire tores Municipais de 

Moimenta da Beira e de Sernancelhe ;  

 Compatibilizar os diferentes usos e a tividades existentes ou que v enham a 

ser cri ados com a prote ção e valorização ambiental e a finalidade primária 

da albufeira ;  

 Identificar no plano de água as áreas ma is adequadas para a prática de 

atividades recreativas , prevendo as compatibilidades e complementari dades 

entra as diversas utilizaçõe s. 

 

O Plano de ordenamento da Albufeira do Vilar distingue, para efeitos de fixação 

de usos e regime de gestão, a área delimitada pelo plano de água e a á rea 

envolvente da zona de prote ção da albufeira . A cada uma das áreas funcionais 

corresponde um conjun to de zonas, subjace ntes à prática de uma ou mais 

atividades autorizadas, sendo que os usos incompatíveis com as atividades 

mencionadas no plano estão expressamente proibidos.  

O zonamento em vigor proposto pelo POAV está ainda sujeito às condicionantes 

das servidões administrativas e restrições de utilidade pública. Todas as zonas 

abrangidas por essas servidões encontram -se devidamente identificadas e 

cartografadas na planta de síntese e na planta de condicionantes do POAV.  

 
Elementos do plano de água da albufeira  Descrição  

Zona de prote ção da barragem e órgãos de segurança  

Corresponde a uma faixa de 250 m a jusante da 

barragem e dos órgãos de segurança da albufeira e a uma 

faixa, na zona de prote ção de 50 m, correspondente à 

zona reservada.  

Zona de recre io condicionado da Ribeira de Ferreirim  

Área que apresenta um interesse ecológico elevado, 

correspondendo a uma área de invernada preferencial 

para algumas espécies de aves. 

Zona de navegação interdita  

Correspondem a zonas do plano de água, que, pelas suas 

condições físicas ou por se destinarem a determinados 

usos, não permitem qualquer tipo de navegação.  

Zona de navegação condicionada 

Corresponde a uma faixa de largura variável, medida a 

partir do limite exterior do plano de água dependente da 

variação do nível de água da albufeira relativamente ao 

nível do plano de água, adjacente à zona de navegação 

livre.  

Zona de navegação livre 

Correspondem à área do plano de água que, pelas suas 

condições naturais, possui aptidão para a navegação e que 

não coincide com a zona de utilização condicionada.  

Pontões flutuantes ou embarcadouros  
Correspondem a estruturas de apoio à utilização da 

albufeira.  

Infraestruturas  hidráulicas - Açude 

Corresponde a um proje to de criação de um açude 

destinado a assegurar, a montante , a manutenção do 

plano de água constante nas condições de níveis mínimos 

de exploração, de forma a minimizar os efeitos negativos 

da variação de nível, criando condições de uso recreativo 

e favorecendo a valorização ecológica das faixas 

ribeirinhas, permi tindo o desenvolvimento de novos 

habitats.  

Quadro  9 - Zonamento e atividades no plano de água da albufeira  



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execução                                            44 

Elementos Zona de prote ção da albufeira  Descrição  

Zona de respeito da barragem e órgão de 

segurança 

Corresponde a uma fai xa de 250 m a jusante da 

barragem e dos órgãos de segurança da albufeira 

e a uma faixa, na zona de prote ção, de 50 m, que 

corresponde à zona reservada.  

Espaços agrícolas 
Áreas com características ou pot encialidades 

adequadas para a atividade agrícola  

Espaços florestais  
Abrangem os espaços silvícolas e os espaços com 

maior aptidão florestal.  

Espaços florestais de valor florístico  

Consistem em espaços non aedificandi  e integram 

as áreas identificadas com este valor, sendo 

constituídas, fundamentalmente por : Bosquetes 

dominados por folhosas diversas, que integram 

espécies como o carvalho negral (Quercus 

pyrenaica), o carvalho roble (Quercus robur) e o 

castanheiro (Castanea sativa); Soutos, 

correspondentes a parcelas ocupadas por 

povoamentos putos de castanhe iro (Castanea 

sativa); Carvalhais, maciços dominados por 

carvalhos (Quercus pyrenaica e Quercus robur) e 

áreas de mata ribeirinha, que correspondem a 

faixas de vegetação arbórea e arbustiva situadas 

nas margens dos cursos de água, constituídas por 

folhosas  diversas com a ocorrência de amieiro 

(Alnus glutinosa) e salgueiros (Salix sps.), entre 

outras.  

Espaços de uso silvo-pastoril  

Correspondem a pastagens naturais com algum 

coberto arbóreo e arbustivo disperso, 

localizando-se predominantemente nas áreas de 

relevo mais pronunciado.  

Área degradada a recuperar (pedreira)  

 

Corresponde a uma pedreira abandonada 

localizada na margem esquerda da albufeira, a 

qual deve ser objeto  de recuperação paisagística, 

tendo como objetivo  a criação d e uma zona para o 

desenvolvimento de atividades  desportivas e 

recreativas, designadamente a escalada e o 

rappel e deve incluir as seguintes ações. 

Espaços urbanos 

Correspondem a áreas integradas em perímetro 

urbano, efetivamente  já edificadas e 

infraestru turadas , onde é reconhecida a vocação 

para o processo de urbanização e edificação.  

Áreas de interesse turístico  

Correspondem a áreas que apresentam condições 

para o desenvolvimento de iniciativas turístico -

recreativas e para as quais são definidos um 

conjunto de parâmetros e normas, em ordem a 

preservar da melhor forma as suas 

características e o meio ambiente e a minorar os 

efeitos negativos do impacte resultante do 

crescimento turístico.  

Zonas de recreio e lazer  

Correspondem ao conjunto do plano de água e 

terrenos marginais onde poderão ter lugar 

diversas atividades  recreativas complementares 

da atividade  balnear, devendo ainda integrar os 

equipamentos expressos no plano de ordenamento 
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Elementos Zona de prote ção da albufeira  Descrição  

da albufeira.  

Zona de recuperação e arranjo paisagístico 

das margens da albufeira  

Correspondem a zonas marginais que sofrem 

pressões acrescidas, nas quais os objetivos  de 

intervenção visam a sua proteção , valorização e 

utilização para atividades  de recreio e lazer.  

Zona de reabilitação ecológica de cursos de 

água 

Referem -se às zonas privilegiadas eleitas para a 

intervenção dos principais cursos de água 

tributários da albufeira do Vilar (num total de 

sete linhas de água), visando a melhoria da sua 

qualidade e o aumento da diversidade dos 

habitats.  

Unidades operativas de p laneamento e 

gestão (UOPG), em espaço urbano: 

Demarcam áreas de intervenção, em espaço 

urbano, a serem tratadas a um nível de 

planeamento mais detalhado  

UOPG 1 Aglomerado de Faia  

Aglomerado integrado no município de 

Sernancelhe, sujeito, individualmente, a um plano 

municipal de ordenamento do território.  

UOPG 2 
Aglomerado de 

Freixinho  

Aglomerado integrado no município de 

Sernancelhe, sujeito, individualmente, a um plano 

municipal de ordenamento do território.  

UOPG 3 
Aglomerado de Vila de 

Ponte 

Aglomerado integrado no município de 

Sernancelhe, sujeito, individualmente, a um plano 

municipal de ordenamento do território.  

UOPG 4 Aglomerado do Vilar  

Aglomerado integrado no município de Moimenta 

da Beira, sujeito, individualmente, a um plano 

municipal de orden amento do território.  

Unidades operativas de planeamento e 

gestão (UOPG), em áreas de interesse turístico:  

Demarcam áreas de intervenção, em áreas de 

interesse turístico, a serem tratadas a um nível 

de planeamento mais detalhado  

UOPG 5 

Área próxima do 

aglomerado da 

barragem do Vilar  

Unidade localizada no município de Moimenta da 

Beira sujeita a um plano municipal de 

ordenamento do território.  

UOPG 6 
Área a sul do 

aglomerado do Vilar  

Unidade localizada no município de Moimenta da 

Beira sujeita a um plano municipal de 

ordenamento do território.  

UOPG 7 
Área a norte do 

aglomerado do Vilar  

Unidade localizada no município de Sernancelhe 

sujeita a um plano municipal de ordenamento do 

território.  

UOPG 8 
Área a sul do 

aglomerado de Faia 

Unidade localizada no município de Sernancelhe 

sujeita a um plano municipal de ordenamento do 

território.  

UOPG 9 

Área a norte do 

aglomerado de Vila da 

Ponte 

Unidade localizada no município de Sernancelhe 

sujeita a um plano municipal de ordenamento do 

território.  

UOPG 10 

Área a noroeste do 

aglomerado de Vila da 

Ponte 

Unidade localizada no município de Sernancelhe 

sujeita a um plano municipal de ordenamento do 

território.  
Quadro 10 - Zonamento e atividades  na zona de proteção  da albufeira  
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3 SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO TERRITORIAL  

O conhecimento do território e das condições físicas, sociais, económicas, 

culturais e ambientais são o ponto de partida prévio para a definição de qualquer 

estratégia de desenvolvimento ou pa ra a aplicação de normas de ocupação do solo. 

Apresenta -se em traços gerais os fatores  específic os de Sernancelhe , os quais 

terão certamente implicações sobre a qualidade de vida das populações, a 

prosperidade financeira do município e sobre a estrutura d o solo.  

3.1  Enquadramento Territorial  

O município de Sernancelhe  localiza-se no Norte do País  e integra a NUT III 

Douro, uma das 8 unidades territoriais que constituem a NU T II Norte. A posição 

geográfica do concelho apresenta uma marginalidade face aos eixo s da 

competitividade  económica, devido ao seu afastamento em relação aos principais 

polos urbanos e infraestruturas  do litoral, dentro de uma NUT II Norte que é uma 

região periférica no quadro da União Europeia. A análise das distâncias e dos 

tempos de acesso aos principais centros e equipamentos apresenta -se como o 

melhor indicador para corroborar o estado das  acessibilidades em  Sernancelhe , de 

acordo com o seguinte quadro:  

 

Localidade/ infraestruturas   Distância  Tempo  

Viseu 55Km 1h13m 

Guarda 73Km 1h19m 

Vila Real 88km  1h30m  

Vilar Formoso  100Km 1h32m 

Fronteira ( Vila Verde da Raia - Galiza) 150km 2h05m 

Bragança  156km  2h41m 

Porto  185km  2h37m 

Braga  192km 2H35m  

Salamanca 230km  2h50m 

Ourense 234km  2h55m 

Zamora 280km  3h22m  

Vigo 294km  3h37m 

Lisboa  343km  4h27m 
Quadro  11 - Distância/Tempo aos principais centros Regionais e N acionais 

 

É grande a expectativa da construção do IC26  (estudo de avaliação ambiental 

estratégica em fase de consulta pública) , que permitirá a a rticulação do concelho 

com os principais corredores regionais  e alcançar uma nova centralidade capaz de 

fomentar o seu desenvolvimento socioeconómico e um mais rápido acesso aos 

concelhos vizinhos. 
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Figura 2- Enquadramento Ter ritorial na R egião Norte  
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Situado no nordeste do distrito de Viseu e no sector Sul da região de Trás -os-

Mont es e Alto Douro, o município  tem uma extensão territorial de 228,6 km 2 de 

superfície, distribuída por 17 freguesias. Das freguesias do município  de 

Sernancelhe há algumas que se destacam pela sua dimensão territorial, 

nomeadamente Sernancelhe que tem uma superfície de 24,31 km 2, Arnas (21,25 

km2) e Carregal (20,77 km 2), representando 10,63%, 9,3% e 9,08%  do território 

municipal, respetivamente. Exce tu ando a freguesia de Carregal, é no sector 

sudeste onde as freguesias apresentam maior extensão territorial, onde para além 

das referidas (Sernancelhe e Arnas) se destacam Cunha (17,03 km 2) e Sarzeda 

(20,47 km 2), rep resentando 7,45% e 8,95%, respe tiva mente. No extremo oposto e 

excetuando Fonte Arcada, a noroeste, destacam -se as freguesias com uma 

dimensão territorial inferior a 10 km 2, nomeadamente Faia (1,59% da superfície do 

município), Freixinho (2,72%), Penso (3,46%) e Escurquela (3,74%).  

 

Freguesias  Áre a (km2)  Área (%)  

Arnas  21,25 9,30  

Carregal  20,77  9,08  

Chosendo 11,30 4,94  

Cunha 17,03 7,45  

Escurquela 8,56  3,74  

Faia 3,63  1,59 

Ferreirim  9,92  4,34  

Fonte Arcada  11,31 4,95  

Freixinho  6,22  2,72  

Granjal  13,73 6,01 

Lamosa 13,22 5,78  

Macieira  12,45 5,45 

Penso 7,91 3,46  

Quintela  13,77 6,02  

Sarzeda  20,47  8,95  

Sernancelhe  24,31 10,63 

Vila da Ponte 12,77 5,58  

Total  228,63  100,00 
Quadro 12 - Áre a das Freguesias do Município de Sernancelhe 

 

O município é configurado por um c onjunto de intensas relações entre os 

diversos sistemas biofísicos, urbanos e produtivos, os quais assumem um papel 

determinante na explicação da ocupação do solo e dos níveis de desenvolvimento do 

território . A análise dos subsistemas em particular parte da consideração de que o 

território é uma realidade complexa e agregadora de um conjunto muito vasto de 

relações.  

 

O diagnóstico síntese procura sistematizar os resultados da caracterização e da 

análise realizada, sublinhando os aspe tos essenciais dos sis temas enunciados e as 

suas implicações para o ordenamento do território municipal. Apresenta -se de 
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seguida a síntese desse diagnóstico, estruturada em função dos subsistemas 

considerados nos Estudos de Caracterização do Território Municipal.  

 

3.2  Sistema Bio físico  

No Sistema Biofísico municipal foram identificados os principais valores e 

recursos naturais do município, os quais deverão garantir quer a sustentabilidade 

económica, enquanto suporte para as principais a tividades laborais do município, 

nomeadamente as atividades agrícolas, quer a sustentabilidade ambient al e 

ecológica através da prote ção de espaços de reconhecido valor, bem como a sua 

valorização através da definição de usos compatíveis que pe rmitam a ocorrência de 

outras a tividades com potencial n a região, tais como o turismo. Identificaram -se 

ainda as áreas mais sensíveis que deverão ser alvo de forte proteção, assim como 

as áreas de conflitos e ameaças que deverão ser alvo de p rocessos cuidados quer 

de prote ção, quer de requalificação ambiental n o futuro.  

 

Em termos sintéticos podemos apresentar as seguintes grandes linhas de 

diagnóstico do sistema biofísico do município:  

Á Existência de relevantes valores e corredores naturais no município, 

nomeadamente, áreas de vegetação natural e cursos de água,  que devem ser 

abordados numa prespetiva de prote ção e valorização ou recuperação;  

 

Á Ocorrência de usos incorre tos do solo em áreas sujeitas a riscos naturais 

(inundações, deslizamentos e  incêndios) ou implantação de a tividades que 

ponham em causa a segurança dos aglomerados e deteriorem a qualidade das 

populações; 

 

Á Degradação da paisagem provocada por intrusões visuais, aumento da área 

de incultos e despovoamento de muitos aglomerados com abandono dos 

espaços agrícolas envolventes;  

 

Á Presença de focos de con taminação devido a carência em sistemas de 

tratamen to de água residuais e outras a tividades poluentes.  

O quadro seguinte apresenta mais detalhadamente um conjunto de pontos de 

diagnóstico (positivos e negativos) que se registou no município, para os quais o 

PDM deve procurar dar resposta.  

Como forma de facilitar a análise dos valores, recursos, áreas sensíveis bem 

como as dinâmicas de ocupação do solo ao nível do território municipal, estes foram 

igualmente agrupados por Unidades Ambientais, apresentadas n o mapa e quadro 

seguintes. 

 

 

 



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execuçã o 51 
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A albufeira de Vilar e os cursos de água tributários (ri o Távora, ribeiras de Ferreirim e 

Tabosa) apresentam potencialidades para a pesca desportiva e de lazer.  

 

A extensa su perfície de granítico composto por falhas e zonas de esmagamento onde se 

instalaram filões de quartzo, feldspato e urânio constituem um recurso de elevado 

potencial.  

As condições edafo climáticas existentes nas serras da Lapa e Pereiro (abrangidas por 

perímetros florestais) são mais apropriadas para exploração florestal, quer pelo tipo de 

solo existente, quer pelo clima mais húmido e fresco que favorece a existência de 

povoamentos de produção (resinosas) e maciços de espécies autóctones com valor 

económico como os castanheiros e os carvalhos. Nesta área existem também recursos 

cinegéticos associados a espécies de maior porte, que encontram refúgio nos matos e 

maciços florestais.  

As principais culturas agrícolas no concelho são compostas por pomares, vinhas e 

culturas anuais de regadio e sequeiro. No fundo dos vales formaram -se solos aluviais de 

elevada aptidão agrícola.  
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São de assinalar a presença de manchas restantes de espécies com elevado valor 

económico e ambiental como sucede com os carvalhais, os soutos e castinçais e os 

sobreirais.  

 

Nas linhas de água a mata ripária desempenha funções como estabilização das margens, 

refúgio de espécies e compartimentação da paisagem.  

O canto SW do concelho apresenta um conjunto de hab itats e espécies de interesse 

para a conservação da diversidade biológica integrados na Rede Natura 2000, so b a 

designação de sítio Rio Paiva.  
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As áreas mais propícias a erosão e deslizamento de terre nos estão concentradas nas 

encostas declivosas dos vales do Távora e afluentes, dadas as suas características 

geomorfológicas.  

As planícies aluviais adjacentes aos principais cursos de água (rio Távora e ribeiras de 

Ferreirim e Tabosa) e o plano de águ a da albufeira do Vilar são a zonas mais propícias a 

inundações.  

As extensas e contínuas manchas de resinosas presentes e a ausência de uma gestão 

eficaz de prevenção e combate a incêndios originam zonas de elevado risco de incêndio 

no concelho.  

Presença de potenciais focos de contaminação dos sistemas hídricos devido à poluição 

difusa da agricultura e pecuária e às insuficiências na drenagem e tratamento dos 

efluentes domésticos.  

Presença de instalações de armazenamento de substâncias inflam áveis no interior de 

aglomerados, nomeadamente, postos de abastecimento de combustível que colocam em 

risco a sua segurança. 
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Edificação em áreas mais propicias a deslizamentos e a ocorrência de incêndios 

colocando em causa a sua segurança das populações. 

Aumento da área de incultos no concelho devido aos incêndios e abandono dos campos 

agrícola provocando a perda de biodiversidade nos ecossistemas e acelerando os 

fenómenos de erosão em áreas de maior declive.  

Impactos negativos prov ocados pela instalação de explorações de granito na proximidade 

de aglomerados urbanos e em áreas sensíveis sob o ponto de vista ecológico.  
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Os incêndios florestais são mais comuns na zona serrana, mais densamente florestada, 

tendo consequências negativas na biodiversidade local, deixando expostas aos agentes 

de alteração, áreas sensíveis como cabeceiras de linhas de linhas de água e encostas 

declivosas. 

A eliminação da vegetação arbórea autóctone para a plantação de espécies de resinosas 

de produção que aumentam a probabilidade e gravidade dos incêndios florestais.  

Despovoamento das áreas mais distantes dos principais aglomerados concelhios pode 

levar a uma degradação progressiva da paisagem aumentando os riscos de incêndio, pela 

diminuição da manutenção dos espaços agrícolas e florestais.  

O uso desregrado de fertilizantes e pesticidas constitui uma ameaça aos solos e à 

qualidade dos recursos hídricos pela contaminação com elementos tóxicos.  
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Figura 3 - Carta de Síntese do Sistema Biofísico  
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UNIDADES 

AMBIENTAIS  
VALORES NATURAIS  RECURSOS ÁREAS SENSÍVEIS  CONFLITOS  AMEAÇAS/TENDÊNCIAS  

MONTANHA  

Paisagem natural 

diversificada constituída 

por meios naturais e 

seminaturais de elevada.  

Biodiversidade  

Solos com aptidão 

florestal.  

Povoamentos 

florestais de produção 

(Perímetros 

Florestais)  

Espécies cinegéticas.  

Áreas de elevado risco 

de incêndio  

Cabeceiras das linhas 

de água  

Monocultura de espécies 

florestais (pinheiro -bravo), 

que aumenta o risco de 

incêndio. 

Edificação em áreas com 

risco de incêndio.  

Impacto visual das 

explorações de granito.  

Ausência de coberto vegetal em 

áreas de declives elevados e em 

cabeceiras de linhas de água com 

reflexos negativos no ciclo 

hidrológico e na erosão.  

Diminuição da biodi versidade e 

riqueza paisagística pelo aumento 

da área de incultos devido à 

ocorrência de incêndios e ao 

abandono de campos agrícolas. 

Esvaziamento humano 

progressivo que tem provocado 

uma deterioração da estrutura 

de organização espacial. 

As atividades ext rativas poderão 

afe tar negativamente o meio ao 

atingirem determinada dimensão.  

Incêndios florestais com 

elevados impactes ambientais e 

paisagísticos. 

Abandono de áreas agrícolas 

afe tando a diversidade 

paisagística.  

TRANSIÇÃO  

Maciços arbóreos de 

espécies autóctones de 

elevado valor ecológico  Presença de solos com 

aptidão agrícola e 

florestal  

Variedade agronómica 

(arvenses, vinha, 

hortícolas)  

Espécies cinegéticas  

Áreas de elevado risco 

de incêndio 

Solos mais suscetíveis 

de erosão e 

deslizamento de 

terrenos  

Edificação em áreas mais 

propicias à deslizamentos e 

à ocorrência de incêndios 

colocando em causa a 

segurança das populações. 

Edificação em encostas 

sombrias com prejuízo do 

conforto bioclimático  

Impacto visual das 

explorações de granito  
VALE DO 

TÁVORA  

Biodiversidade  

Paisagem agro-florestal 

com ocupação diversa 
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UNIDADES 

AMBIENTAIS  
VALORES NATURAIS  RECURSOS ÁREAS SENSÍVEIS  CONFLITOS  AMEAÇAS/TENDÊNCIAS  

VEIGAS  

Presença galerias 

ripícolas nas margens 

dos cursos de água  

Presença de solos de 

aluvião de elevada 

capacidade agrícola 

Áreas inundáveis  

Áreas de elevada 

permeabilidade  
Edificações em  áreas com 

maior probabilidade de 

serem inundadas 

Poluição difusa provocada 

pelo uso desregrado de 

fertilizantes e pesticidas  

Destruição ou degradação 

da mata ripária  

Abandono de práticas agrícolas 

tradicionais menos nocivas para o 

ambiente.  

Utilização d esregrada de adubos 

e pesticidas  e descarga de  

efluentes contaminados que 

afe tam a qualidade da água. 

Ocupação incorre ta de áreas de 

máxima infiltração ou sujeitas a 

inundações. 

ALBUFEIRA  - 

Potencialidades para a 

pesca desportiva e 

criação de espaços de 

recreio e de desporto 

náuticos. 

Aproveitamento  para a 

produção de energia 

elétrica, 

abastecimento público 

e rega.  

Áreas inundáveis  

Contaminação da água devido às 

práticas agrícola s incorre ta s e 

descargas de água residuais não 

tratadas.  

Quadro 13 - Síntese do Sistema Biofísico
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3.3  Sistema Territorial e Urbano  

O Sistema Territorial e Urbano encontra -se organizado em òn·só e òfluxosó e 
òarticula­«o territorialó. Os primeiros integram os aglomerados do munic²pio, sobre 

os quais foi fe ita uma caracterização exaustiva quer do ponto de vista da 

morfologia e topologia da própria ocupação do solo urbano, quer do nível de 

infraestruturação e dotação de equipamentos e serviços. Esta caracterização 

permite estabelecer uma  hierarquia do sistema  urbano atual e perceber quais os 

principais problemas ao nível das dinâmicas de crescimento das manchas urbanas.  

No que diz respeito á rede de equipamentos e serviços o mapa seguinte 

apresenta -nos a síntese das funções existentes nos vários aglomerados d o 

município, de modo a termos uma perceção dos níveis de concentração e 

polarização que a sede exerce sobre os restantes aglomerados do município bem 

como os aglomerados de Vila da Ponte, Ferreirim e Carregal/Tabosa num segundo 

nível, seguidos pelos aglomerados de Fonte Arcada e Sarzeda já num terceiro nível.  

Os fluxos, por seu lado, integram e caracterizam os serviços que asseguram a 

ligação entre os vários nós da rede urbana municipal, nomeadamente os de 

transporte. Permitem -nos averiguar sobre a acessibi lidade externa do município, 

avaliando os níveis de acesso das freguesias aos principais corredores rodoviários 

e aos principais polos urbanos da região, e interna avaliando a qualidade da 

estrutura física de suporte ao transporte e a periodicidade dos ser viços 

transportadores entre os vár ios nós do município e os respetivos padrões de 

mobilidade dos seus habitantes.  

Por fim, e ao nível da articulação territorial, procedeu -se á avaliação as áreas de 

influência equipamentos e serviços para as principais funç ões existentes nos nós 

anteriormente estudados, com o obje tivo de definir as principais articulações 

urbanas do município, a sua natureza e intensidade, bem como identificar as zonas 

mais precárias ao nível do acesso a um conjunto considerado mínimo de fun ções e 

serviços indispensáveis para garantir uma qualidade de vida aceitável.  

Ao nível dos núcleos urbanos, o município apresenta problemas de dispersão de 

construções, algumas fora dos perímetros urbanos definidos e com lógicas de 

desenvolvimento fortemen te dependentes da estrutura viária principal, havendo no 

entanto ainda òbolsasó com capacidade construtiva nos atuais perímetros urbanos 

definidos e a necessidade de colmatar alguns espaços urbanos consolidados.  

A rede viária municipal de Sernancelhe apres enta alguns estrangulamentos no 

atravessamento de algumas áreas urbanas. O território apresenta ainda alguns 

problemas de acessibilidade interna, sobretudo ao nível dos aglomerados mais 

periféricos, fruto dos condicionalismos que a orografia local acarreta  no desenho 

dos traçados viários.  

Os serviços de transporte não são em quantidade e periodicidade suficientes 

para assegurar um bom nível de serviço às populações mais periféricas no acesso a 

bens e equipamentos localizados sobretudo na sede do município.  

Ao nível das infraestruturas básicas os níveis de serviço e as taxas de 

cobertura têm vindo a evoluir significativamente, registando -se bons níveis de 

cobertura.  
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A dinâmica de recessão demográfica originou uma reestruturação profunda no 

povoamento do município; o efeito atrativo exercido pelos principais polos urbanos 

(Sernancelhe, Vila da Ponte e Ferreirim), levou a que os territórios mais 

periféricos, sofressem fortes esvaziamentos populacionais.  
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Figura 4 - Síntese das funções  por aglomerad o 
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Figura 5 - Sistema urbano e territorial atual  de Sernancelhe  
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O aumento da edificação dispersa, que se tem verificado nestes últimos anos, tem 

contribuído para a descaracterização da paisagem, nomeadamente ao longo das vias, 

diluindo cada vez mais o limite entre o urbano e o rural, provocando graves problemas 

ao nível do planeamento e rentabilização das infra estruturas e equipamentos sociais.  

Embora quase todos os aglomerados tenham assistido ao declínio da sua população nos 

últimos anos verifica -se que as novas construções têm tido um incremento assinalável, 

implantando-se, normalmente, fora dos núcleos tradicionais, ao longo das estradas de 

acesso aos aglomerados. Verifica -se, assim, que não há colmatação das áreas ainda 

devolutas nos aglomerados existentes, mas tendência para a sua dispersão e 

alongamento. 

É claramente notória a concentração da população na sede do município, Ferreirim, 

Sarzeda e Vi la da Ponte. 

O município é constituído por 17 freguesias, sendo apenas uma medianamente urbana 

(AMU), nomeadamente Sernancelhe, sendo as restantes predominantemente rurais 

(APR) (16). 
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Apesar da ligeira melhoria das acessibilidades reg ionais nos últimos anos, a passagem 

do IP3/A24 a mais de 40 km da sede do concelho, mantém o município relativamente 

isolado. Porém a recente conclusão do IP2 em todo o distrito da Guarda veio amenizar 

parte do problema  em termos de ligações regionais e in termunicipais. O compromisso 

assumido na construção do IC26, refletido no Estudo de Avaliação Ambiental 

Estratégica, atualmente em fase de consulta pública, será também um dos mecanismos 

que, quando concluído, servirá para combater parte das assimetrias qu e a rede viária 

apresenta.  

A rede interna segue a lógica decorrente da estrutura do povoamento. Apesar de 

extensa, a rede é clara e estrutura -se de forma simples, em circuitos de ligação entre 

os vários aglomerados e sem ligações desnecessárias. As pri ncipais carências dizem 

respeito aos standards dos seus perfis, aos traçados e ao estado dos pavimentos e 

sinalização. 

A dispersão de aglomerados urbanos levanta problemas de acessibilidade interna.  

Aceitável estado de conservação da rede viária ma s com ausência significativa de 

sinalização. 

Diversos estrangulamentos ao nível do atravessamento de aglomerados, causando 

perdas de homogeneidade de traçado e de fluidez de tráfego, dando origem a uma rede 

descontínua. 

Lógica viária radial, com ce ntro de articulação na sede do município.  

Incoerência a nível das características técnicas nas vias do mesmo nível hierárquico.  
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A rede de transportes apresenta uma grande carência a nível da quantidade e qualidade 

do serviç o, que oferece uma baixa frequência e uma grande escassez de ligações, sendo 

nos principais aglomerados do concelho onde a frequência de ligação é maior.  

Falta de rentabilidade dos percursos coloca -se como um entrave ao aumento da 

cobertura de transpor tes rodoviários.  

O transporte escolar apresenta uma boa cobertura espacial, acorrendo a áreas não 

servidas pelo transporte público regular de passageiros.  

Problemas de sazonalidade dos transportes, uma vez que nos períodos de férias 

escolares a dotação de carreiras públicas diminui.  
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Serviços de transporte durante os fins -de-semana diminuem bastante. 
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As redes de distribuição existentes, associadas aos diversos reservatórios, cobrem a 

totalidade do concelho, apresentan do um funcionamento aceitável,  uma vez que a maior 

parte das redes foi substituída nos últimos anos, o que originou a que as perdas 

baixassem radicalmente.  

 

Boa taxa de cobertura do abastecimento domiciliário (95%). A cobertura da rede 

pública de distri buição domiciliária de água apresenta -se uniforme por todo o concelho, 

atingindo níveis de cobertura superior 90% em quase todas as freguesias do concelho, 

apenas a freguesia de Carregal apresenta uma cobertura menor.  

 

A rede de abastecimento de água do  concelho provém na sua maioria de pequenos 

sistemas que não apresentam um tratamento adequado, pois na água das diversas 

captações é efetuada , na generalidade, apenas uma filtração e uma desinfe ção, pois 

refira -se que os diferentes sistemas do concelho nã o estão ainda dotados com 

dispositivos adequados de tratamento de água. Porém com a entrada em funcionamento 

da estação de tratamento da Barragem de Vilar, o concelho apresentará sistema com 

melhor qualidade da água abastecida.  
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Muito Boa taxa de cobertura da rede de drenagem (86%) mas com fortes assimetrias 

entre várias freguesias.  

 Apesar da cobertura registada, o tratamento por ETAR é ainda bastante deficitário.  

 Algumas fossas sépticas encontram -se bastante degrada das, no entanto a construção 

prevista de algumas ETAR's no município deverá colmatar este problema.  
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Boa taxa de cobertura (praticamente 100%), apresentando no entanto alguns 

desfasamentos ao nível da periodicidade da recolha nos v ários aglomerados. 
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 Boas taxas de cobertura em todo o município.  

O aumento do consumo per capita (mais de 80% em 10 anos) poderá indiciar a 

necessidade de reforço da capacidade instalada da rede.  
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Boa taxa de cobertura da rede fixa.  

Cobertura total do município pelos 3 operadores móveis mas com alguns problemas 

pontuais de sinal em alguns aglomerados devido à orografia do território.  
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A acentuada quebra  da natalidade no município nos últimos anos implicou a 

reconfig uração de toda a rede escolar a tual, sobretudo do 1 ciclo do ensino básico.  

Pré-escolar  
Ajustamento necessário da rede pré -escolar pública face às dinâmicas 

de procura verificadas.  

 

1º Ciclo 

Oferta de equipamentos em três aglomerados, registando -se o 

encerramento de vários estabelecimentos, registando -se uma forte 

diminuição do número de alunos desde meados da década de 80.  

Necessidade de dotação de meios complementares de educ ação e de 

garantia de melhores acessibilidades.  

Ausência de proje tos de ocupação alternativos para alguns 

equipamentos encerrados.  

 

2º e 3º Ciclos  

Oferta concentrada no aglomerado de Sernancelhe com instalações em 

bom estado de conservação e a justadas à procura registada.  

Dotação de recursos relativamente razoável.  

Forte dependência do tra nsporte escolar, que assegura a tualmente um 

bom serviço na garantia de acesso ao ensino a todo o município mas com 

alguns casos onde os tempos de percursos se revelam algo excessivos, 

nomeadamente em Lamosa e Escurquela. 

  

Profissional  

Existência de ensino profissional, atraindo alunos de concelhos 

vizinhos. Estão matriculados cerca de 270 alunos.  

Instalações modernas e funcionais, tornan do a escola uma das mais 

procuradas neste nível de ensino na região.  

  

Outros níveis 

de Ensino 

A inexistência de ensino secundário no município contribui para o êxodo 

precoce da população mais jovem. 
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O acentuado envelhecimento demográfi co do município acarretará inevitavelmente uma 

maior necessidade de cuidados de saúde no município.  

O centro de saúde a tual encontra -se com alguns problemas ao nível de recursos 

materiais e humanos, não tendo capacidade para assegurar todas as especial idades 

básicas com padrões de qualidade exigíveis.  

Nos municípios a extensão de saúde que existia encerrou recentemente, implicando com 

que alguns aglomerados tenham uma menor acessibilidade ao equipamento de saúde 

(sede de concelho), não tanto pelas d istâncias a percorrer, mas sobretudo pela 

inexistência de serviços regulares de transporte.  
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Salienta -se o bom estado de conservação do equipamento de saúde (centro de saúde), 

assegurando o acesso a utentes com mobilidade condicionada.  

Um dos aspeto s a realçar prende -se com a existência de uma unidade móvel de saúde.  

Apenas Sernancelhe, Vila da Ponte e Carregal têm cuidados de saúde particulares. Os 

serviços de saúde particulares mais encontrados no concelho são a farmácia, os 

consultórios médico s e as análises clínicas.  

O acesso a pessoas com mobilidade condicionada é maioritariamente assegurado, 

cumprindo a legislação em vigor.  

Em Sernancelhe podem-se encontrar 2 consultórios médicos, 2 Laboratórios de Análises 

Clínicas, 1 Farmácia, bem como uma clínica médica dentária. Em Vila da Ponte existe 1 

Farmácia, 1 Laboratório de Análises Clínicas e 1 Consultório Médico. Em Carregal pode -

se encontrar 1 Consultório Médico e 1 laboratório de análises clínicas  

Os 19 cemitérios existentes situam -se nos aglomerados de Carregal, Penso, Freixinho, 

Vila da Ponte, Ferreirim, Macieira, Chosendo, Seixo, Sarzeda, Sernancelhe (2), Cunha, 

Escurquela, Fonte Arcada, Granjal, Arnas, Lamosa, Faia e Quintela.  

 

S
IS

T
E

M
A

 T
E

R
R

IT
O

R
IA

L
 E

 U
R

B
A

N
O

 

 

A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 S

O
C

IA
L

 

Aumento potencial da procura de serviços de apoio à 3ª idade.  

Infância  

Apesar da diminuição da natalidade a oferta de serviços de apoio à 

infância (creches e ATL's) ainda é insuficiente. O equipamento 

existente, da responsabilidade das IPSS's, encontra -se em bom 

estado e reúne boas condições de funcionamento.  
  

3ª Idade  

Rede de serviços insuficiente para a procura a tual, sobretudo de 

centros de dia, existindo estes serviços apenas nas freguesias de 

Ferreirim, Lamosa, Fonte Arcada, Quintela e Ser nancelhe. 

A rede existe nte encontra -se dotada de infra estruturas e m bom 

estado e assegura o corre to funcionamento dos serviços.  
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A dispersão de equipamentos desportivos é apreciável (nomeadamente polidesportivos), 

e em número suficiente às necessidades da procura, embora algumas as estruturas não 

sejam devidamente rentabilizadas.  

Os equipamentos de nível de serviço superior existem apenas na sede de concelho 

levando a que o acesso a outras práticas desportivas, que não o futebol, seja  bastante 

reduzido para as populações residentes nas restantes freguesias.  

 

 

C
U

L
T

U
R

A
 

Oferta razoável de equipamentos culturais com tendência para a concentração na sede 

do município, sendo a diversidade também razoável.  

Bom estado de conservação e de apetrechamento nos equipamentos culturais 

existentes.  
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Serviços da administração central concentrados na sede do município.  

Todas as freguesias dispõem de sede de Junta de freguesia.  

Os principais problemas decorrem da  falta de serviço de transportes públicos que 

garantam um acesso adequado de vários aglomerados aos serviços centrais, no entanto 

o município possui freguesias integradas no proje to SECTAD que detêm Gabinetes de 

Apoio ao cidadão (GAC) localizados nas junta s de freguesia e que prestam serviços 

descentralizado s da câmara municipal e da dire ção regional de Agricultura.  
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 Dotação de meios e infra estruturas na sede de concelho capazes de servir todo o 

município, embora em situaçõ es de resposta  rápida, as infra estruturas existentes 

possam ter meios insuficientes.  
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No que toca aos serviços religiosos é claramente visível que todas as freguesias estão 

dotadas de Igrejas e Capelas em número suficiente (dos 23 aglomerados distribuídos 

pelo concelho). Já no que respeita a casas mortuárias, esta situação não se verifica, 

visto que não se verifica a existência de nenhum equipamento com este tipo de valência.  

 

 
S

E
R

V
IÇ

O
S

 

E
S

P
E

C
IA

L
IZ

A
D

O
S

 

As freguesias melhor  dotadas d e Serviços Especializa dos são Sernancelhe, Ferreirim, 

Vila da Ponte, Lamosa, Sarzeda e Cunha.  
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Relativamente ao Comércio alimentar a retalho, verifica -se que todas as freguesias 

estão providas deste tipo de serviço, no entanto existem algumas deficiências.  

Os Serviços de Restauração situam -se na generalidade das freguesias, embora 

restaurante apenas exista nas freguesias de Cunha, Granjal, Lamosa, Quintela, 

Sernancelhe e Vila da Ponte.  

A freguesia que não possui Comércio não Alimentar a Retalho é apenas L amosa. 
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Existe um vasto conjunto de elementos patrimoniais e de grande valor histórico no 

município, apresentando vários elementos classificados, no entanto esses elementos 

classificados são reduzidos face ao total existente, o que impede a  correta prote ção e 

valorização desses espaços, sítios e construções.  

Arquite tónico  

O património religioso encontra -se na sua maioria em bom estado de 

conservação fruto da sua ainda utilização pelos serviços religiosos 

locais, mas em alguns casos sofreu algumas descaracterizações fruto 

das obras de conservação e reabilitação não terem sido executadas 

por técnicos especializados.  

O património civil está em pior estado de conservação, q uando 

comparado com o religioso , apresentando alguns imóveis sinais de 

degradação e abandono, contribuindo para a degradação urbana e rural 

das suas envolventes. 

Intervenções na envolvente dos elementos, quer no espaço público 

quer no edificado, sem grandes preocupações com o enquadramento ao 

património.  

  

Arqueológico  

Existe um vasto conjunto de elementos identificados, fruto de 

achados fortuitos e de algumas investigações avulsas, ainda não 

classificados carecendo de estudos mais aprofundado s, prote ção e 

qualificação.  

A Carta Arqueológica Concelhia já  foi elaborada.  
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3.4  Sistema Produtivo de Base Territorial  

Em termos económicos o município de Sernancelhe é extremamente dependente 

do sector primário, com particular destaque para a castanha, a maça e a 

viticultura, da qual dependem a maioria das famílias residentes no município. O 

tecido económico primário é débil, envelhecido em termos de recursos humanos e 

pouco qualificado, resultando desta realidade um muito baixo nível de 

empreendedorismo. Destacam -se para além dos sectores referenciados, algumas 

indústrias de produção e transformação de granito, embora tenham pouca 

expressão económica em termos concelhios.  

 

O sector terciário tendo vindo a crescer, face á melhoria do nível de vida das 

populações e portanto à consequente dotação de novos serviços, e de vido ao 

aumento dos sectores do comércio, sobretudo as pequenas unidades a retalho de 

comércio local, que não inviabili zam no entanto o efeito de atra ção que as grandes 

superfícies comerciais dos município envolventes, nomeadamente Moimenta da 

Beira e Lamego, exercem sobre parte dos aglomerados do município. A crescente 

desvalorização económica da agricultura é também um dos fa tores por detrás da 

terciarização ocorrida nos últimos anos no município.  

 

O turismo por seu lado apresenta -se como um cluster  de enorme potencial que 

urge ser òexploradoó e rentabilizado. Associado ao patrim·nio, elemento 

transversal e estruturante da economia local, e à qualidade natural e paisagística 

da região, este poderá servir de alavanca económica para o município nos próximos 

anos. No entanto o município carece ainda de unidades hoteleiras. As unidades 

turísticas presentes representam um salto quantitativo e qualitativo, mas por si só, 

não garantem uma resposta satisfatória tendo em vista a expansão e crescimento 

do sector no m unicípio. Outros aspe tos, que deverão ser alvo de particular atenção 

e valorização, prendem -se com a oferta de turismo relacionado com a gastronomia, 

a latoaria, a tecelagem, a cerâmica, as lendas e histórias, bem como o turismo de 

cariz cultural e históri co e o turismo religioso, conduzindo ao aproveitamento de 

todas as potencialidades existentes no território municipal . 
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Figura 6 - Síntese do Sistema Produtivo de Base T erritoria l 
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Enorme dependência das at ividades agrícolas denotando -se no entanto uma 

terciarização acentuada do emprego no município.  
 

 Baixa diversidade económica e reduzido empreendedorismo.  

 Estrutura empresarial baseada na produção e com poucas unidades de tran sformação de 

matérias e produtos locais, não introduzindo assim valor acrescentado à produção local.  

 Emprego e recursos humanos pouco qualificados.  

 Melhoria dos indicadores económicos (PIB e IPCC) mais ainda distantes das médias 

regionais. 
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A agricultura é a a tividade base da economia do concelho, sendo a SAU equivalente a 

20% do concelho e registando um total de 1156 explorações. A fragmentação das 

explorações caracteriza -se por uma área média de 4,26ha/exploração e cerca de 5,97 

blocos/exploração. 95,5% das explorações têm acessos a vias públicas mas, por vezes, 

não têm as condições ideais ao bom funcionamento da a tividade.  

 

As pastagens, a vitivinicultura e os frutos secos são a principais a tividades agrícolas, 

com 86,17% da área agrícola ocupada com culturas permanentes, e representando 55,2% 

da SAU total do concelho. Ao nível produtivo, refira -se a importância dos prados e 

pastagens, da vinha, da castanha, e da maça. As restantes culturas integram -se na 

vivência de uma região onde a agricultura esteve sempre presente como forma de 

subsistência. O olival apresenta também algum peso, estando distribuída principalmente 

nas freguesias da parte norte do concelho.  

 

O concelho de Sernancelhe pertence à Denominação de Origem Control ada "Távora - 

Varosa". A viticultura é uma a tividade de produção agrícola com alguma relevância, tendo 

contudo um contributo diminuto para o sector em termos de NUT III Douro, sendo a 

produção, expressa em mosto, apenas 0,08% do total produzido na Região  

 

A Denominação de Origem Maçã Bravo de Esmolfe abrange o concelho de Sernancelhe, 

obrigando a que a maçã seja produzida de acordo com as regras estipuladas no caderno 

de especificações, o qual inclui, designadamente, as condições de produção, colheita e 

acondicionamento do produto. Comercialmente só pode apresentar -se devidamente 

acondicionada em materiais próprios e pré -embalada. 

 Nos últimos anos tem -se verificado uma grande apetência por parte dos agricultores na 

plantação de castanheiro. No concelh o de Sernancelhe, a castanha tem Denominações de 

Origem nomeadamente "Castanha dos soutos da Lapa". O concelho de Sernancelhe é 

conhecido a nível nacional pela Castanha, dada a sua importância económica, cultural e 

social na vida do concelho. 

 
 

 

A população agrícola representa 55% da residente, sendo no trabalho familiar que as 

percentagens encontram expressividade. A população é envelhecida e ainda com ba ixo 

nível escolar, que se torna  condicionantes ao desenvolvimento da agricultura de forma 

sustentada.  

 O subsector da pecuária apresenta alguma expressividade no concelho, tendo o número 

de efe tivos diminuído nos últimos anos.  
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As atividades industriais são praticamente limitadas no município a algumas unidades de 

produção e/ou transformação de granito, empresas de construção civil e de 

transformação de outros produtos primários. Estão associadas à satisfação de algumas 

das necessidades do mercado local ou à transformação dos recursos e produções 

essencialmente de natureza co ncelhia.  

 
 

A indústria transformadora represente 19% das sociedades do concelho, apresentando 

um peso percentual significativo em termos de pessoal ao serviço (46%) e no volume de 

vendas das sociedades do concelho (58%).  
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Os servi ços e o comércio representam uma grande parte das empresas do município, 

detendo contudo uma menor percentagem de pessoal ao serviço nas empresas. O 

comércio a retalho é o mais expressivo e apresenta uma representação bastante 

disseminada pelo município, embora com uma óbvia concentração na sede. 

 Os serviços públicos têm igualmente um enorme peso na economia local e concentram -se 

praticamente todos na sede do município.  
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Condicionantes naturais, culturais e paisagísticas excelentes para o investimento nos 

clusterõs do turismo. 

 Existência de zonas de elevado potencial turístico.  

 Oferta de unidades turísticas insuficiente nomeadamente em unidades hoteleiras 

clássicas de gama média/alta e TER.  

 Pouco aproveitamento do enorme poten cial turístico oferecido pelo património 

histórico/cultural e natural espalhado por todo o território municipal.  

 

 

3.5  Problemas de Ordenamento e I mplicações para o PDM  

As dinâmicas de organização e transformação espacial configuram um conjunto 

complexo de pr oblemas para o ordenamento do território. Apresenta -se em seguida 

uma lista daqueles que, tendo uma dimensão territorial explícita, se consideram 

assumirem maior importância e acuidade, sem prejuízo do reconhecimento de que 

outros ð como a qualificação dos recursos humanos ou o potencial de inovação ð são 

igualmente relevantes para o desenvolvimento do território municipal.  

O elenco de problemas identificados estabelece o òpano de fundoó para se 

definirem as políticas de desenvolvimento territorial, balizar  a sua ambição e 

qualificar o esforço a efetuar. Fica claro que o ordenamento do território faz um 
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forte apelo à transversalidade das políticas e à cidadania: para enfrentar os 

problemas de ordenamento do território não bastam os instrumentos de gestão 

ter ritorial, são igualmente necessários os contributos de outras políticas e 

instrumentos, bem como a participação ativa dos cidadãos.  

 
Tema Problemas de Ordenamento  Implicações para o PDM  

 

Sistema Biofísico  

-  Necessidade de criar incentivos à 

instalação de atividades de exploração de 

recursos energéticos renováveis;  

-  Degradação dos solos de maior 

potencialidade agrícola e contaminação 

dos sistemas hídricos;  

-  Destruição de habitats naturais de 

elevada biodiversidade que servem de 

abrigo e alimento a várias espécies de 

fauna;  

-  Ausência de estudos de prospeção na 

região de forma a identificar a zonas de 

maior potencial para a exploração de 

minerais;  

-  Redução dos povoamentos de vegetação 

natural, nomeadamente, espécies de 

Quercus, devido à ocorrência de 

incêndios e expansão de espécies de 

maior produtividade lenhosa (pinheiro 

bravo e eucalipto);  

-  Degradação de corredores naturais 

constituídos pelos cursos de água e mata 

riparia adjacentes de elevada 

biodiversidade e valor paisagístico;  

-  Degradação de ecossistemas 

fundamentais da paisagem (cabeços, 

zonas húmidas, áreas declivosas); 

-  Edificações em áreas com potencial 

risco de incêndio, inundação, 

deslizamento de terreno e próximas de 

instalações de armazenamento de 

substâncias explosivas;  

-  Necessidade de assegurar a 

minimização dos impactes negativos 

causados pela exploração de pedreiras 

(poluição sonora, emissão de poeiras, 

tráfego intenso de camiões, poluição das 

águas, destruição dos solos e dos 

habitats e a degradação paisagística);  

-  Contaminação dos solos e da água 

devido à poluição difusa da agricultura e 

pecuária;  

-  Aumento da área de incultos provocada 

pela ocorrência de incêndios com 

destruição de habitats naturais e 

agravamento dos fenómenos de erosão do 

solo em áreas declivosas; 

-  Expansão da monocultura do pinheiro 

- Proceder à identificação e definição de 

regras flexíveis para a instalação de 

unidades de produção de energia com 

base em recursos renováveis;  

-  Promover a exploração sustentada dos 

recursos e preservar áreas naturais com 

interesse conservacionista;  

-  Manutenção e incentivo da agricultura 

em solos de elevada aptidão agrícola 

(solos de RAN);  

-  Promover a cobertura total do 

concelho com sistemas de drenagem e 

tratamento de água residuais;  

-  Proteção dos valores naturais 

presentes através da sua classificação 

como espaços naturais; 

-  Integração das áreas naturais 

degradadas na EEM de modo a promover 

a sua recuperação e valorização 

ambiental;  

-  Proteção, valorização e recuperação 

dos sistemas fundamentais através da 

sua inclusão em instrumentos de 

valorização ambiental como a Reserva 

Ecológica 

Nacional e a Estrutura Ecológica  

Municipal;  

-  Definir regras de uso e ocupação dos 

solos em espaços rurais e urbanos 

compatíveis com as potencialidades e 

especificidade dos ecossistemas 

presentes;  

-  Condicionar a edificação em áreas 

sujeitas a riscos naturais ou 

tecnológicos;  

-  Delimitação das áreas de risco  

(incêndios, inundação, deslizamento de 

terras) definição de medidas de 

prevenção e minimização; 

-  Preservação do coberto vegetal em 

áreas declivosas, de forma a reduzir os 

fenómenos de erosão do solo;  

-  Incentivar a arborização das áreas de 

incult os; 

-  Promover a implementação dos Planos 

Ambientais de Recuperação Paisagística 

das pedreiras;  

-  Promoção de boas práticas agrícolas 
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Tema Problemas de Ordenamento  Implicações para o PDM  
bravo com diminuição da biodiversidade e 

aumento do risco de incêndio no 

território.  

-  Implantação de atividades conflituosas 

com as aptidões do território.  

que contribuam para o uso racional de 

pesticidas e fertilizantes e minimização 

de resíduos tóxicos;  

-  Identificação das ár eas de maior 

sensibilidade à ocorrência e propagação 

de incêndios e definir medidas com vista 

a prevenção e combate dos incêndios 

florestais, nomeadamente, através da 

elaboração de um Plano Municipal de 

Defesa da Floresta Contra Incêndios;  

-  Promover uma eficaz gestão da 

floresta com redução das manchas 

contínuas e extensas de resinosas e 

incentivo de povoamentos mistos de 

folhosas e resinosas mais resistentes à 

proliferação de incêndios,  

-  Qualificação da ocupação do solo de 

acordo com as aptidões do terr itório 

para várias atividades (agrícola, 

florestal, agro -florestal,  urbano, 

industrial, exploração geológica, etc.).  

Envolvente 

Externa   

-  Manutenção da diminuta importância do 

concelho na região envolvente, sendo 

necessário uma melhoria significativa das  

acessibilidades externas, assegurando a 

ligação entre o concelho e os eixos 

viários estruturantes;  

-  Necessidade de criar uma maior 

integração no sistema territorial e 

urbano envolvente com polarização 

crescente dos espaços de proximidade e 

aumento da procura turística;  

-  Necessidade de consolidação do papel e 

das funções urbanas da sede de 

concelho; 

-  Definição de graus de flexibilidade 

regulamentar que não impeçam a 

construção de grandes vias rodoviárias 

no concelho;  

-  Consideração de uma estratégia de  

desenvolvimento como um fator 

essencial para a melhoria das 

acessibilidades externas;  

-  Definição de uma estratégia de 

desenvolvimento que permita eleger o 

concelho como zona para aptidão 

turística;  

-  Definição de áreas de proteção 

turística como elementos  para efeitos 

de atração de novos projetos de 

investimento privado;  

-  Definição de uma estratégia 

concertada de desenvolvimento que 

promova uma maior capacidade de 

atração e polarização à sede de 

concelho; 

-  Reforço do papel da sede do concelho 

como presta dor de serviços públicos e 

privados;  

-  Identificação e definição de regras 

flexíveis que permitam a instalação de 

atividades privadas de comércio e 

serviços relevantes na sede do concelho;  

População e 

povoamento 

-  Definição de graus de flexibilidade 

regul amentar que não impeçam a 

construção de grandes vias rodoviárias 

no concelho; 

-  Consideração de uma estratégia de 

- Definição de novos padrões de apoio à 

população, nomeadamente na proposta de 

desenvolvimento apresentada para o 

concelho, considerando o apoio à 

população mais idosa e mais carenciada; 
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desenvolvimento como um fator essencial 

para a melhoria das acessibilidades 

externas;  

-  Definição de uma estratégia de 

desenvolvimento que per mita eleger o 

concelho como zona para aptidão 

turística;  

-  Definição de áreas de proteção 

turística como elementos para efeitos de 

atração de novos projetos de 

investimento privado;  

-  Definição de uma estratégia 

concertada de desenvolvimento que 

promova uma maior capacidade de 

atração e polarização à sede de concelho;  

-  Reforço do papel da sede do concelho 

como prestador de serviços públicos e 

privados;  

-  Identificação e definição de regras 

flexíveis que permitam a instalação de 

atividades privadas de comér cio e 

serviços relevantes na sede do concelho;  

-  Atrair e fixar novos  residentes 

através da definição de uma estratégia 

que permita ao concelho projetar e 

difundir uma imagem associada à 

qualidade de vida ; 

Aglomerados  -  Repulsão da população por insuficiência 

e desadequação das oportunidades de 

emprego; 

-  Fluxos migratório s permanentes e 

sazonais mas com forte relação social e 

económica ao concelho; 

-  Dependência funcional, comercial e 

económica de outros municípios;  

-  Desequilíbrios territoriais internos por 

insuficiente massa crítica, sendo 

necessário reforçar o policentr ismo 

consolidando o papel e as funções dos 

núcleos urbanos secundários;  

-  Identificação de áreas industriais e 

empresariais e definição de regras para 

permitir a instalação de atividades que 

possam reforçar a capacidade de 

atração do concelho;  

-  Promoção e diversificação das 

atividades económicas do concelho;  

-  Reforço da oferta de serviços e 

consolidar o papel e a importância 

empresarial do sector agrícola;  

-  Definição de uma hierarquia de 

aglomerados urbanos, a que 

correspondam propostas regulamentares 

diferentes e diferentes níveis de 

investimento em equipamentos de 

serviços públicos e de infraestruturas 

internas nos aglomerados;  

-  Redefinição da forma dos aglomerados, 

potenciando a distribuição da habitação 

em torno de áreas centrais dotadas de 

equipamentos e zonas de lazer e 

potenciando as deslocações a pé, através 

da diminuição do tempo de acesso às 

áreas centrais;  

-  Reforço do sentido de pertença ao 

lugar e do sentido de comunidade, 

através da criação de espaços de 

encontro e cidadania ; 

Infra estrutura s 

básicas 

-  O aumento das áreas de expansão 

urbana tem provocado uma necessidade 

de investimento em infraestruturas com 

o consequente aumento dos encargos 

- Completar, reordenar e requalificar as 

redes de infraestruturas básicas, tendo 

em conta as novas áreas de expansão dos 

aglomerados; 
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financeiros na construção e manutenção 

das mesmas. 

-  Concentração da capacidade 

edificatória nos terrenos já 

infra estruturados;  

Equipamentos -  Aumento e alteração da estrutura da 

procura social de equipamentos coletivos 

e de interesse geral, devido ao efeito 

conjugado de mudanças demográficas 

(envelhecimento, imigração e migrações 

internas), económicas e culturais;  

-  Desajustamento da distribuição 

territorial e da qualidade da oferta de 

infraestruturas coletivas e serviços de 

interesse geral face a essa expansão e 

alteração estrutural das procuras 

sociais; 

-  Necessidade de rentabilizar o 

investimento público em equipamentos 

coletivos, com a consideração dos 

impactes territoriais e dos custos 

necessários ao seu funcionamento e 

manutenção; 

-  Incipiente desenvolvimento da 

cooperação territorial de âmbito 

supramunicipal na programação e gestão 

de equipamentos coletivos, prejudicando 

a obtenção de economias de escala e o 

aumento da eficiência,  

-  Redefinição e programação das redes  

de equipamentos coletivos;  

-  Concentração na sede do concelho das 

áreas de equipamentos estruturantes a 

propor;  

-  Identificação e programação da 

construção de equipamentos municipais 

fundamentais;  

-  Identificação e previsão da construção 

(com dotação de solo) de equipamentos 

públicos do Estado e equipamentos 

privados, bem como definição das regras 

urbanísticas associadas;  

-  Identificação e definição do regime 

das áreas de equipamentos 

estruturantes;  

Acessibilidades e 

transportes  

-  Existência de uma rede v iária em bom 

estado de conservação, mas algo 

condicionada à orografia do terreno, com 

a rede interna a seguir a lógica 

decorrente da estrutura do povoamento 

que evidencia incoerência ao nível das 

características técnicas das vias do 

mesmo nível; 

-  O IC26, previsto no PRN, é 

fundamental para ajudar a desencravar o 

concelho;  

-  Rede de transportes públicos não 

òexisteó, dado que n«o tem periodicidade; 

- Necessidade de retirar o trânsito de 

atravessamento do interior dos 

aglomerados (núcleos edificados 

consolidados); 

-  Hierarquização da est rutura viária 

municipal e respe tiva classificação 

funcional;  

-  Qualificação da mobilidade interna;  

-  Definição de regras de proteção das 

vias atuais e futuras;  

-  Definição de uma estratégia de 

transporte de passageiros que as segure 

a ligação entre a sede de concelho e os 

restantes aglomerados;  

-  Identificação de possíveis variantes 

aos aglomerados urbanos a construir;  

Espaços urbanos  -  Pressão urbanística constante, mau 

grado a redução contínua da população do 

concelho, tendo  sido dada primazia à 

autoconstrução e à habitação unifamiliar 

em detrimento dos empreendimento 

imobiliários e do alojamento 

multifamiliar;  

-  Abrandamento da pressão urbanística 

nos espaços rurais e aglomerados menos 

dinâmicos, com maior pressão urbanístic a 

- Requalificação dos perímetros urbanos;  

-  Requalificação urbanística do espaço 

urbano consolidado; 

-  Disponibilização de solo urbano para 

novas edificações;  

-  Análise das dinâmicas de edificação e 

urbanização; 

-  Orientações gerais para o solo Urbano;  

-  Fundamentação técnica da revisão do 

solo urbano; 
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na sede do concelho e nos núcleos 

urbanos mais dinâmicos; 

-  Tendência de expansão urbana 

desordenada com crescente 

fragmentação e desqualificação do 

tecido urbano e dos espaços envolventes, 

derivado da construção em terrenos 

próprios e junto às principai s vias de 

comunicação; 

-  Desadequação da oferta potencial e da 

procura de solo urbano, devido a razões 

de natureza social e cultural;  

-  Necessidade de controlar, ordenar e 

qualificar os espaços urbanos, bem como 

harmonizar e compatibilizar os 

diferentes us os do solo rural;  

-  Necessária revitalização dos núcleos 

edificados mais antigos e consolidados;  

-  Necessidade de proteger e criar áreas 

naturais nos espaços urbanos sem 

aptidão para a edificação, podendo alguns 

destes assumir um uso de espaços verdes 

e de utilização coletiva, bem como 

manter e recuperar a drenagem natural 

das linhas de água em espaços urbanos; 

-  Avaliação da procura do solo urbano;  

-  Avaliação das disponibilidades efetivas 

de solo urbano e avaliação das reais 

necessidades futuras;  

-  Estruturação dos aglomerados urbanos 

de modo a criar centros que polarizem a 

vida urbana;  

-  Hierarquização dos espaços urbanos;  

-  Cartas de Ordenamento e 

condicionantes;  

-  Identificação e definição das regras 

urbanísticas associadas à estrutura 

ecológica urbana, espaços sem 

capacidade edificatória mas 

indispensável ao equilíbrio e valorização 

ambiental do solo urbano;  

Sistema Produtivo  -  Reduzida taxa de atividade, sendo ainda 

elevado o peso da população e mão-de-

obra agrícola, embora se tenha 

reforçado o peso do emprego nos 

sectores secundário e terciário;  

-  Ausência de empregos qualificados, 

implicando o abandono do concelho por 

parte da população mais jovem e mais 

qualificada, sendo reduzido o peso dos 

indivíduos à procura de 1º emprego;  

-  Necessidade crescente de recorrer a 

mão-de-obra imigrante para suprir as 

necessidades existentes no município, 

nomeadamente no sector primário e 

secundário;  

-  Permanência dos baixos níveis de 

iniciativa e investimento, sendo as 

produções essencialmente de natureza 

familiar, tendo um reduzido impacto 

económico em termos de criação de 

novos empregos e de riqueza; sendo 

necessária uma maior dinâmica 

empresarial na produção agrícola;  

-  Necessário criar condições para 

acolher o investi mento privado no sector 

secundário e terciário, identificação 

áreas de potencial investimento e 

definindo regras para permitir a 

instalação de atividades nas mesmas;  

-  Definição de uma estratégia de  

desenvolvimento que fomente a 

instalação de empresas, criando 

emprego; 

-  Incentivar e apoiar a modernização e 

reestruturação do sector produtivo;  

-  Criação de condições para captar o 

investimento privado no sector 

secundário e terciário;  

-  Identificação d e áreas industriais e 

empresariais e/ou reforço das 

existentes, e definição de regras para 

permitir a instalação de atividades nas 

mesmas; 

-  Incentivos à instalação de a tividades 

de exploração de recursos energéticos 

renováveis; 

-  Identificação e definição  de regras 

flexíveis para a instalação de unidades 

de produção de energia com base em 

recursos renováveis;  

-  Identificação dos espaços agrí colas e 

florestais, e das respe tivas regras, 

nomeadamente compatibilidade de usos, 

apoio à instalação de atividades 

económicas e equipamentos e 

infraestruturas de interesse público;  

-  Incentivos à instalação de atividades 

de turismo, recreio e lazer;  
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-  Importância diminuta no contexto da 

economia local das unidades e atividades 

turísticas locais, sendo necessário 

potenciar a capacidade de iniciativa e de 

investimento dos vários agentes, 

introduzindo um maior interligação com o 

turismo do Douro;  

-  Pouco aproveitamento do enorme 

potencial turístico oferecido pelo 

património histórico/cultural  e natural 

espalhado por todo o território 

municipal; 

-  Necessidade de valorizar os produtos 

do concelho, apostando na qualidade dos 

produtos endógenos e na transformação 

dos mesmos, de modo a fixar mais -valias 

no concelho. 

-  Identificação e definição de regras 

flexíveis que permitam a instalação de 

atividades turísticas em determinadas 

áreas de elevado potencial do concelho 

(dentro e fora dos aglomerados);  

-  Identificação e programação de 

investimentos municipais na melhoria da 

rede de acessibilidades a essas áreas;  

-  Identificação e definição do regime 

dos espaços culturais, nomeadamente 

espaços de particular valor cultural e 

áreas de vocação religiosa;  

-  Identificação e definição do regime 

das áreas de interesse patrimonial no 

interior de aglomerados.  

 

3.6  Modelo Territorial Atual  

O modelo territorial deve ter como principal finalidade construir um esquema para 

a organização territorial do município de Sernancelhe. No contexto do plano diretor 

municipal, o modelo apresenta -se como um referencial genérico que, tendo em conta 

os objetivos globais de ordenamento do território e as conclusões que advê m do 

diagnóstico anteriormente efe tuado, permite sustentar a definição posterior de 

objetivos e estratégias territoriais mais específicas.  

 

Assim, o município de Sernancelhe pode ser esquematizado basicamente em 4 

áreas funcionais, embora estas se estrutur em entre si, nomeadamente nas relações 

que estabelecem com a sede de concelho:  

 

A Zona Norte  do município, uma região com uma parte montanhosa e uma área com 

maior aptidão agrícola no sector mais ocidental (zona de transição), apresenta 

densidades demográf icas relativamente baixas, tendo uma atual rede viária que 

permite uma boa acessibilidade entre os vários núcleos urbanos e o núcleo de 

Ferreirim, embora existam algumas dificuldades de ligação entre os aglomerados mais 

a oeste (Fonte Arcada e Escurquela) e os aglomerados mais a Este (Macieira e 

Chosendo) dado que têm de passar pelo aglomerado de Ferreirim ou então sair do 

concelho. Em termos biofísicos predomina a produção agrícola embora também exista 

uma área significativa de floresta. O principal polo de articulação urbana é Ferreirim 

que articula em seu redor os aglomerados de Fonte Arcada, E scurquela, Macieira e 

Chosendo. 

 

A Zona Centro  do município, no sector mais a oeste, encontra -se uma zona de 

transição, e parte da unidade ambiental do vale do Távo ra, encontrando -se nesta zona 

uma parte significativa da Albufeira do Vilar, onde predomina a ocupação agrícola, 
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existindo também uma área significativa de ocupação florestal. Nesta zona do 

concelho, encontra -se o aglomerado de Vila da Ponte que articula o s restantes 

aglomerados, nomeadamente A-de-Barros, Penso, Faia e Freixinho.  

 

A Zona Sudoeste  do município, uma região com uma parte mais montanhosa, tendo 

no sector mais a norte uma área designada de Transição. Verifica -se a existência de 

área de áreas de ocupação agrícola e áreas de ocupação florestal, onde existem 5 

aglomerados, de dimensão relativamente reduzida, excetuando Carregal/Tabosa que 

funciona como polo estruturador de todo este território. O polo principal desta zona 

é assim Carregal/Tabosa que  apresenta alguma capacidade de polarização dos 

aglomerados das freguesias mais próximas (Lamosa e Quintela da Pala), articulando os 

aglomerados de Quintela da Lapa, Lapa, Lamosa e Forca. 

 

A Zona Sudeste  do município, uma região com uma parte significativa  de montanha, 

tendo no sector mais a oeste uma área designada de Transição. Verifica -se a 

existência de área de áreas de ocupação agrícola e áreas de ocupação florestal 

sobretudo no sector mais a norte e oeste, existindo ainda manchas de ocupação 

agroflore stal, onde existem vários aglomerados de dimensão reduzida, excetuando a 

sede de concelho e Sarzeda. O polo principal desta zona é Sernancelhe que polariza 

todos os aglomerados desta unidade, articulando assim os aglomerados de Ponte do 

Abade, Cunha, Tabosa da Cunha, Arnas, Sarzeda, Seixo e Granjal. A sede de concelho 

tem ainda forte articulação com os restantes aglomerados do concelho, evidenciando -

se a articulação com os principais aglomerados das restantes zonas funcionais do 

concelho, nomeadamente Carregal/Tabosa, Ferreirim e Vila da Ponte.  

 

O modelo territorial atual evidencia um território onde proliferam os aglomerados 

relativamente dispersos e de reduzida dimensão, onde apenas se destacam 4 polos 

com alguma capacidade significativa de atração ð Sernancelhe, Ferreirim, Vila da 

Ponte e Carregal/Tabosa. A sede no entanto destaca -se substancialmente dos outros 

aglomerados, òchamando a sió uma substancial §rea de influ°ncia n«o s· ao n²vel dos 

serviços de nível superior, mas também nos pequenos serviços d e comércio e afins.  

 

A estrutura urbana é fortemente condicionada pelas EN226, EN229, EM505, 

EM506 e da EM582, ocorrendo ao longo dessas vias as principais articulações entre 

polos urbanos do município e a polarização exercida pelos municípios vizinhos. A 

ocorrência de unidades industriais e de turismo é diminuta e de reduzida dimensão.  
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Figura 7 - Esquema do Modelo Territorial A tual  
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Os desafios que se apresentam ao município de Sernancelhe, para os quais o 

PDM deve procurar da r resposta são de várias naturezas, nomeadamente:  

Á Redefinição e identificação das áreas naturais de elevado valor e 

sensibilidade, procurando a reabilitação de alguns ecossistemas e a 

potenciação dos recursos naturais através da definição das regras e dos 

usos compatíveis nas áreas de maior potencial económico e turístico;  

 

Á Controle da construção fora dos perímetros urbanos e em zonas de elevada 

sensibilidade natural, bem como a redefinição dos atuais perímetros 

tomando em consideração não só as dinâmicas da procura mas também os 

desajustamentos verificados em alguns dos casos;  

 

Á Definição de uma hierarquia urbana, bem estruturada e com vocações dos 

aglomerados bem definidas e complementarizadas em todo o território 

municipal, de forma a garantir entre uma ef etiva equidade territorial no 

acesso a bens e serviços públicos fundamentais;  

 

Á Definição de uma hierarquia viária que garante um suporte condizente com 

as necessidades da estrutura urbana a definir e com os respe tivos òperfisó 

dos aglomerados; 

 

Á Reordenamento  das redes de equipamentos cole tivos, sobretudo ao nível da 

educação, saúde e assistência social, tendo sempre como fim a melhoria da 

acessibilidade dos utentes e não a aplicação de normas nacionais 

referenciais de programação ocos no que diz respeito à contextualização 

dos problemas nas realidades locais;  

 

Á Aposta e reforço nas principais fileiras económicas do município, 

assegurando estruturas e infraestruturas  de modo a promover um aumento 

do aumento do número de empresas num futuro próximo, vocacio nadas para 

outros sectores de a tividade ou que reforcem os sectores já existentes.  

Apesar de o município apresentar assimetrias territoriais, novas alterações a 

nível regional poderão criar sinergias e novas orientações de desenvolvimento das 

quais o PDM não deve, nem pode ser alheio, procurando antecipar realidades 

futuras próximas e articular o ordenamento municipal com as novas realidades 

regionais. É o caso da construção do IC26 entre Lamego e Trancoso, que, com 

certeza, terá um nó de ligação ao concelho.  

 

É sabido que eixos desta dimensão e importância têm por vezes efeitos 

contrários aos desejados, constituindo -se muitas vezes como os principais 

catalizadores do esvaziamento demográfico de uma região ou município. Importa 

por isso, acautelar o futuro, apet rechar o município de espaços, estruturas e meios 

que garantam a atra tividade deste perante outros. A lógica urbana deverá 
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igualmente ser repe nsada à luz destas novas perspetivas, bem como as opções de 

reforço na articulação viária interna.  

 

Novos desafios  estão já na eminência do amanhã, e poderão, se bem 

aproveitados pelo município, constituir o ponto  de viragem de um território 

atualmente em declínio demográfico, mas que poderá, potenciando aquilo que tem 

de melhor, almejar o tão desejado aumento da sua qualidade de vida e da vitalidade 

económica local. 
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4 VISÃO PROSPE TIVA E ESTRATÉGICA  

Este capítulo resulta de uma  síntese do exercício de prospe tiva el aborado para 

o Concelho de Sernancelhe. Nele se apresenta os fa tores especí ficos que se 

destacam no concelho, ao mesmo tempo que examina a medida em que é provável 

que estes afe tem as estratégias de ordenamento do futuro.  

É com base neste estudo que se pode com maior segurança e empirismo traçar 

os principais cenários de desenvol vimento e apresentar o modelo territorial 

desejável para o município de Sernancelhe . 

Durante o processo de elaboração do exercício de pros petiva para o concelho de 

Sernancelhe , foi solicitado a vários técnicos e agentes políticos da região que 

identificass em quais os padrões subjacentes, as tendências e os fa tores que estão 

em ação no território.  

 

Combinados numa matriz de influênc ia e de dependência todos os fa tores 

identificados, destacaram -se os seguintes aspetos no concelho de Sernancelhe:  

 

Á Evolução da população total;  

Á Capacidade de atração e polarização da sede de concelho;  

Á Peso relativo dos jovens ( - 25 anos); 

Á Impacte resultante da construção do IC26 (Lamego -A24 / Trancoso -IP2);  

Á Taxa bruta de desemprego;  

Á Estrutura da população ativa;  

Á Evolução da procura turística;  

Á Atracão / repulsão de Moimenta da Beira;  

Á Consolidação da importância dos núcleos urbanos secundários (Vila da Ponte 

e Ferreirim);  

Á Procura de solos e de edifícios para a primeira e/ou segunda habitação;  

Á Evolução de fileiras agroindustriais es pecíficas (vinha, castanha e maçã);  

Á Saldo migratórios com o exterior;  

Á Capacidade de acolhimento industrial e empresarial;  

Á Investimentos turísticos estruturantes e capacidade de alojamento 

turístico;  

Á Disponibilidade de solo urbano.  

 

 

 



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execução                  80 

4.1  O Futuro Desejável: O Concelho que queremos em 20 20 

O exercício que acabamos de realizar permitiu -nos enunciar e descrever alguns 

dos futuros possíveis do concelho de Sernancelhe. Trata -se, como o referimos 

inúmeras vezes, de um exercício meramente exploratório que tem como obj etivo  

fundamental o de balizar o leque de alternativas e possibilidades de evolução, 

função da dinâmica previsível e potencial de um conjunto de fatores  críticos que 

têm condicionado e/ou condicionarão as transformações deste território ao longo 

das duas próximas décadas. Vários destes fatores  são externos e independentes 

da vontade e do poder de decisão da população, dos atores  locais e da própria 

Câmara Municipal. Mas muitos outros dependem da capacidade e da determinação 

coletiva, o que remete para uma òmargem de manobraó real e efetiva  que deve ser 

tida em conta na definição das políticas municipais e muito em particular na política 

de ordenamento do território que o Plano Diretor  Municipal deve corporizar, 

orientar e concretizar.  

A questão que agora se coloca é a de saber qual o cenário desejável de evolução 

do concelho. Ou, dito de outra forma, que concelho querem os responsáveis 

autárquicos, os agentes locais e a população em 2020?  

A resposta a esta questão tem que ser fundada na ambição e vontade coletiva  

mas não pode deixar de ter em conta as possibilidades e alternativas atrás 

ref erenciadas, bem como nas perspetivas e nas visões veiculadas no âmbito de 

outros documentos e planos de nível superior, regional ou nacional. Nem tudo é 

possível e nem tudo é aconselhável. O cenário desejável não é, nem pode ser, o 

cenário ideal mas apenas o cenário possível face a essas mesmas ambições e às 

condicionantes intrínsecas, internas e externas.  

O desenho deste cenário, que mais à frente descrevemos, assentou, em p rimeiro 

lugar, na ambição e na vontade da Câmara Municipal, veiculadas pelo Senhor 

Presidente e Vereadores nas reuniões e debates com a equipa respons ável pela 

revisão do Plano Dire tor Municipal. Em segundo lugar, nos contributos formulados 

pelos Senhores Presidentes de Junta, pelos agentes locais e pelos técnicos da 

Câmara Municipal no âmbito de reuniões de trabalho, seminários e colóquios 

realizados ao longo dos últimos meses. Finalmente, nos contributos da própria 

equipa técnica que formulou hipóteses e propostas de trabalho diversas, tendo em 

conta a análise e o diagnóstico realizados, o enquadramento estratégico extraído 

de outros documentos e planos e o exercício de prospet iva territorial atrás 

descrita.  

O esboço do cenário do futuro desejado e possíve l, que enunciaremos de 

seguida, tem conta o exercíci o de diagnóstico ou de retrospe tiva feito 

anteriormente, a avaliação prospe tiva realizada no início deste documento, as 

visões formuladas pelos diferentes planos e programas mas também a ambição do 

concelho em matéria de desenvolvimento e de ordenamento.  

De forma muito sucinta e genérica, poderemos descrever est e cenário como um 

cenário de ru tura, marcado pelo querer fazer de Sernancelhe um concelho aberto, 

at rativo, competitivo, dinâmico, equilibrado, ord enado, sustentável e com qualidade 

de vida. 
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 Um concelho mais aberto, no sentido de torná -lo acessível e mais próximo 

dos grandes centros urbanos e dos território envolventes, capacitando -o de 

uma maior permeabilidade aos fluxos demográficos e económicos ex ternos.  

 Um concelho mais atrativo , no sentido de uma maior capacidade de fixação 

da população, de maior poder de atração  de novos residentes, turistas ou 

meros òbenefici§riosó de bens e servi­os p¼blicos e de capta­«o de maiores 

e mais diversificados inves timentos produtivos.  

 Um concelho mais competitivo, no sentido de melhorar e qualificar os 

fatores  que influenciam o seu posicionamento nos diferentes mercados 

(regional, nacional e internacional), com vista a não perder o rumo da 

competitividade, na concor rência com os territórios vizinhos.  

 Um concelho mais dinâmico, no sentido de promover e reunir mais iniciativas 

e investimentos produtivos, que conduzam a uma diversificação da base 

económica, à geração de mais riqueza e emprego, em detrimento de uma 

ideia de estagnação da base produtiva e de um concelho estático.  

 Um concelho equilibrado, no sentido de uma redistribuição espacial da 

população e das atividades  que favoreça a consolidação do papel e das 

funções dos aglomerados de média dimensão e evite um esv aziamento 

rápido, acentuado e previsível (caso não haja reação) da grande maioria dos 

espaços rurais.  

 Um concelho ordenado, no sentido de uma orientação mais estreita da 

expansão urbana e da dispersão do parque habitacional ou ainda de uma 

harmonização e compatibilização dos diferentes usos do solo rural.  

 Um concelho sustentável, no sentido de proteger e valorizar eficazmente os 

recursos e valores naturais e culturais, com vista a um planeamento e gestão 

eficiente e racional das infraestruturas , equipamentos e serviços e a uma 

melhoria progressiva dos índices de qualidade ambiental.  

 Um concelho equitativo, no sentido de garantir a toda a população os 

direitos fundamentais consagrados na Constituição da República, i.e. a 

igualdade de oportunidades no acesso a  bens e serviços públicos essenciais 

e aos padrões contemporâneos de qualidade de vida.  

Para uma melhor perceção deste cenário, vamos descrevê -lo, de modo 

impressivo, sob a forma de um òretrato virtualó do concelho nesse horizonte, bem 

como das dinâmicas territoriais que conduziram a este cenário.  

«Concelho rural do Interior Norte de Portugal, o concelho de Sernancelhe 

experimentou ao longo das últimas duas décadas um processo de transformação 

das dinâmicas do território, que coincidiram com uma quebra de u m modelo 

ultrapassado, baseado num sector primário pouco rentável e consumidor de mão -

de-obra, e a passagem para um novo ciclo. Esta transformação começou desde logo, 

no que respeita ao seu posicionamento e inserção territorial; tradicionalmente 

isolado e marginal em relação a outras áreas mais periféricas, esta situação poderá 

alterar -se por completo com a concretização do projeto  do IC26 (que atravessará 
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o concelho no sentido noroeste -sudeste e que terá um nó de acesso direto  à vila de 

Sernancelhe), facil itando o acesso e a comunicação de Sernancelhe com os 

territórios adjacentes e, destes, com a Área Metropolitana do Porto e com as 

áreas fronteiriças.  

O processo de crescimento e de desenvolvimento não ocorreu de forma 

homogénea e equilibrada dentro das f ronteiras do concelho, assistindo -se a uma 

consolidação do papel e das funções urbanas da sede de concelho, em detrimento 

das outras áreas onde o declínio demográfico ameaça gravemente o 

desenvolvimento sustentado do concelho. O núcleo de Sernancelhe benef iciou, por 

seu lado, do alargamento e da diversificação das oportunidades de emprego de 

proximidade aí geradas para fixar parte da sua população autóctone e atrair novos 

residentes. O mesmo fenómeno verificou -se, aliás, também em relação aos 

municípios vizinhos, em particular com Moimenta da Beira, que continua a ser o elo 

de comunicação mais próximo de Sernancelhe. Esta comunicação está, contudo, 

ainda associada a uma dependência funcional do concelho de Sernancelhe para com 

o vizinho Moimenta da Beira, cu ja influência e atração  territorial tende a exercer -

se sobre o concelho, ao nível da oferta de serviços.  

As alterações registadas ao nível da base económica regional estão associadas a 

uma mudança forçada da base produtiva local, determinada pela queda dos  preços e 

pela contração  dos mercados do sector agrícola, exigindo uma resposta por parte 

dos agentes económicos com vista à recomposição do sector agroindustrial  e da 

vitivinicultura, através do reforço dos mecanismos de autofinanciamento  e de 

posicionamento nos mercados, onde o PRODER poderá desempenhar um papel 

determinante. O concelho voltou também nos últimos tempos as suas atenções para 

sectores com uma crescente procura quase elástica, nos quais se destaca o 

turismo. Prevê -se que, em breve-prazo, a aposta no sector permitirá incrementar o 

aumento da procura e da oferta com os vários projetos  turísticos e o reforço dos 

investimentos e da diversificação das atividades  e serviços, traduzindo -se num 

crescimento significativo da sua importância económica e  social no concelho e no 

aumento do emprego.  

Ao nível das políticas regionais e municipais de desenvolvimento, importa realçar 

a redução significativa dos meios canalizados para as regiões do interior, em geral, 

e, em particular, para o concelho de Sernan celhe; Redução em parte compensada 

pelo aumento da eficácia das políticas municipais, graças aos avanços verificados 

em termos de associativismo intermunicipal que promoveu e dinamizou projetos  e 

iniciativas de maior escala e com maior impacto territorial,  além de contribuir para 

uma vigilância mais atenta da gestão dos dinheiros públicos.  

No domínio do sistema biofísico e ambiental, as mudanças operadas induziram 

uma degradação dos recursos e da paisagem, embora a uma escala controlável 

sendo que a inversão das tendências depende só das vontades políticas e das 

atitudes das comunidades. Relativamente à pressão humana sobre o meio, há a 

assinalar a presença de focos de contaminação proveniente do dejeto  de águas 

inquinadas e de efluentes domésticos (onde as ETARõS t°m contribu²do para 

minimizar os seus efeitos), a degradação da paisagem provocada por intrusões 

visuais e a ocorrência de usos incorretos  do solo em áreas sujeitas a riscos 
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naturais. Estes problemas foram já todos eles identificados e exigem por p arte da 

Câmara a tomada de medidas de proteção  dos sistemas fundamentais, de definição 

de regras claras de ocupação e de promoção das boas práticas e da gestão eficaz 

dos recursos.  

Outra das pressões sobre o meio fez -se sentir ao nível da ocupação urbaníst ica, 

tendencialmente desordenada, fragmentada e desqualificada, nos meios já de si 

bastante densificados. A ocupação de solos para a função habitacional não se 

registou da mesma forma para todas as freguesias, confirmando -se uma tendência 

de dicotomia entr e os espaços rurais e a sede de concelho/núcleos urbanos mais 

dinâmicos. Nos primeiros, as obras de construção/requalificação habitacional 

abrandaram e apontam para uma estagnação do sector, enquanto que na sede de 

concelho e seus núcleos secundários, a pr essão urbanística fez -se notar de forma 

mais intensa.  

Ao nível da população residente, o concelho tem conseguido com dificuldade 

suster o processo de declínio demográfico, estabilizando a sua dimensão 

populacional ao redor dos 6000 habitantes. Esta tendên cia, embora sujeita a 

nuances dentro do próprio território, está associada ao aumento da capacidade de 

renovação, atração  e fixação da população, traduzida numa evolução mais otimista  

das taxas de fecundidade, de crescimento natural da população e do saldo  

migrat·rio, ao regresso ¨ òterraó de antigos emigrantes, ao incrementa da 

imigração e à instalação de novos residentes oriundos de outros concelhos. Apesar 

das tendências recentes verificadas, o processo de envelhecimento da população 

parece não ter fim à  vista, com o índice de envelhecimento a registar aumentos 

contínuos e abruptos e com um índice de dependência de jovens em perda gradual.  

Em termos de povoamento, realça -se o crescente processo de redistribuição 

geográfica e espacial da população, sintet izado num desequilibro territorial 

interno. Com efeito, os espaços rurais mais periféricos assistem ao crescente 

esvaziamento e perda da sua demografia, ao passo que a sede do concelho e o 

núcleo urbano de Vila da Ponte, de Faia e de Ferreirim tendem a con centrar as 

maiores taxas de atração  e de renovação da população de todo o concelho. A 

concentração relativa da população verificou -se ainda ao nível dos aglomerados de 

2º e 3º nível, que estabilizaram os seus potenciais demográficos, graças à migração 

inte rna da população. 

A evolução ao nível das redes de infraestruturas  básicas foi marcada, por um 

lado, pelo aumento generalizado dos graus de cobertura e, por outro lado, pela 

incapacidade ou amadorismo em garantir os padrões de qualidade exigidos por uma 

clientela urbana, tendo em conta os elevados custos de exploração e manutenção 

destas infraestruturas . Em termos de acessibilidades internas, os investimentos 

realizados ao nível da rede municipal, excetuando  as obras de pavimentação de 

algumas vias, foram r eduzidos e não contribuíram para uma melhoria desejável, ao 

nível das ligações com a sede de concelhos e entre as diferentes freguesias. 

Subsistem ainda alguns problemas ao nível da drenagem de águas pluviais, da 

sinalização e da segurança rodoviária. No q ue diz respeito ao saneamento básico, a 

cobertura e a qualidade dos serviços é satisfatória em termos de abastecimento 

domiciliar de água e drenagem e tratamento de águas residuais, mas também neste 



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execução                  84 

domínio subsistem dificuldades financeiras importantes, s ó parcialmente resolvidas 

pelo aumento considerável das tarifas. Na recolha e tratamento de resíduos 

sólidos urbanos (RSU) verificam -se progressos significativos, quer em termos da 

taxa de cobertura e da frequência da recolha, quer em termos da recolha seletiva  

e da reciclagem.  

As redes de equipamentos coletivos  asseguram, ao nível geral, uma boa 

cobertura do concelho e da qualidade do serviço, se atendermos a que a procura e 

as necessidades são cada vez menores no concelho. A inviabilidade do negócio não 

j ustifica contudo que os equipamentos coletivos  deixem de cumprir a sua função 

social, de proximidade às comunidades e de garantia dos serviços básicos de tutela 

pública no concelho. As carências mais significativas assinalam -se ao nível da saúde, 

com a precariedade das condições humanas e materiais dos serviços de saúde no 

concelho, e ao nível do ensino, com a inexistência de uma escola secundária sedeada 

no concelho. Na última década, registou -se uma tendência para a reorganização dos 

serviços. Ao nível do  sistema educativo, importa realçar o reforço da oferta e a 

qualificação no ensino pré -primário, a concentração dos alunos do 1º ciclo do ensino 

básico nos centros escolares na sede de concelho, Ferreirim, Carregal e Vila da 

Ponte e a manutenção do 2º e 3º  ciclo do ensino básico na sede do concelho. Ao 

nível do sistema de saúde, a rede sofreu alterações recentes com o encerramento 

da única extensão de saúde, localizado em Vila da Ponte, e a concentração dos 

serviços de saúde no Centro de Saúde localizado no  aglomerado da sede. Em 

relação à assistência social, existem serviços de apoio domiciliar prestados pela 

Santa Casa de Misericórdia em todo o concelho e centros de acolhimento em 

diferentes freguesias, salientando -se também a existência de vários Lares de  

idosos com capacidade de resposta à procura existente. Por fim, quanto aos 

equipamentos culturais, de lazer e desporto, a oferta é diversificada e de 

qualidade e está concentrada, na sua maioria, na freguesia da sede do concelho. 

Apenas a rede de equipamentos desportivos apresenta uma maior desconcentração 

dos recintos, chegando estes a distribuir -se por quase todas as freguesias do 

concelho. 

No domínio do urbanismo, deve-se salientar uma desadequação da oferta 

potencial e da procura de solo urbano, devido  a razões de natureza social e 

cultural. Este facto deu origem a uma tendência contracorrente de construção em 

terrenos próprios e junto às principais vias de comunicação, em espaços não 

reconhecidos no PDM. A expansão urbana foi mais significativa na sede  do concelho 

e nos principais núcleos secundários, enquanto que nos restantes aglomerados 

verificou um fraco ou nulo crescimento.  

As dinâmicas urbanas estão associadas no concelho à procura de primeira 

habitação e de solos e habitação para segunda residên cia. É, contudo, mais notório 

o fenómeno do último, favorecido pela enorme disponibilidade do solo e pela 

reconhecida qualidade das condições naturais, paisagísticas e ambientais do 

concelho, apetecíveis a um segmento específico da população para gozar os seus 

períodos de descanso. Quanto ao primeiro, a evolução da procura de primeira 

habitação está condicionada pelo estrangulamento do crescimento populacional, 

embora a procura se faça sobretudo notar por parte de população externa, que é 
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atraída pelas boas  condições e qualidade de vida oferecidos por Sernancelhe e que 

decide instalar -se no concelho. 

O parque habitacional no concelho registou ao longo da década um contínuo 

aumento do número de fogos, apesar da tendência regressiva da sua população. A 

desproporção enunciada faz com que atualmente  o número de alojamentos suplante 

em quase o dobro o número de famílias. O número de alojamentos vagos ou que 

habitualmente não estão ocupados é, por isso, cada vez maior. A melhoria das 

condições de alojamento foi tam bém significativa, verificando -se que atualmente  

uma grande maioria das habitações dispõe das infraestruturas  e serviços 

correspondentes necessários. A reconstrução e reabilitação do património 

edificado atrai hoje uma importância que já há muito lhe era d evida, embora 

continuem a faltar os apoios de investidores públicos e privados para acelerar o 

ritmo das intervenções.  

Atualmente , depois de um esforço louvável da Câmara, na última década, grande 

parte dos aglomerados do concelho encontram -se servidos de infraestruturas  

urbanas suficientes e adequadas, muito embora o pleno aproveitamento da 

capacidade instalada esteja ainda longe de ser conseguido. São sentidas também 

algumas carências ao nível do equipamento e mobiliário urbano, da qualidade dos 

espaços de uso coletivo  e dos espaços verdes, bem como das infraestruturas  

viárias. A qualidade de vida urbana é, ainda assim apreciável, e largamente 

reconhecida entre os seus residentes e visitantes.  

Considerando o sistema económico e produtivo de Sernancelhe, im porta referir 

o aumento significativo do Índice do Poder de Compra Concelhio e do Produto 

Interno Bruto, acompanhando a evolução contínua registada na NUT III Douro. 

Este registo positivo esconde todavia as debilidades da base produtiva do 

concelho, pouco diversificada, com uma capacidade de iniciativa e de 

empreendimento aquém dos níveis regionais e com uma incapacidade crónica de 

gerar emprego.  

O emprego é, com isto, um dos temas  mais sensíveis do concelho. Na década de 

90, registou -se uma redução signifi cativa da taxa de atividade  e um aumento 

significativo da taxa de desemprego, originando um decréscimo dos níveis 

socioeconómicos locais. A quebra de emprego foi sobretudo mais notória no sector 

primário, que sofreu uma redução superior a 2/3 do número dos  seus ativos . A 

evolução da estrutura ativa  denota ainda um ligeiro aumento do emprego no sector 

secundário e uma evidente terciarização do emprego, aumentando a população 

empregada em mais de um terço, graças à captação dos ativos  em novos empregos 

do tur ismo, dos serviços e de atividades  conexas. A evolução dos salários registou 

uma progressão esperada e desejada, embora o seu valor se encontre ainda 

bastante aquém da média dos salários praticados na NUT III Douro e na Região 

Norte. Analisada a estrutura do emprego do concelho, esta revela também 

debilidades ao nível da mão-de-obra, que apresenta um baixo nível de habilitações 

e uma qualificação muito reduzida, devendo por isso ser alvo de uma consideração 

atenta por parte da Câmara e das Associações de Em presários.  

O sector primário continua a exercer uma importância primordial na economia 

do concelho, atuando como polarizador de grande parte dos rendimentos das 
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comunidades rurais, graças à evolução de fileiras agroindustriais  muito específicas 

(castanha, maçã e o vinho). Estes sectores têm vindo a ser alvo de estratégias de 

marketing no sentido de lhe acrescentar mais valor comercial e afirmar o concelho, 

ao nível regional e nacional, na sua produção. A par destes, assiste -se a uma 

tentativa ainda mal logr ada de diversificação das atividades  e das fontes de 

rendimento nas zonas rurais, em grande parte induzidas pelo desenvolvimento do 

turismo e da economia social, o que tem contribuído para a contenção do processo 

de despovoamento e para o alargamento e o r eforço da estrutura económico 

concelhia. 

As atividades  industriais são praticamente limitadas no município a algumas 

unidades de produção e/ou transformação de granito, empresas de construção civil 

e de transformação de outros produtos primários, e estão a ssociados à satisfação 

de algumas das necessidades do mercado local ou à transformação dos recursos e 

produções essencialmente de natureza concelhia.  

Finalmente, os serviços e o comércio conheceram uma evolução lenta e 

negligentemente centrada em postos de  trabalho pouco prestigiantes (os chamados 

òempregados de balc«oó). Merecem realce, no entanto, os servi­os de ²ndole social 

que constituem atualmente  uma importante fonte de emprego e de rendimento 

para a população do concelho. Quanto ao sector turístico,  o seu desenvolvimento 

tem sido determinante para a criação de riqueza e de emprego, sobretudo de 

população jovem, nomeadamente nos vários investimentos turísticos estruturantes 

que surgiram no concelho. Também as unidades de turismo rural, distribuídas po r 

todo o concelho, foram progressivamente apoiadas por equipamentos e serviços de 

suporte, como a restauração e o comércio de artesanato. A evolução recente das 

políticas e o despertar para aproveitamento dos recursos turísticos do concelho 

(albufeira, tur ismo religioso, património cultural, turismo ru ral, Natureza e o lazer) 

perspetivam um desenvolvimento sustentado do sector, nos próximos anos, 

contribuindo assim para o aumento das condições socioeconómicas do concelho». 

O cenário que se propõe encontra -se resumido no quadro que se segue. 
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Sernancelhe em 2020 ð Cenário Desejável  

Contexto 

territorial  

Concelho rural do Interior Norte de Portugal em processo de transformação das dinâmicas territoriais;  

Transformação na inserção territori al com a concretizaç ão do proje to do IC26, melhorando as acessibilidades externas;  

Consolidação do papel e das funções urbanas da sede de concelho;  

Alargamento e diversificação das oportunidades de emprego, fixando a população autóctone e atraindo novos residentes;  

Dependência funcional do concelho de Moimenta da Beira qu e exerce atra ção sobre o concelho ao nível da oferta de equipamentos 

e serviços de nível superior.  

Base económica 

regional  

A mudança na base económica regional está associada à queda dos preços e à contra ção dos mercados do sector agrícola;  

O concelho orientou -se para sectores com crescente procura, nos quais se destaca o turismo;  

A aposta no turismo permitiu aumentar a procura e a oferta turística, verificando -se um reforço dos investimentos;  

Crescimento da importância económica e social do turismo.  

Políticas 

regionais e 

municipais 

Redução significativa dos meios canalizados para as regiões do interior;  

Redução compensada pelo aumento da eficácia das políticas municipais;  

Avanços verificados ao nível da coo peração que promoveram e dinamizaram proje tos e iniciativas de maior escala e com maior 

impacto territorial.  

Sistema biofísico 

e ambiental  

As mudanças induziram alguma degradação dos recursos e da paisagem;  

Presença de focos de contaminação proveniente de  §guas inquinadas e de efluentes dom®sticos (onde as ETARõS t°m contribu²do 

para minimizar os seus efeitos);  

Degradação da paisagem provocada por intrusões visua is e ocorrência de usos incorre tos do solo em áreas sujeitas a riscos 

naturais;  

Ocupação urbanística, tendencialmente desordenada, fragmentada e desqualificada, nos espaços mais densificados;  

A ocupação habitacional não registou a mesma dinâmica em todas as freguesias, confirmando a dicotomia entre os espaços rurais  

e a sede de concelho/núcleos urba nos mais dinâmicos; 

Na sede de concelho e núcleos secundários a pressão urbanística fez -se notar de forma mais intensa;  

Preservação e valorização do território incluído na Rede Natura 2000.  

População e 

povoamento 

O concelho tem conseguido com dificuldade suster o processo de declínio demográfico;  

Aumento d a capacidade de renovação, atra ção e fixaçã o da população: evolução mais otimista das taxas de fecundidade, de 

crescimento natural da popula­«o e do saldo migrat·rio, regresso ¨ òterraó de antigos emigrantes e instalação de residentes 

oriundos de outros concelhos;  
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Sernancelhe em 2020 ð Cenário Desejável  

O envelhecimento parece não ter fim à vista, com o índice de envelhecimento a registar aumentos contínuos e abruptos;  

Crescente processo de redistribuição geográfica e espacial da população, sin tetizado num desequilibro territorial interno;  

Os espaços rurais mais periféricos assistem ao esvaziamento e perda demográfica, enquanto a sede do concelho e alguns 

aglomerados de 2º e 3º nível estabilizaram o seu potencial demográfico.  

Infra estruturas  

Aumento generalizado dos graus de cobertura  das redes de infra estruturas básicas;  

Dificuldade em garantir os padrões de qualidade exigidos, em virtude dos elevados custos de explo ração e manutenção destas 

infra estruturas.  

Os investimentos realizados na rede  viária municipal foram reduzidos e não contribuíram para a melhoria das ligações à sede de 

concelhos e entre as diferentes freguesias. Subsistem problemas na drenagem de águas pluviais, na sinalização e na segurança 

rodoviária.  

A cobertura e a qualidade dos serviços é satisfatória em termos de abastecimento domiciliar de água e drenagem e tratamento 

de águas residuais, mas também subsistem dificuldades financeiras;  

Nos RSU verificam -se progressos significativos quer na cobertura e f requência, quer na rec olha seletiva e reciclagem.  

Equipamentos 

Boa cobertura  das redes de equipamentos cole tivos;  

As carências mais significativas assinalam -se ao nível da saúde; 

Tendência de reorganização dos serviços;  

Reforço da oferta e a qualificação no ensino pré -primário , crescente concentração dos alunos na sede do concelho;  

Na saúde, evidencia-se a concentração dos serviços no aglomerado da sede;  

Na ação social existem serviços de apoio domiciliar em todo o concelho e centros de acolhimento em diferentes freguesias, 

salientando -se também a existência de vários Lares de idosos com capacidade de resposta à procura existente;  

Nos equipamentos culturais a oferta é diversificada e de qualidade e está concentrada na sede do concelho;  

Nos equipamentos desportivos e de lazer exi ste maior desconcentração por quase todas as freguesias do concelho.  

Urbanismo, 

dinâmicas 

urbanas e 

parque 

habitacional  

Desadequação da oferta potencial e da procura de solo urbano, devido a razões de natureza social e cultural.  

Tendência para construção  em terrenos próprios e junto às vias de comunicação;  

Maior expansão urbana na sede do concelho e nos principais núcleos secundários;  

As dinâmicas urbanas estão associadas à procura de primeira habitação e de solos e habitação para segunda residência;  

Maior procura de 2ª residência em virtude da disponibilidade de solo e das condições naturais, paisagísticas e ambientais;  

Aumento do número de fogos apesar da tendência regressiva da sua população;  
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Sernancelhe em 2020 ð Cenário Desejável  

Melhoria das condições de alojamento, tendo  a maioria das habitações infra estruturas e serviços básicos;  

A qualidade de vida urbana é apreciável e reconhecida pelos residentes e visitantes.  

Sistema 

económico e 

produtivo  

Aumento do Índice do Poder de Compra Concelhio e do Produto Interno Bruto;  

Debilidades na base p rodutiva com uma capacidade de iniciativa e de empreendimento aquém dos níveis regionais;  

A estrutura a tiva denota um aumento do emprego no sector secundário e uma terciarização do emprego;  

O sector primário continua a exercer uma importância primordial na  economia do concelho 

Induzido o turismo e a economia social, contribuindo para a contenção do de despovoamento;  

As atividades industriais são limitadas e estão associados à satisfação de necessidades do mercado local ou à transformação dos 

recursos e prod uções essencialmente de natureza concelhia;  

Os serviços e o comércio conheceram uma evolução lenta. Realce para os serviços sociais que constituem uma importante fonte d e 

emprego e de rendimento;  

O turístico tem sido determinante para a criação de riqueza e de emprego; 

A evolução recente das políticas e o despertar para aproveitamento dos recursos turísticos do concelho (albufeira, turismo 

religioso, património cultural, turismo ru ral, Natureza e o lazer) perspe tivam um desenvolvimento sustentado do sector,  

contribuindo para melhorar as condições socioeconómicas.  
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4.2  Um Caminho: Estratégias de Desenvolvimento e de 

Ordenamento  

Conforme o previsto no artigo 70.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 

Setembro, o Plano Diretor Municipal visam estabelecer, nomead amente òa 

tradução, no âmbito local, do quadro de desenvolvimento do território estabelecido 

nos instrumentos de natureza estrat®gica de ©mbito nacional e regionaló, a 

express«o territorial da estrat®gia de desenvolvimento localó e a articula­«o das 

políti cas sectoriais com incid°ncia localó. Nesse sentido, e depois de estabelecido o 

cenário desejável de evolução do concelho de Sernancelhe para os próximos dez 

anos, importa agora traçar e balizar o caminho, isto é definir o modo como 

poderemos concretizar e ste cenário e o futuro para o qual ele aponta.  

Duas notas prévias. A primeira é que o cenário em causa é relativamente 

abrangente, integrando uma série de aspetos e de componentes que ultrapassam 

largamente a esfera de competências e atribuições do municí pio, e portanto das 

políticas estritamente municipais, cabendo, em alguns casos, ao estado Central e à 

própria iniciativa privada a sua concretização. Nestes casos, a Câmara Municipal 

terá um papel de facilitador, devendo exercer a sua magistratura de infl uência 

para que os restantes agentes concretizem as políticas e os projetos 

correspondentes. A segunda tem a ver com o campo de ação do Plano Diretor 

Municipal. Como sabemos, a intervenção deste está limitada por imperativos legais 

e funcionais, devendo se r encarado como um dos instrumentos necessários à 

concretização da estratégia e dos objetivos formulados nas páginas seguintes. 

Mesmo assim, e na ausência de um plano estratégico para o desenvolvimento do 

concelho, julgamos que este exercício é indispensáv el não só para colmatar esta 

lacuna mas também para enquadrar o PDM numa visão mais ampla e coerente. 

Decorrendo da visão prospe tiva atrás formulada, a estratégia de 

desenvolvimento e de ordenamento do território municipal tem ainda em  conta as 

estratégias  e os obje tivos preconizados noutros planos de nível superior, 

nomeadamente o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

(PNPOT), alguns Planos Sectoriais, como é o caso do Plano Rodoviário Nacional 

(PRN2000) e o Plano de Desenvolvimento Tu rístico do Alto Douro Vinhateiro 

(PDTADV), os Planos Regionais já aprovados, como é o caso do Plano Regional de 

Ordenamento do Te rritório da Região Norte (PROT -N); e os Planos Especiais, como 

o Plano de Ordenamento da Albufeira do Vilar (POAV).  

Em termos metodológicos, começamos por enumerar e descrever os desígnios e 

as opções estratégicas de base territorial, estabeleceremos de seguida os 

objetivos estratégicos e específicos e, finalmente, o Modelo Territorial Futuro, 

construído a partir das referidas opç ões estratégicas, dos sistemas estruturantes 

e das unidades territoriais. De referir ainda que a declinação dos desígnios em 

objetivos estratégicos e objetivos específicos será complementada com a 

enumeração de um conjunto de medidas, ações e projetos, ent re os quais se 

incluem não só muitas das intervenções a incluir no Plano de Ação mas também um 

conjunto de orientações normativas e programáticas que importa considerar no 

num instrumento de ordenamento físico do território municipal.  
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4.2.1  Um território mais Aberto e Atrativo  

Um dos problemas crónicos com que se debate o concelho está associado ao seu 

encrave geográfico e à deficiente integração do território nos principais eixos 

viários da região. Ainda não há data prevista para o arranque das obras do IC26 

(Lamego - Trancoso), que se encontra presentemente em fase de consulta pública 

do Estudo de Avaliação Ambiental Estratégica , podendo o seu atraso ou mesmo a 

não construção da via significar um retrocesso tremendo  no desenvolvimento do 

concelho. Até agora, es ta òdesinser­«oó do concelho na rede principal limitou os 

contactos do concelho com os centros urbanos mais próximos (nomeadamente, 

Moimenta da Beira e Lamego), mas o fluxo de pessoas e de capitais registado tem -

se revelado manifestamente desfavorecedor pa ra Sernancelhe que cada vez mais 

se encontra funcional e economicamente dependente dos polos urbanos 

mencionados. A concretização do IC26 poderia, por sua vez, posicionar o concelho 

num contexto mais risonho, ao permitir a diminuição do tempo e do custo de  

distância entre Sernancelhe e os centros de Moimenta da Beira, de Lamego ou 

mesmo de Tarouca e da Guarda, e criar as condições para uma atração mais 

sustentada de pessoas e atividades que beneficiariam, nestes espaços, de 

oportunidades de expansão e de in serção nos mercados de escala considerável. 

Para isso é não só necessário melhorar as acessibilidades aos principais centros 

regionais como criar condições para acolher pessoas e empresas em condições 

claramente favoráveis e mais atrativas que as que são o ferecidas nesses centros 

urbanos.  

A reduzida capacidade de atração e de polarização do concelho é resultado não 

só das deficientes acessibilidades externas mas também da insuficiente massa 

crítica (demográfica e económica) da sede. Como consequência desta  situação, os 

níveis e os padrões de funções e serviços assegurados são exíguos, subsistindo uma 

forte relação de dependência funcional relativamente aos centros urbanos mais 

próximos. O município tem entre mãos outros desafios que passam pelo reforço da 

sua competitividade e, consequentemente, da sua capacidade de atração. A custo o 

concelho tem conseguido fixar a sua população num limite mínimo, enquanto que 

outros concelhos não só já o conseguiram, como também apresentam ligeiros 

aumentos da sua população global, sobretudo urbana. As maiores dificuldades para 

remontar esta situação, e atenuar um pouco a dependência para com os territórios 

vizinhos, prendem -se com os fatores de natureza física (condicionantes naturais e 

uso do solo - albufeira) e com os fa tores de natureza organizacional e 

socioeconómica (mercado fundiário, atividades e emprego). Sendo este um desafio 

e um objetivo a enfrentar e prosseguir na próxima década, importa que o PDM crie 

condições para a consolidação do papel e das funções urbanas  e económicas de 

Sernancelhe, em particular através da sua expansão e de uma melhor interligação 

com os aglomerados circundantes, nomeadamente com Vila da Ponte e Ferreirim, 

através do IC -26 em projeto, o que permitiria a ligação da sede de concelho com os  

seus polos secundários prioritários e definir uma rede urbana integrada e 

polarizadora de novas atividades e residentes.  
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Neste domínio, as opções para o modelo territorial são as seguintes:  

 

1. Garantir a plena inserção do concelho na rede viária naciona l e a articulação 

com os centros urbanos e os territórios envolventes  

2. Reforçar a capacidade de atra ção e de polarização do concelho  

4.2.2  Um Território mais Dinâmico e Competitivo  

O objetivo de revestir o território de um maior grau de dinamismo e de 

competit ividade advém da consideração da margem de progressão do concelho e da 

disponibilidade de potenciais que ainda estão por explorar.  Os sectores com 

maiores perspe tivas são o turismo e a agro -indústria, onde a rentabilização dos 

seus recursos e possibilidade  de integrá -los numa extensa cadeia de valor local é 

francamente ampla, envolvendo, no primeiro caso, a restauração, o comércio, os 

serviços de proximidade e as atividades lúdicas, e no segundo, a produção 

agroalimentar, o transporte, a restauração e o com ércio local. Embora tratando -se 

de dois produtos com uma procura quase elástica, o turismo e a agro -indústria 

constituem, ao mesmo tempo, uma força e uma fraqueza, uma vez que a excessiva 

dependência destas atividades económicas coloca o concelho numa posi ção de 

grande fragilidade face às constantes flutuações de preços e mercados e face à 

intensa concorrência de territórios francamente melhor estruturados e 

preparados para acolher e servir os visitantes.  

O desafio que se coloca ao concelho tem pois uma dup la dimensão: por um lado, a 

consolidação da importância social e económica do sector agroindustrial, que 

deverá continuar a desempenhar um papel essencial no desenvolvimento do 

concelho e que se espera que venha a beneficiar dos crescentes apoios ao 

desenvolvimento de projetos rurais (PRODER) e da aposta na criação de uma marca 

de qualidade; por outro lado, o reforço da base produtiva com destaque para o 

turismo, que surge como a atividade  de recurso, com um grande potencial de 

crescimento e de desenvolvime nto, mas que deve ser também impulsionada por 

outras atividades, relacionadas essencialmente com a valorização dos recursos 

naturais, os serviços de proximidade e as atividades agrícolas complementares 

(agroalimentares, artesanais, etc.), sobretudo nas fre guesias rurais mais 

periféricas. As oportunidades de negócio que este gera, em torno do sector do 

turismo e da agro -indústria são no mínimo apetecíveis para finalmente se olhar 

para o concelho como espaço de investimento.  

Neste domínio, as opções para o modelo territorial são as seguintes:  

 

3. Consolidar o papel e a impor tância económica do sector agro industrial  

4. Reforçar o turismo como atividade  geradora de mais -valias 
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4.2.3  Um Território mais Equilibrado  e Ordenado  

A estrutura territorial e urbana do concelh o é marcada por importantes 

assimetrias, podendo ser esquematizadas em 4 zonas: A Zona Norte do município, 

uma região com uma parte montanhosa e uma área com maior aptidão agrícola no 

sector mais ocidental (zona de transição), apresenta densidades demográf icas 

relativamente baixas. Em termos biofísicos predomina a produção agrícola embora 

também exista uma área significativa de floresta. O principal polo de articulação 

urbana é Ferreirim; A Zona Centro do município, no sector mais a oeste, encontra -

se numa zona de transição, e parte da unidade ambiental do vale do Távora, 

encontrando -se nesta parte significativa da Albufeira do Vilar, onde predomina a 

ocupação agrícola e alguma floresta. O aglomerado de Vila da Ponte é o principal 

núcleo; A Zona Sudoeste do município, uma região com uma parte mais montanhosa, 

tem no sector mais a norte uma área designada de Transição. Verifica -se a 

existência de áreas de ocupação agrícola e áreas de ocupação florestal, por onde 

estão distribuídos 5 aglomerados de dimensão rel ativamente reduzida, à exceção 

de Carregal/Tabosa que funciona como polo estruturador de todo este território; 

A Zona Sudeste do município, uma região com uma parte significativa de montanha, 

tem no sector mais a oeste uma área designada de Transição. Veri fica -se a 

existência de áreas de ocupação agrícola e áreas de ocupação florestal, sobretudo 

no sector mais a norte e oeste, onde se evidenciam vários aglomerados de pequena 

dimensão, excetuando a vila de Sernancelhe, que polariza todo o território.  

Para além do desafio evidente do reequilíbrio do atual sistema territorial e 

urbano, existe um outro, diretamente relacionado com este, e que tem que ver com 

a contenção do processo de esvaziamento e de envelhecimento demográfico. A 

questão que se coloca é a de saber se existem condições e meios para suster e 

inverter esta tendência que se vem observando desde a segunda metade do século 

passado. Embora a redução dos fluxos migratórios para o exterior seja um bom 

pronuncio para a alteração deste processo, a verdade  é que a ausência de 

oportunidades de emprego estrangula imediatamente os anseios de quem pretende 

fixar residência no concelho. Por outro lado, começa a ser cada vez mais notório um 

fenómeno contrário, de incremento da imigração e de movimentos pendulares  

casa/trabalho para os centros urbanos mais próximos, os quais prenunciam, ainda 

que levemente, algumas alterações que importa considerar e incentivar. No 

entanto, a atração e a fixação de novos residentes, sobretudo jovens, está muito 

dependente da capaci dade de criação de emprego, estando esta dependente da 

iniciativa empresarial que continua a ser reduzida. As oportunidades criadas pelo 

desenvolvimento das atividades turísticas podem ajudar a resolver este problema, 

embora com efeitos que não devem ser s obrestimados, não sendo também de 

descurar a atração de residentes de fim de semana ou ainda de autóctones que 

querem regressar à terra e às origens.  

Em termos de infraestruturas básicas e de equipamentos coletivos, a situação 

global melhorou significativa mente, ao longo dos últimos anos, o que permitiu 

colmatar muitas das necessidades neste domínio, mas ainda assim não impediu que 

dentro de uma lógica de organização espacial dos equipamentos muitos de estes 
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tivessem dois destinos, ou concentrar -se/fundir -se num só ou mesmo fechar-se. 

Tal foi o caso das escolas que constituem o Agrupamento Vertical de Sernancelhe 

(AVS) e do Centro de Saúde que sofreram remodelações estruturais com vista à 

sua concentração. Já no caso da Escola Secundária de Sernancelhe, ela foi 

parcialmente integrada na escola -sede, ou deixou mesmo de funcionar, no ensino do 

10º ao 12º ano, sendo os alunos obrigados a deslocarem-se para as escolas 

secundárias de Moimenta da Beira e Viseu e para as escolas profissionais 

(Sernancelhe, Moimenta da Beira, Trancoso e São João da Pesqueira, conforme a 

oferta formativa que cada uma delas apresenta). Esta racionalização de meios e 

equipamentos supôs, todavia, uma melhoria da qualidade dos serviços, sendo que os 

desafios que agora se colocam ao concelho são de 3 tipos: acompanhar e 

encaminhar cada caso, em particular (sobretudo os que não dispõem de transporte 

privado), para que toda a população possa usufruir de jeito igual, numa lógica de 

equidade, dos equipamentos e serviços prestados; completar as r edes atuais com 

os projetos e obras em falta; e assegurar a sua gestão e manutenção tendo em 

conta critérios de eficácia social e eficiência económica. Os maiores investimentos 

a realizar na próxima década concernem o fecho e adequação da rede viária e os 

equipamentos sociais e culturais.  

A vigilância da expansão urbana e o combate à dispersão do habitat foram 

objetivos fixados pelo atual PDM mas que, fruto de diversas vicissitudes, não 

foram totalmente concretizados. Para além das necessárias correções 

car tográficas e reconfigurações dos perímetros urbanos, importa, na sequência da 

avaliação minuciosa das dinâmicas demográficas e urbanas, e também da estratégia 

de desenvolvimento e de ordenamento preconizada, assegurar condições para uma 

expansão urbana, onde tal for considerado necessário, equilibrada e consequente. 

Os princípios que devem nortear o conjunto de propostas a apresentar 

oportunamente devem privilegiar a racionalização das infraestruturas existentes, 

considerar a realidade fundiária local, bem como a natureza das pressões e da 

procura atual e potencial. Relativamente à dispersão do habitat, importa corrigir e 

adequar as normativas, umas vezes demasiado rígidas, outras demasiado flexíveis, 

de modo a evitar estrangulamentos e permissividades injus tificáveis.  

Neste domínio, as opções para o modelo territorial são as seguintes:  

 

5. Promover o desenvolvimento do concelho e reforçar as infra estruturas de 

suporte à integração e coesão territorial  

6. Controlar, ordenar e qualificar os espaços urbanos, ha rmonizar e 

compatibilizar os diferentes usos do solo rural  
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4.2.4  Um Território mais Sustentável e com Qualidade de Vida  

A preservação e a valorização dos recursos e dos valores patrimoniais são hoje 

considerados como elementos fundamentais de qualquer estratég ia coerente e 

consistente de desenvolvimento e de ordenamento do território. O concelho de 

Sernancelhe, pela sua localização estratégica, beneficia da proximidade da região 

do Vale do Douro, inscrito na Lista Património Mundial da UNESCO, e abrange 

ainda espaços de elevado valor biofísico, com vocações específicas de conservação 

e valorização, como é a Albufeira do Vilar e a sua área adjacente. Tendo presente 

as orientações formuladas no âmbito do Plano de Ordenamento da Albufeira do 

Vilar (POAV), devem ser  garantidas as diretrizes que visam proteger e valorizar os 

espaços da albufeira, não só no seu plano de água, mas também na zona de proteção 

que envolve a represa de água. A sustentabilidade do território significa também 

dar valor aos recursos existentes  no concelho, exercício que deve começar logo no 

seio dos mais jovens, com o conhecimento e aprendizagem ambiental da importância 

biológica, riqueza paisagística e fragilidade ecológica dos espaços da albufeira e do 

Vale do Douro e com o reforço da identid ade local e da sua relação com o meio. 

Esta atenção prestada aos valores paisagísticos, naturais e culturais deve 

assegurar a conservação e a valorização dos espaços. As apostas de valorização 

deverão contemplar recursos como a água, o património construíd o, arqueológico e 

vernacular ou ainda as áreas sensíveis e de risco, no sentido de aliar a conservação 

e a òrentabiliza­«oó social e econ·mica. 

Um processo de desenvolvimento sustentável implica também a concretização de 

um direito constitucional e de um p rincípio básico em matéria de ordenamento do 

território: a igualdade de oportunidades no acesso a bens e serviços públicos 

fundamentais. Tendo em vista a necessidade de assegurar este direito e este 

princípio, importa repensar o modelo de organização e de estruturação do 

território municipal à luz desta nova realidade e dos desafios correspondentes. 

Ora, como a generalidade dos concelhos do interior, também no concelho de 

Sernancelhe se tem verificado um processo de acentuado esvaziamento e 

envelhecimento d emográfico e de declínio económico dos espaços rurais marginais 

e periféricos. Esta situação coloca problemas e desafios de diversa índole, entre 

os quais destacamos a degradação dos recursos e valores naturais e paisagísticos e 

a diminuição da qualidade de vida das suas populações. A situação é tanto mais 

problemática quando se verifica que, na maioria dos casos, foram feitos 

investimentos consideráveis em infraestruturas e equipamentos que estão agora 

subaproveitados ou simplesmente desativados. Não sendo  de todo aceitável, quer 

do ponto de vista político, quer do ponto de vista social, abandonar estes espaços à 

sua sorte, importa pois encontrar - lhe novas vocações e novos equilíbrios. Importa 

pois garantir a sustentabilidade destes espaços e as condições e  a qualidade de 

vida para as populações que aí querem continuar a viver. Como importa também 

rever e adaptar os princípios e as normas de uso do solo rural, tendo em conta as 

vocações e as condicionantes intrínsecas à preservação dos recursos e valores 

naturais, mas compatibilizando usos dominantes com usos complementares por 

forma a garantir a indispensável flexibilidade na gestão do território.  
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Neste domínio, as opções para o modelo territorial são as seguintes:  

 

7. Preservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico e 

cultural, utilizar de modo sustentável os recursos naturais e prevenir e 

minimizar os riscos naturais e tecnológicos  

8. Assegurar a equidade territori al no aprovisionamento de infra estruturas e 

equipamentos e na universalidade do acesso aos respe tivos serviços  
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DESÍGNIOS  
OPÇÕES 

ESTRATÉGICAS  

OBJETIVOS 

ESPECÍFICOS  
AÇÕES E PROJE TOS  ORIENTAÇÕES REGULAMENTARES  
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 1. Garantir a 

plena inserção do 

concelho na rede 

viári a nacional e a 

articulação com 

os centros 

urbanos e os 

territórios 

envolventes  

1.1. Melhorar as 

ligações entre a 

sede do 

concelho e os 

eixos viários 

estruturantes  

-Eixo rodoviário de ligação (IC26)  

Criação de condições para  a 

implantação de grandes 

infra estruturas viárias por parte do 

Estado  
 Definição de graus de flexibilidade 

regulamentar que não impeçam a construção 

de grandes vias rodoviárias no concelho;  

1.2. Melhorar a 

articulação do 

concelho com os 

centros urbanos 

e os territórios 

envolventes 

-Melhoria das infra estruturas viárias do 

concelho 

-Promover a construção/requalificação da 

ligação da sede de concelho aos concelhos 

vizinhos;  

-Promoção de proje tos de articulação 

intermunicipal;  

-Melhoria da articulação da red e de 

transportes públicos inter urb anos; 
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2. Reforçar a 

capacidade de 

atração e de 

polarização do 

concelho.  

2.1. Consolidar o 

papel e as 

funções urbanas 

e económicas da 

vila 

-Regeneração urbanística e revitalização do 

tecido comercial da Vila;  

-Incentivo e/ou programação da construção de 

equipamentos e serviços âncora (Academia de 

música/Conservatório; Centro de Exposições; 

Residência para estudantes; Julgado de Paz; 

etc.);  

-Reabilitação de equipamentos e serviços âncora.  

Reforço do papel da sede do concelho 

como prestador de serviços públicos e 

privados  
 Concentração na sede do concelho das 

áreas de equipamentos estruturantes a pr opor;  

 Definição de regras flexíveis  que 

permitam a instalação de a tividades privadas 

de comércio e serviços relevantes na sede do 

concelho; 

2.2. Atrair e 

fixar novos 

residentes  

-Criação de novos loteamentos  

- Promoção de uma imagem do concelho associada 

à qualidade de vida, procurando atrair jovens 

casais e fomentar a reabilitação do parque 

habitacional para segundas residências.  

Criação de  condições para aumentar a 

atra tividade habitacional do concelho  

 Promover a consolidação dos espaços 

residenciais;  

 Criação de espaços residenciais de 

expansão; 

2.3. Atrair e 

fixar iniciativas 

e investimentos  

-Consolidar a Zona Empresarial de Sernancelhe, 

sendo constituída uma UOPG; 

-Expansão do Parque Empresarial do Picoto, em 

Ferreirim;  

-Ações de promoção dos recurs os, 

potencialidades e a tividades económicas do 

concelho, através da realização de eventos 

temáticos e da participação em feiras nacionais e 

internacionais.  

Criação de condições para captar o 

investimento privado no sector 

secundário e terciário  
 Identificaç ão de novas áreas industriais e 

empresariais e/ou reforço das existentes, e 

definiç ão de regras de instalação de a tividades 

nas mesmas; 

 Criar condições para a exploração de 

recursos energéticos renováveis;  

 Definição de regras flexíveis para a 

instalação de  unidades de produção de energia 

renovável. 
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3. Consolidar o 

papel e a 

importância 

económica do 

sector 

agroindustrial  

3.1. Incentivar e 

apoiar a 

modernização e 

reestruturação 

do sector 

agroindustrial  

 

-Promover a valorização dos produtos agrícolas 

com maior valor de mercado (ex: castanha);  Reforço da liga ção entre os aglomerados 

e as a tividade s rurais na sua envolvente  

 
 Identificação e definição regulamentar de 

critérios mais favoráveis para a instalação de 

edifíc ios associados às práticas agro pecuárias na 

periferia dos aglomerados inseridos em espaços 

rurais, através da qualificação de áreas j unto dos 

perímetros urbano s com capacidade para receber 

atividades agropecuárias intensas, a tividades que 

deverão sair dos aglomerados;  

 Definição de regras de construção de 

habit ação em espaços com atividade agrícola, 

potenciando a manutenção do estatuto d as 

quintas do Douro;  

 Identificaç ão e manutenção de espaços de 

atividades agrícolas em solos de elevada aptidão 

agrícola no interior de aglomerados;  

3.2. Prestar o 

apoio financeiro e 

logístico e o 

aconselhamento 

jurídico/técnico 

para o 

desenvolvimento 

fa bril no concelho  

-Estímulo à modernização/expansão das unidades 

de transformação e à sua instalação em zonas 

empresariais;  

3.3 Dialogar e 

promover a 

criação de uma 

marca 

intermunicipal 

para os produtos 

típicos (maçã e 

castanha) 

-Ações de promoção dos r ecursos, 

potencialidades e a tividades económicas do 

concelho e dos municípios vizinhos;  

-Participação em feiras nacionais e 

internacionais;  

-Apoiar a organização dos agentes turísticos 

locais; 

-Apoio à organização de iniciativas e eventos de 

animação turís ticos;  
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4. Reforçar o 

turismo como 

atividade 

geradora de mais -

valias 

4.1. Criar 

condições para a 

instalação de 

projetos de 

desenvolvimento 

turístico  

-Construção do Açude em Vila da 

Ponte; 

-Construção da escada de peixes;  

-Recuperação e arranjo das 

margens do rio Távora;  

-Criação e recuperação de 

percursos marginais na albufeira 

do Vilar;  

-Museu Etnográfico;  

Criação de condições para a instalação de atividades 

de turismo, recreio e lazer :  

 Identificação e definição de regras flexíveis que permitam a 

instalação de a tividades turísticas em determinadas áreas de 

elevado potencial do concelho;  

 Iden tificação e programação de investimentos municipais na 

melhoria da rede de acessibilidades a essas áreas;  

 Identificação e definição do regime dos espaços culturais, 

nomeadamente espaços de valor cultural e áreas de vocação 

religiosa;  

 Identificação e defini ção do regime das áreas de interesse 

patrimonial no interior de aglomerados  

4.2. Reforçar o 

peso social e 

económico do 

turismo, 

apostando na 

instalação de 

novas unidades 

turísticas  

-Criação do espaço e edifício do 

Restaurante na Albufeira do 

Vilar;  

-Construção da Piscina Flutuante 

e recuperação da margem 

ribeirinha da albufeira do Vilar;  

-Construção do embarcadouro da 

albufeira do Vilar;  

4.3. Diversificar 

as iniciativas 

locais 

direcionadas para 

o turismo, em 

conciliação com o 

comércio e 

serviços loca is 

-Promoção, Animação e divulgação 

do Programa de Valorização 

Paisagística e Turística da Zona 

envolvente da Barragem do Vilar, 

em Vila da Ponte 
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5. Promover o 

desenvolvimento 

do concelho e 

reforçar as 

infra estruturas 

de suporte à 

integração e 

coesão 

territorial  

5.1. Reforçar o 

papel e as 

funções dos 

polos urbanos 

secundários  

(Vila da Ponte e 

Ferreirim)  

-Centro Recreativo de Vila da Ponte;  

-Criação do recinto de manutenção em 

Vila da Ponte 

-Construção de Ponte pedonal na 

Ribeira de Ferreirim;  

-Construção de ponte pedonal sobre o 

rio Távora;  

Modelo de desenvolvimento multipolar hierarquizado:  

Definição de uma hierarquia de aglomerados urbanos, a que 

correspondam diferentes propostas regulamentares e 

níveis de investimento em equipamento s e infra estruturas;  

Definição de uma hierarquia do sistema  de mobilidade e 

das suas infra estruturas:  
 Definição  de regras que permitam a distinção das funções 

de cada nível de via e a sua adequação na rede; 

 Definição de regras de dimensionamento e imposição da 

ligação da rede de caminhos florestais e/ou agrícolas apenas ao 

nível mais baixo da estrutura hierárquica viária;  

 Programação das vias municipais fundamentais;  

Qualificação da mobilidade interna  
 Redefinição da forma dos aglomerados, potenciando a 

habitação nas áreas centrais dotadas de equipamentos e zonas de 

lazer e potenciando as deslocações a pé, através da  diminuição do 

tempo de acesso às áreas centrais;  

 Reforço da qualidade e diversidade das infraestruturas  

viárias nos aglomerados, através da sua melhoria ou de novas vias, 

fixando padrões físicos de qualidade das mesmas;  

 

5.2. Completar, 

reordenar e  

requalificar as 

redes de 

infra estruturas 

básicas 

-Hospital de Retaguarda ð Medicina 

Física e Reabilitação;  

-Polos escolares de Ferreirim, 

Carregal e Vila da Ponte;  

-Requalificação/pavimentação dos 

espaços públicos urbanos; 
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5. Promover o 

desenvolvimento 

do concelho e 

reforçar as 

infra estruturas 

de suporte à 

integração e 

coesão 

territorial  

5.3. Completar, 

reordenar e 

requalificar a 

rede viária 

concelhia e 

facilitar a 

mobilidade 

interna  

-Variante de Vila da Ponte a Ferreirim;  

-Construção de variantes aos 

aglomerados urbanos; 

-Requalificação/pavimentação dos 

arruamentos urbanos  

-Beneficiação e re t ificação de troços 

municipais; 

-Melhoria dos caminhos municipais;  

 

Definição de regras de proteção das vias a tuais e 

futuras  
 Previsão de afastamentos mínimos das edificações, 

construções, muros, vedações e árvor es, e proibição de acessos 

dire tos e estacion amento automóvel às vias classificadas como de 

nível 1 na estrutura hierárquica viária;  

 Regras de segurança e prote ção das vias em solo rur al, 

criando perímetros de prote ção (sem plantação de árvores na 

travessia de Espaços Florestais) às vias de nível 1 e  2 da 

estrutura hierárquica viária;  

 

Reforço da dotação de equipamentos públicos  
 Identificação e programação da construção de equipamentos 

municipais fundamentais;  

 Identificação e previsão da construção (com dotação de 

solo) de equipamentos públicos do Est ado e equipamentos 

privados, bem como definição das regras urbanísticas associadas;  

 Identificação e definição do regime das áreas de 

equipamentos estruturantes;  

5.4. Reordenar e 

requalificar  a 

rede de 

equipamentos 

-Reconverter as antigas escolas 

primári as em centros de dia / centros 

de convívio; 

-Campo de jogos e de lazer;  
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6. Controlar , 

ordenar e 

qualificar os 

espaços urbanos, 

harmonizar e 

compatibilizar os 

diferentes usos 

do solo rural  

6.1. Reestruturar 

e requalificar o 

perímetro urbano 

da Vila 

-UOPGõs para as §reas de expans«o 

urbana; (habitação, comércio, serviços e 

equipamentos âncora, é); 

-UOPG sobre áreas a reabilitar;  

-Proje to de regeneração urbana da Vila:  

-Requalificação urbanística e comercial  

-Requalificação de espaços públicos  

Adequação da disponibilização de solo urbano às 

necessidades efe tivas  
 Delimitação de grandes áreas d e expansão dos 

aglomerados sem infra estruturação como UOPG;  

 A reclassificação do solo como solo urbano tem 

carácter exce cional, sendo obrigatoriamente seguida 

sempre de propostas de qualificação urbanística do 

mesmo; 

 Reconfiguração do perímetro privilegian do a inclusão 

e exclusão de soma nula, as colmatações e o fecho de 

áreas consolidadas; 

Manutenção do a tual estatuto de solo urbano  
 Manutenção do atual perímetro urbano exce to em 

situações pontuais de redefinição, quando se verificam 

incompatibilidades e de sde que o solo não esteja 

urbanizado e/ou edificado;  

 Execução de corre ções e ajustamentos dos limites 

dos perímetros,  quando se verificam erros no a tual plano 

devido a deficiência da cartografia então utilizada;  

 Ter em consideração as limitações na reclass ificação 

do solo na área do POAV; 

Reforço do sentido de pertença ao lugar e do 

sentido de comunidade, através da criação de 

espaços de encontro e cidadania  
 Identificação e previsão dotacional de espa ços 

verdes e de utilização cole tiva, em especial em zonas  

centrais associadas a equipamentos públicos;  

Programação da construção de espaços municipais para 

este fim;  

6.2. Reestruturar  

e requalificar os 

perímetros 

urbanos dos polos 

secundários 

- Requalificação urbana e ambiental dos 

aglomerados; 

-UOPG delimitadas no POAV (Ex: Faia, 

Freixinho, Vila da Ponte; Vilar, 

barragem do Vilar, é); 

-Requalificação urbanística do espaço 

urbano consolidado;  

-Disponibilização de solo urbano para 

novas edificações;  

-Requalificação e criação de espaços 

públicos; 

-Valorização da estrutura verde e de 

áreas de Lazer.  
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DESÍGNIOS  
OPÇÕES 

ESTRATÉGICAS  

OBJETIVOS 

ESPECÍFICOS  
AÇÕES E PROJE TOS ORIENTAÇÕES REGULAMENTARES  
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 6. Controlar, 

ordenar e 

qualificar os 

espaços 

urbanos, 

harmonizar e 

compatibilizar 

os diferentes 

usos do solo 

rural  

6.3. Conter e 

disciplinar a 

expansão urbana 

e a edificação 

fora dos 

perímetros 

urbanos 

-Reconfiguração dos 

perímetros urbanos;  

-Requalificação dos espaços 

públicos e de socialização;  

- Incenti var a reabilitação do 

parque habitacional;  

-Consolidar e valorizar os 

núcleos rurais;  

-Criar condições para a 

legalização das construções;  

Racionalização na utilização das infra estruturas  

 Concentração da capacidade edificatória nos terrenos já 

infraestrut urados; 

 Programação do reforço da interven ção municipal ao nível da 

infra estruturação destas áreas urbanas ou de áreas de urbanização 

programada; 

 Delimitação de espaços de habitação rural em solo rural;  

Estruturação dos aglomerados, redesenhando a sua form a e criando 

centros que polarizem a vida urbana  

 Proposta de desenho de perímetros urbanos que facilite a locomoção e 

mobilidade interna no aglomerado, com vias a convergirem para o centro 

radial e preferência pela localização no centro dos principais polos de vida 

comunitária;  

Manutenção da edificação mesmo em situação de incompatibilidade  

 Manutenção da situação de ocupação atual, assegurando o direito a 

ações e intervenções de conservação, desde que não agravem eventuais 

desconformidades, mas impedin do ampliações ou o reforço da a tual 

presença; 

 Previsão de capacidade edificatória em áreas próximas das referidas 

no ponto anterior, dentro do mesmo aglomerado, preparadas para receber 

estas edificações;  

 Previsão de intervenção municipal ao nível da urbanização das parcelas 

do aglomerado referidas anteriormente;  
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DESÍGNIOS  
OPÇÕES 

ESTRATÉGICAS  

OBJETIVOS 

ESPECÍFICOS  
AÇÕES E PROJE TOS ORIENTAÇÕES REGULAMENTARES  
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 6. Controlar, 

ordenar e 

qualificar  os 

espaços 

urbanos, 

harmonizar e 

compatibilizar 

os diferentes 

usos do solo 

rural  

6.4. Harmonizar 

e compatibilizar 

os diferentes 

usos do solo 

rural  

-Preservação dos espaços 

agrícolas situados na 

envolvente dos 

aglomerados,  

-Flexibilizar a instalaç ão 

de usos compatíveis com 

as atividades 

agroflorestais que sejam 

fundamentais para a 

economia rural.  

-Manutenção da 

diversidade paisagística 

no concelho, através da 

preservação de espécies 

de folhosas (carvalho, 

sobreiro, castanheiro) e 

ripícolas;  

-Manutenção/rec uperação 

das culturas tradicionais;  

- Permitir o aparecimento 

de investimentos 

turísticos do tipo agro -

ecológico no espaço rural.  

Reconhecimento das pré - existências  
 Manutenção da situação de edificação a tual (construção e u sos), 

assegurando o direito a a ções e intervenções desde que não agravem 

eventuais desconformidades;  

Manutenção dos usos rurais a tuais mesmo em situação de 

mudança de qualificação do solo  
Manutenção da situação de ocupação atual, assegurando o direito 

ações/intervenções desde que não agra vem eventuais desconformidades;  
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OPÇÕES 

ESTRATÉGICAS  
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ESPECÍFICOS  
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7. Preservar e 

valorizar a 

biodiversidade e 

o patri mónio 

natural, 

paisagístico e 

cultural, utilizar 

de modo 

sustentável os 

recursos 

naturais e 

prevenir e 

minimizar os 

riscos  

7.1. Proteger e 

valorizar a 

Estrutura 

Ecológica 

Municipal  

-Preservar e recuperar sistemas 

fundamentais da paisagem;  

-Conservação das espécies de floresta 

ripícolas que ocorrem ao longo dos 

principais cursos de água;  

 -Proteger e criar áreas naturais nos 

espaços urbanos sem aptidão para a 

edificação, podendo alguns destes 

assumir um uso de espaços verdes e de 

utilização cole tiva;  

-Manutenção/recuperação da 

drenagem natural das linhas de água 

em espaços urbanos; 

-Criação de Percursos Pedestre 

interpretado (Trilho) em Lamosa;  

Adoção de medidas de prote ção e valorização ambiental, 

de salvaguarda dos ecossistemas e da intensificação dos 

processos biofísicos  

 Propor usos preferenciais e medidas de gestão potenciadoras e 

valorizadoras dos sistemas ecológicos.  

 Identificação e definição do regime da estrutura ecológica 

municipal; 

 Identificação e regime dos espaços naturais;  

Adoção de medidas de pro te ção e promoção de bens 

patrimoniais imóveis  

 Identificação e definição do regime dos bens p atrimoniais 

imóveis e dos respe tivos perímetros de salvaguarda;  

 Identificação e definição do regime dos espaços culturais, 

nomeadamente espaços de particular valor cultural e áreas de 

vocação religiosa;  

 Identificação e definição do regime das áreas de interesse 

patrimonial no interior de aglomerados urbanos;  

Redes de água e saneamento básico  

 Definição de regras para a prote ção das zonas de captação de 

água; 

 Definição  de regras para a proibição das atividades 

agropecuárias intensivas que se traduzam em potencial fonte 

poluidora de recursos hídricos junto destes (utilização da 

qualificação de solos para este fim como meio de d iminuir o 

impacto poluidor de a tividades agr ícolas, interpondo entre estas 

e os recursos hídricos a floresta como uso dominante);  

 Programação de intervenções para assegurarem o cumprimento 

de níveis mínimos de atendimento de serviço aos cidadãos;  

Definição de regras para a localização das ETAR  
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7. Preservar e 

valorizar a 

biodiversidade e 

o património 

natural, 

paisagístico e 

cultural, ut ilizar 

de modo 

sustentável os 

recursos 

naturais e 

prevenir e 

minimizar os 

riscos  

7.2. Utilizar 

de modo 

sustentável os 

recursos 

naturais e 

prevenir e 

minimizar os 

riscos naturais 

e tecnológicos  

-Identificação de recursos naturais com interesse 

económico; 

-Manutenção e incentivo da agricultura em solos de 

elevada aptidão agrícola (solos de RAN);  

- Promover práticas de utilização racional de fertilizantes 

e pesticidas nas margens dos cursos de água;  

-Promover a minimização dos impactos das cheias e 

aumentar a disponibilidade de águas subterrâneas;  

-Minimizar os riscos de contaminação dos sistemas de 

tratamento de águas residuais domésticos e de efluentes 

provenientes de instalações agro pecuárias. 

-Reduzir o risco de incêndio nas manchas de resinosas 

localizadas (construção de caminhos florestais, pontos de 

água, postos de vigia, etc .); 

-Redução da desertificação do solo em áreas de incultos 

ou ardidas recentemente com elevada declivosidade, 

através da conservação e recuperação do coberto vegetal.  

-Mitigar intrus ões visuais causadas por lixeiras e 

escombreiras;  

-Minimização os impactes negativos causados pela 

exploração de pedreiras (poluição sonora, emissão de 

poeiras, tráfego intenso de camiões, poluição das águas, 

destruição dos solos e dos habitats e a degrada ção 

paisagística).  

Aumento da segurança no interior dos 

aglomerados urbanos  
 Identificar áreas sem condições de segurança 

(áreas de erosão, sensíveis a incêndios, em zona 

de cheia, ou próximas de instalações com risco 

de explosão) e criar regras que assegur em a sua 

não utilização para edificação;  

 Programar a intervenção municipal na 

qualificação dos espaços urbanos com 

edificação, nomeadamente na melhoria das 

acessibilidades e combate a incêndios;  

 Criar regras de diminuição da proximidade 

entre os aglomerado s e as zonas de floresta, 

não qualificando solos para este fim junto aos 

perímetros urbanos;  

 

Poluição, sucatas e incêndios  
 Identificar e definir regras que  permitam a 

instalação de infra estruturas de vigilância e 

reservas hídricas para combate a incêndios ; 

 

Eficácia na fiscalização da elaboração e 

monitorização dos Planos Ambientais e de 

Recuperação Paisagística das pedreiras  
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7. Preservar e 

valorizar a 

biodiversidade e 

o património 

natural, 

paisagístico e 

cultural, utilizar 

de modo 

sustentável os 

recursos 

naturais e 

prevenir e 

minimizar os 

riscos  

7.3. Proteger e 

valorizar o 

património 

natur al, 

paisagístico e 

cultural  

-Conservação dos habitats/espécie s e 

sensibilização para a prote ção dos valores 

naturais na área de Rede Natura 2000 de 

Lamosa;  

-Criação do Núcleo Ambiental de interpretação 

na natureza;  

- Reabilitação e divulgação do patrimóni o cultural  

- Requalificação dos espaços verdes da marginal 

e da Ribeira de Ferreirim;  

-Ações de mitigação das intrusões visuais;  

-Classificação do património concelhio;  

-Ações de reabilitação dos sítios, edifícios e 

valores patrimoniais;  

-Ações de requalif icação dos espaços culturais e 

das áreas de vocação religiosa  

-Valorização do Património Cultural através d a 

instalação de outro tipo de a tividades  

-Desenvolvimento de ações de promoção do 

património religioso;  

-Valorização do valor cultural do Aquilino 

Ribeiro;  

-Construção de um museu de divulgação do 

património concelhio.  

Melhoria da qualidade ambiental nos 

aglomerados 

 
 Identificação e definição das regras urbanísticas 

associadas à estrutura ecológica urbana, espaços 

sem capacidade edificatória mas indis pensáveis ao 

equilíbrio e valorização ambiental do solo urbano, 

nomeadamente áreas verdes e de utilização 

coletiva , áreas verdes e de proteção  e salvaguarda, 

e áreas verdes de enquadramento;  

 Reduzir a vulnerabilidade a riscos naturais, 

identificando e defi nindo regras urbanísticas 

associadas a estas zonas; 
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8. Assegurar a equidade 

territorial  no provimento de  

infra estruturas e 

equipamentos e na 

universalidade do acesso 

aos respe tivos serviços  

8.1. Garantir a 

manutenção de serviços 

públicos mínimos nos 

espaços rurais 

periféricos  

-Apoio domiciliar a 

idosos 

-Incentivo à criação de 

atividades e se rviços 

comerciais móveis e 

itinerantes;  

-Incentivar a utilização 

e rentabilização do s 

equipamentos através 

das coletividades de 

carácter associativo;  

-Criação de serviços 

públicos itinerantes;  

Melhoria da equidade dos cidadãos 

no acesso a bens e serviços  
 I dentificação e definição d o regime 

dos espaços para infra estruturas;  

 Identificação e programação de 

espaços de equipamentos em 

aglomerados mais afastados dedicados 

à prestação (em regime virtual) de 

serviços da administração;  

 Apoiar o estabelecimento de 

programas de habitação a custos 

controlados, em especial na sede do 

concelho e nas UOPG, definindo 

percentagens mínimas de solo e/ou 

fogos para este fim  

 

Melhoria das condições de habitação  
Aumentar o conforto e as condiçõ es de 

habitabilidade em zonas a tualmente 

desfavorecidas no interior dos 

aglomerados, identificando e definindo 

regras urbanísticas associadas a estas 

zonas 

8.2. Melhorar a 

acessibilidade e as 

condições de mobilidade 

das populações rurais  

-Requalificar as vias 

urbanas e os acessos 

domicili ares nos 

aglomerados rurais  

-Permitir a utilização 

dos serviços de 

transportes escolares 

pela população  

-Implementar um 

programa de habitação 

social nos aglomerados 

rurais de 2º nível  
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4.3  Modelo Territorial Futuro  

O Modelo Territorial Futuro representa a i nscrição espacial da visão, ambição, 

desígnios e opções estratégicas que sintetizam o rumo a imprimir às políticas 

municipais de desenvolvimento e de ordenamento territorial de Sernancelhe no 

horizonte 2020. É, pois, o novo mapa de um concelho que se prete nde mais Aberto 

e Atrativo, mais Competitivo e Dinâmico, mais Equilibrado e Ordenado e mais 

Sustentável e com Qualidade de Vida. Esta formulação prospe tiva e voluntarista do 

Modelo Territorial anco rou-se quer na análise retrospe tiva e no diagnóstico da 

sit uação atual, quer na avaliação dos cenários de desenvolvimento ou ainda na visão, 

ambição, desígnios e opções estratégicas.  

A construção deste Modelo Territorial foi feita em dois tempos: no primeiro, 

elaboramos o esquema funcional, que agrega os sistemas estruturantes (sistema 

biofísico, sistema urbano e povoamento, sistema de acessibilidades e mobilidade e 

sistema produtivo de base territorial), e traduz o modo de organização e de 

funcionamento do território; no segundo, procedemos à elaboração do esquema  de 

ordenamento, onde se define a estrutura de ordenamento do território (classes e 

categorias de uso do solo, rede viária, solos afe tos à estrutura ecológica municipal, 

unidades operativas de planeamento e gestão e condicionantes diversas), e que 

traduz, de alguma forma, a evolução preconizada para a estrutura de ocupação e 

uso do território municipal.  

4.3.1  Espaços e Unidades Territoriais  

À luz das opções estratégicas de desenvolvimento adotadas e dos objetivos de 

estruturação territorial delineados, sugere -se para o território de Sernancelhe 

uma divisão em dois espaços sub-municipais que por sua vez se subdividem em 

Unidades Territoriais com características específicas, sendo esses espaços os 

seguintes:  

 Norte : cuja unidade integra todo o sector norte do concelh o, abrangendo as 

subunidades de Vila da Ponte e Ferreirim. É um território onde os valores 

naturais e paisagísticos a proteger têm expressão importante e são fator 

de atratividade, sendo um espaço articulado pelos aglomerados de Vila da 

Ponte e de Ferreiri m, onde a atividade agrícola ainda tem forte 

expressividade. Todo este espaço é polarizado pela sede de concelho 

(integrada na unidade territorial do sector sul do concelho);  

 Sul: esta unidade integra o restante território municipal, abrangendo as 

subunidades territoriais de Sernancelhe e Carregal/Tabosa. Trata -se de um 

espaço articulado em redor da sede de concelho, sendo a generalidade da 

unidade polarizada pela Sede de concelho (pertencente à subunidade 

Sernancelhe). A subunidade Carregal/Tabosa diferenc ia-se pela existência 

de alguma capacidade de polarização (que importa potenciar) destes 

aglomerados relativamente aos aglomerados mais próximos, bem como pela 

presença de importantes valores patrimoniais (naturais e culturais).  
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Os espaços territoriais su bdividem-se em unidades com características próprias 

individualizadas que constituem a base do modelo territorial, as quais permitem 

espacializar adequadamente as medidas e ações em que se detalha a estratégia do 

plano, quer sejam relativas a investimentos  estruturantes, sejam relativas à 

salvaguarda e valorização dos valores naturais, sejam relativas a medidas de 

gestão territorial, ou sejam ainda relativas a orientações para o planeamento 

municipal e para programação de ações sectoriais.  

A identificação d estas unidades territoriais traduz e fundamenta uma 

necessidade de abordagem e intervenção conjunta no território nelas contido. As 

unidades correspondem, em alguns casos, a áreas com padrões de ocupação do solo 

razoavelmente homogéneos, claramente identif icáveis e individualizados no 

território local, e em outros casos, a conjuntos de áreas com padrões de ocupação 

distintos, que se poderão considerar subunidades. Em ambas as situações a 

proposta é a idêntica: estudo e/ou planeamento territorial integrado.  

 

Espaço Sub- Municipal 1 ð Norte  

Este espaço sub-municipal Norte do concelho integra todo o sector norte do 

concelho de Sernancelhe, abrangendo as subunidades de Vila da Ponte e Ferreirim.  

 

Unidade Territorial 1.1 ð Ferreirim  

A unidade territorial de Ferrei rim contempla todo o subespaço do sector norte 

do concelho, sendo um território com uma parte montanhosa e uma área com maior 

aptidão agrícola no sector mais ocidental (zona de transição e Vale do Távora). Na 

zona mais montanhosa evidenciam-se significativ as áreas de vegetação esparsa. 

Apresenta densidades demográficas relativamente baixas, tendo uma rede viária 

que permite uma boa acessibilidade entre os vários núcleos urbanos e o núcleo de 

Ferreirim, embora existam algumas dificuldades de ligação entre os  aglomerados 

mais a oeste (Fonte Arcada e Escurquela) e os aglomerados mais a Este (Macieira e 

Chosendo). Em termos produtivos predomina a ocupação agrícola embora também 

exista uma significativa área agro -florestal. Em termos agrícolas evidenciam -se os 

sistemas culturais e parcelares complexos, a agricultura com espaços naturais, a 

vinha e o pomar e as culturas anuais de sequeiro. O principal pólo de estruturação 

urbana é Ferreirim que articula em seu redor os aglomerados de Fonte Arcada, 

Escurquela, Macieira e Chosendo. O povoamento desenvolve-se ao longo da EM505, 

da EM506 e da EM506 -1, sendo a edificação concentrada. De salientar que nesta 

unidade se encontra o Loteamento Industrial do Picoto.  

 

Unidade Territorial 1.2 ð Vila da Ponte  

A unidade de Vila da  Ponte constitui uma unidade de intermediação entre a 

subunidade de Ferreirim e a unidade territorial do sector Sul do concelho. Esta 

unidade integra o espaço da Albufeira do Vilar, tendo na envolvente a unidade Vale 

do Távora, que à medida que aumenta o afastamento da albufeira passa para a 

unidade zona de transição. Junto às linhas de água evidencia -se a unidade de 

paisagem Veigas. Trata -se de um espaço que importa potenciar e revitalizar 
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através da Valorização Paisagística e Turística da Zona envolvente da Barragem do 

Vilar, de modo a impedir o êxodo populacional do concelho. Em termos urbanos 

denota-se a presença do aglomerado rural de Vila da Ponte, que estrutura toda a 

unidade territorial e assegura complementaridade à unidade territorial de 

Ferreirim.  Vila d Ponte embora disponha de menos funções urbanas que a sede de 

concelho, afigura -se como aglomerado urbano estruturante em termos concelhios, 

polarizando um conjunto de pequenos núcleos rurais envolventes, particularmente 

A-de-Barros, Penso, Faia e Freixinho. Predominam as áreas agrícolas assentes na 

agropecuária, complementadas a espaços por áreas agroflorestais. Nas áreas 

agrícolas evidenciam-se os sistemas culturais e parcelares complexos, a agricultura 

com espaços naturais bem como a presença de área de Vinha. Em termos florestais 

evidencia-se a presença de florestas de resinosas (predomínio do pinheiro bravo), 

de floresta mistas e de espaços florestais degradados. O povoamento desenvolve -

se junto da EN226, da EM506, da EM533 e da EM534, apresentan do-se a 

edificação tendencialmente concentrada nos aglomerados urbanos referidos.  

 

 

Espaço Sub- Municipal 2 ð Sul 
Este espaço sub-municipal Sul do concelho integra todo o sector mais a Sul do 

concelho de Sernancelhe, abrangendo as subunidades de Sernancelh e e 

Carregal/Tabosa.  

 

Unidade Territorial 2.1 ð Sernancelhe  

Esta unidade constitui uma área central do município, não só a nível 

administrativo, mas também a nível dos equipamentos e infraestruturas e engloba o 

principal aglomerado populacional do concelho . Esta unidade integra junto aos 

principais cursos de água a unidade de paisagem Veigas, tendo na envolvente a essa 

unidade a zona de transição e à medida que aumenta o afastamento dos principais 

cursos de água passa a zona de montanha. No território verif ica-se a existência de 

áreas de ocupação agrícola e áreas de ocupação florestal sobretudo no sector mais 

a norte e oeste, existindo ainda manchas de ocupação agro -florestal. Nas áreas 

agrícolas evidenciam-se os sistemas culturais e parcelares complexos, a agricultura 

com espaços naturais, a presença de área de vinha de pomar e olival e as culturas 

anuais de sequeiro. Em termos urbanos ressalta o polo urbano da sede do município. 

É na sede de concelho onde se encontram os principais estabelecimentos de 

comércio e serviços do concelho, bem como um número significativo de funções 

urbanas, pelo que polariza todos os aglomerados desta unidade, articulando os 

aglomerados de Ponte do Abade, Cunha, Tabosa da Cunha, Arnas, Sarzeda, Seixo e 

Granjal. A sede de concelho  tem ainda forte articulação com os restantes 

aglomerados do concelho, evidenciando-se a articulação com os principais 

aglomerados das restantes unidades territoriais: Carregal/Tabosa, Ferreirim e 

Vila da Ponte. Refira -se que o aglomerado de Sarzeda se encontra em fase de 

integração no aglomerado da sede de concelho, pelo que futuramente serão 

integrados num único aglomerado. Destaca -se a edificação concentrada, 
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desenvolvendo-se sobretudo ao longo da rede viária, nomeadamente ao longo da 

EN229, da EN226, da  EM582, da EM582 -1 e da EM584. 

 

Unidade Territorial 2.2 ð Carregal/Tabosa  

A unidade de Carregal/Tabosa constitui uma pequena unidade, no sector 

sudoeste do município. A localização e as potencialidades locais contribuem para a 

existência de um forte potenc ial turístico que importa potenciar e dinamizar de 

modo a impedir o êxodo da população dos aglomerados rurais. a valorização 

turística encontra pertinência pela existência: de uma área integrada em Rede 

Natura 2000, em Lamosa, correspondendo a uma zona de elevado valor ambiental e 

paisagístico; de um importante valor de património cultural associado à figura do 

Aquilino Ribeiro no aglomerado de Carregal; a pertinência do turismo religioso e do 

valor patrimonial existente no aglomerado da Lapa. Em termos amb ientais estamos 

predominantemente em espaço de montanha, embora também existam pequenas 

áreas de Veiga e uma pequena área de transição. Verifica -se a existência de área 

de áreas de ocupação agrícola e áreas de ocupação florestal. Em termos agrícolas 

evidenciam-se as culturas anuais de sequeiro, a agricultura com espaços naturais e 

os sistemas culturais e parcelares complexos. Existem 5 aglomerados urbanos de 

dimensão relativamente reduzida. O polo principal desta zona é Carregal/Tabosa 

que funciona como polo estruturador de todo este território, apresentando alguma 

capacidade de polarização dos aglomerados das freguesias mais próximas (Lamosa 

e Quintela da Pala), articulando os aglomerados de Quintela da Lapa, Lapa, Lamosa 

e Forca. O povoamento desenvolve-se principalmente ao longo da EM581, da EM584 

e da EM584 -1. De salientar que esta unidade integra uma área integrada em Rede 

Natura 2000 (em Lamosa), zona de elevado valor ambiental e paisagístico.  
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Figura 8 - Espaços e Unidades Territoriais de Sernancelhe
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4.4  O Esquema Funcional  

O esquema funcional do Modelo Territorial Futuro visa identificar e explicitar a 

estrutura geral da orga nização do território, as respe tivas componentes e as suas 

relações. Deve ser entendido como uma repres entação das várias componentes e 

das relações de uma realidade complexa e das opções subjacentes à configuração 

dos quatro desígnios, no quadro da mesma estratégia de desenvolvimento 

territorial, e não como uma mera justaposição dos mesmos. A incidência da  visão e 

das opções estratégicas sobre os sistemas integrantes do modelo territorial está 

explicitada no quadro síntese que a seguir se apresenta.  

Tratando -se de um concelho marcado pelo relativo encravamento físico e 

geográfico, pela insuficiente capacida de de atração e de polarização da sua sede, 

pelo desequilíbrio da rede urbana ou ainda pelas assimetrias internas na 

distribuição de população e atividades, a estrutura e o modelo de organização 

preconizados apontam, como vimos atrás, para uma maior abertu ra, atratividade, 

competitividade, dinamismo, equilíbrio, ordenamento, sustentabilidade e qualidade 

de vida. 

Ou, dito de outro modo, para uma estrutura territorial onde seja: garantida a 

inserção do concelho na rede viária nacional e a articulação com os c entros urbanos 

e os territórios envolventes; reforçada a atratividade e capacidade de polarização 

do concelho; consolidado a importância do sector agroindustrial e reforçado o 

papel do turismo como atividade geradora de mais -valias; melhor estruturada e 

hierarquizada a rede de aglomerados; preservada e valorizada a biodiversidade e o 

património (natural, paisagístico e cultural); e reforçada a equidade social e 

territorial no acesso a bens e serviços públicos fundamentais;  

Os principais componentes deste Mo delo, que correspondem aos sistemas 

estruturantes, são: o sistema de proteção e valorização ambiental (sistema 

biofísico); o sistema urbano e o povoamento; o sistema de acessibilidade e 

conectividade; e o sistema produtivo de base territorial. As relações entre estes 

componentes são múltiplas e diversificadas, merecendo particular realce as 

seguintes:  

 

 A relação entre o sistema biofísico e o sistema produtivo, uma vez que os 

recursos patrimoniais, em particular a paisagem, constituem uma grandes 

potencialid ades de desenvolvimento do concelho;  

 A relação entre o sistema de acessibilidade e o sistema urbano, 

influenciando o primeiro as lógicas de distribuição e concentração espacial 

da população; 

 A relação entre o sistema de acessibilidade e o sistema produtivo , 

condicionando o primeiro a localização de algumas atividades e, sobretudo, a 

fraca atratividade económica e empresarial do concelho.  
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Figura 9 - Sistema Biofísico de Sernancelhe
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Sistema urbano e povoamento  

 

O sistema urbano proposto procura equilibrar a rede urbana existente, 

reforçando o papel e as funções da sede do município (1º Nível ð Sernancelhe, 

juntamente com Sarzeda de modo a consolidar um polo urbano mais alargado) e a 

sua influência sobre a totalidade do território  municipal, assim como potenciar o 

papel das centralidades de 2º Nível (Vila da Ponte, Ferreirim e Carregal/Tabosa) e 

de 3º Nível (restantes sedes de freguesia).  

No caso da vila de Carregal/Tabosa procurar -se-á um reforço na dotação de 

serviços e equipamentos que fomentem a capacidade económica consolidando assim 

a zona Sudoeste do município em torno deste polo. Embora a sede de concelho 

exerça forte polarização, importa reforçar a articulação de modo a evitar o 

esvaziamento do território.  

Em Vila da Ponte pretende -se reforçar a dotação funcional, em articulação com 

a sede de concelho e o aglomerado de Ferreirim, de modo a que os efeitos de 

atração de outros concelhos sobre o concelho sejam minorados. Este polo, 

conjuntamente com Ferreirim, articulará todo o  sector norte do município sendo 

fundamental para minimizar o esvaziamento do território. Conjuntamente com a 

dotação funcional, deverá ser também dinamizada a política de solos de modo a 

assegurar um reforço da capacidade construtiva de modo a colmatar ne cessidades 

habitacionais locais, combatendo assim a fuga populacional para o exterior, 

nomeadamente através da instalação de novas atividades geradoras de emprego. 

No caso de Ferreirim procura -se o reforço na dotação de equipamentos e serviços 

que permitam  à população do sector norte ter oferta de equipamentos e serviços 

com boas condições de acesso, procurando a retenção da população neste 

território, reforçando -se a ligação entre os aglomerados. A sede de concelho 

exerce também polarização sobre estes agl omerados. 

Por último, o núcleo urbano da sede do município (Sernancelhe) e o aglomerado 

de Sarzeda constituíram o principal polo urbano concelhio onde se concentram as 

principias funções e serviços de nível superior, devendo ser potenciado o reforço 

deste polo urbano. Apesar do òpolicentrismoó proposto atrav®s do refor­o dos 3 

núcleos urbanos anteriormente referidos, caberá à sede e ao aglomerado próximo 

de Sarzeda, o papel de grande polo dinamizador socioeconómico do município. A 

terciarização do emprego e  a melhoria das acessibilidades externas provocam 

fenómenos intensos de migração para o exterior do município que importa 

contrariar de modo a evitar o esvaziamento demográfico concelhio. Pretende -se 

assim reforçar e dinamizar a sede do município de modo a  inverter o sentido 

dessas deslocações permanentes dos territórios mais periféricos e rurais.  

As restantes sedes de freguesia (3ª Nível) asseguraram funções e serviços de 

proximidade básicos, constituindo a rede primária de suporte ao quotidiano dos 

mesmos e dos pequenos aglomerados (4º Nível) e dos meios rurais envolventes.  
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Figura 10 - Sistema Urbano e Povoamento de Sernancelhe
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Sistema de acessibilidades e conectividade  

 

A nível externo o município, poderá beneficiar do eixos d e articulação regional a 

criar (IC26) que permitirá a articulação do concelho com os principais corredores 

urbanos regionais, permitindo um mais rápido acesso a Sernancelhe, quer para quem 

vem da zona litoral do país (ligação do IC26 à A24), quer para quem  vem da zona mais 

interior (liga­«o do IC26 ao IP2), permitindo alcan­ar uma nova òcentralidadeó capaz 

de fomentar o seu desenvolvimento socioeconómico, e permitir um mais rápido acesso 

aos concelhos vizinhos. Com a criação do IC26, torna -se importante ass egurar uma 

boa liga­«o a este tro­o assegurando assim uma nova òporta de entradaó indispens§vel 

para o concelho e reforçando a polarização da sede, estruturando o território em 

torno da sede e dos centros urbanos mais importantes.  

O concelho de Sernancelhe  continuará a ser estruturado pelas EN229 e EN226 e 

por várias estradas municipais. De facto,  a rede rodoviária principal do concelho de 

Sernancelhe é constituída pelas estradas N226 e N229, que asseguram as ligações da 

sede de concelho às principais cidad es da região, assim como à rede Nacional 

fundamental. A EN226 apresenta um troço, mais ou menos, paralelo ao futuro traçado 

do IC26, atravessando o con celho longitudinalmente na dire ção Noroeste (ligação do 

concelho aos concelhos de Moimenta da Beira e Lam ego) para Sudeste (ligação aos 

concelhos de Aguiar da Beira e Trancoso). A EN229 liga a sede de concelho (da 

EN226) ao concelho de Penedono.  

A rede Viária Municipal que é composta por um conjunto de vias classificadas como 

estradas e caminhos municipais c onstitui, no seu conjunto, a malha das acessibilidades 

internas do concelho, realçando neste conjunto  as EM505, EM506, EM506 -1, EM533, 

EM534, EM581, EM582, EM582 -1, EM584 e a EM584 -1, que asseguram as ligações da 

sede do concelho com os restantes aglomerad os do concelho. Nas ligações aos 

concelhos limítrofes, Aguiar da Beira, Sátão, Trancoso, Tabuaço, São João da 

Pesqueira, Penedono e Moimenta da Beira, as diferentes vias que permitem essas 

ligações apresentam uma variedade de traçados que combinam com a mo rfologia do 

terreno.  

Um dos problemas do município prende -se com o afunilamento das várias vias no 

interior de alguns aglomerados, dificultando o livre -trânsito das diferentes 

categorias de veículos e condicionando a circulação de automóveis. Esta situação  tem 

vindo a ser colmatada pela construção de variantes.  

O reforço das ligações entre a sede do município e as diferentes freguesias 

assegurarão uma melhor acessibilidade ao centro administrativo e económico do 

concelho, assegurando assim a sustentabilidad e de serviços indispensáveis à 

manutenção destes espaços rurais e a sua potenciação enquanto áreas de potencial 

turístico.  
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Figura 11 - Sistema de Acessibilidade e Conectividade de Sernancelhe
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Sistema produtivo de base territori al 

 

O município encontra -se dividido em áreas distintas do ponto de vista da 

vocação produtiva homogénea do território: área agrícola, área agro -florestal, área 

de floresta, área de montanha. A zona agrícola encontra -se um pouco por todo o 

concelho, tendo maior incidência nos espaços envolventes aos aglomerados. Porém, 

é no sector norte do concelho, mais propriamente na unidade de Vila da ponte e na 

parte sul da unidade de Ferreirim que se encontra uma maior extensão de área 

agrícola. É também nestas duas u nidades, junto às áreas agrícolas, que se 

evidenciam as áreas agroflorestais. A floresta assume uma distribuição pouco 

uniforme por todo o concelho, enquanto a área denominada de montanha tem forte 

expressividade no sector norte da unidade de Ferreirim e n as unidades de 

Carregal/Tabosa e de Sernancelhe (sobretudo no sector sueste).  

Do ponto de vista da estrutura produtiva territorial, ou seja, da real ocupação 

do solo, verifica -se que a floresta tem pouca expressão nas duas unidades do 

sector Norte do conce lho, enquanto no sector Sul assume maior relevância, quer na 

unidade de Carregal/Tabosa quer na unidade de Sernancelhe, situação que tem 

correspondência em termos de perímetro florestal. A ocupação agrícola é mais 

expressiva na unidade de Ferreirim, enquan to a unidade de Vila da Ponte é marcada 

pela presença da albufeira.  

É neste contexto que se deve relevar a importância, do ponto de vista 

estratégico, da albufeira de Vilar (e dos seus afluentes) que constitui um elemento 

que se integra de forma atrativa n a paisagem criando maior diversidade e 

permitindo, para além da produção de energia elétrica, abastecimento público e 

rega, o desenvolvimento de diversas atividades de lazer, como a pesca, a navegação 

e atividades turístico -recreativas.  

A quantidade e qual idade do património construído (expressa num vasto 

conjunto de elementos patrimoniais ð aldeias históricas, monumentos, mosteiros, 

solares, com especial relevo para o património religioso) associada aos valores 

culturais que definem as peculiaridades das g entes deste concelho, exigem uma 

especial atenção na sua preservação, proteção e divulgação, tendo em vista o seu 

melhor aproveitamento par a economia da região. O turismo apresenta -se como um 

cluster de enorme potencial que urge ser òexploradoó e rentabilizado. Associado ao 

património, elemento transversal e estruturante da economia local, e à qualidade 

natural e paisagística da região, este poderá servir de alavanca económica para 

este território nos próximos anos.  

A aposta no turismo apresenta -se como a oportunidade mais consistente de 

fomentar e promover o desenvolvimento rural deste território. Referimo -nos à 

òmelhoria da qualidade de vidaó e ¨ òdiversifica­«o da economia e cria­«o de 

empregoó fomentando a atratividade das zonas rurais. Nesse sentido, a o nível 

produtivo evidencia -se a criação de um polo de excelência rural vocacionado para o 

turismo e a criação de condições para a valorização comercial dos pr odutos locais, 

potenciando as atividades agro -rurais.  
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Figura 12 - Sistema Produtivo de Base Territorial de Sernancelhe
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Desígnios e Opções Estratégicas  

Sistemas do Modelo Territorial  

Sistema 

Biofísico  

Sistema Urbano 

e Povoamento 

Sistema de 

Acessibilidades e 

Conectividade  

Sistema 

Produtivo de 

Base territorial  

Um territóri o mais aberto e atra tivo  

1. Garantir a plena inserção do concelho na rede viária nacional e a 

articulação com os centros urbanos e os territórios envolventes  
    

2. Reforçar a capacidade de atra ção e de polarização do concelho      
Um território mais din âmico e competitivo  

3. Consolidar o papel e a impor tância económica do sector agro industrial      
4. Reforçar o turismo como a tividade geradora de mais -valias     
Um território mais equilibrado e ordenado  

5. Promover o desenvolvimento do concelho e refo rçar as 

infra estruturas de suporte à integração e coesão territorial  
    

6. Controlar, ordenar e qualificar os espaços urbanos, harmonizar e 

compatibilizar os diferentes usos do solo rural  
    

Um território mais sustentável e com qualidade de vida  

7. Preservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, 

paisagístico e cultural, utilizar de modo sustentável os recursos 

naturais e prevenir e minimizar os riscos naturais e tecnológicos  

    

8. Assegurar a equidade territori al no aprovisionamento de  

infra estruturas e equipamentos e na uni versalidade do acesso aos 

respetivos serviços  

    

Quadro 14 - Principais I ncidências das Opções Estratégicas nos Sistemas do Modelo Territorial  
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5 ESTRUTURA ESPACIAL DE CONDICIONANTES  

As condicionantes assumem um papel estruturante na organização espacial de 

um território e na definição das principais opções do plano, constituindo limitações 

ou servidões a respeitar para garantir os patamares exigidos de sustentabilidade e 

de segurança. Apresenta -se uma síntese da revisão dos elementos constituintes da 

estrutura espacial de condicionantes, o regime de proteção, bem como a área limite 

de servidão respe tiva a cada caso.  

5.1  Orientações e O bje tivos  

Tal e como expresso no Regime Jurídico dos Inst rumentos de Gestão do 

Território (RJIGT), o PDM deve incluir no conteúdo material a òidentifica­«o de 
condicionantes, designadament e das reservas e zonas de prote ção, bem como das 
necessárias à concretização dos planos de prote ção civil de carácter permane nteó 

(Decreto -Lei 380/99 , artigo 85º, alínea n).  

 

Em termos práticos, estas constituem limitações ou impedimentos a qualquer 

forma específica de aproveitamento dos usos definidos na Planta de Ordenamento, 

de acordo com o estabelecido na alínea c) do ponto  1 do artigo 86º do RJIGT. As 

condicionantes identificadas deverão estar identificadas numa Planta de 

Condicionantes, discriminadas ao nível da categoria de servidão e restrição a que 

se refere.  

 

Genericamente, as tipologias de condicionantes que mais importância detém  são, 

respetivamente, a Reserva Ecológica Nacional (REN) e a Reserva Agrícola Nacional  

(RAN), uma vez que os seus obje tivos propostos obrigam a uma servidão mais 

severa na ocupação do território, além de merecerem uma delimitação e 

identifica ção mais rigorosa das suas áreas constituintes. Deverão ser ainda 

considerados outras condi cionantes no território de Sernancelhe , cuja composição 

e delimitação formam a a tual Planta  de Condicionantes do concelho.  

5.2  Reserva Ecológica Nacional  

Os elementos c onstituintes da Reserva Ecológica Nacional (REN) são 

considerados como valores e sistemas fundamentais para a proteção  e valorização 

ambiental dos espaços rurais e urbanos.  

Os trabalhos de revisão da REN resultam da necessidade de corrigir os erros 

de del imitação e de atualizar  a cartografia, tendo -se para tal baseado a 

metodologia na aplicação dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para 

assegurar um maior rigor na delimitação e na representação cartográfica das 

áreas.  

Considerando a legislação e a documentação técnica da CCDR-N proposta para o 

efeito, as metodologias utilizadas para a identificação e delimitação d as áreas da 

REN proposta  resumem-se de seguida e resultam no mapa final da REN proposta . 
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Sistemas  Critérios de delimitação  

Áreas com risco s de erosão 

Abrangem todos os solos com declives superiores a 25%, no caso do 

substrato geológico ser formado por xistos e as áreas com declives 

superiores a 30%, nas zonas de granitos.  Incluíram -se igualmente as 

áreas com declive superior a 25% sempre que  estas ocorram na 

envolvência próxima das de 30%.  

Escarpas 
Zonas rochosas com declives superiores a 45º . No concelho não 

existem áreas expressivas passíveis de serem delimitadas . 

Áreas de máxima 

infiltração  

Incluem os solos classificados  como aluviões na Carta Geológica e as 

zonas côncavas adjacentes aos rios e ribeiros mais importantes com 

declives inferiores a 5% onde o escoamento é muito lento ou 

inexistente.     

Cabeceiras das linhas de 

água 

Considerou -se as cabeceiras ao longo dos interflúvio s princi pais, tendo 

sido incluídas as áreas contíguas às zonas de cumeada de maior 

declivosidade que abrangiam linhas de água de 1º ou 2ª ordem de 

acordo com a morfologia do terreno.   

Albufeiras  
Foi delimitada  a albufeira do Vilar pelo NPA1, situado à cota de 55 2m e 

a respetiva faixa de prote ção à albufeira de 50m . 

Leitos dos cursos de água  

Foram incluídas todas as linhas de água assinaladas na carta milit ar (na 

escala 1:25000) com exce ção relativamente aos cursos de água de 1ª 

ordem. Dada a elevada densidade da rede hidrográfica presente no 

concelho optou-se por delimitar, na REN proposta, apenas os cursos de 

ordem igual ou superior a 3 presen tes na cartografia à escala 1:25 .000, 

que apresentavam um maior rigor e proximidade à realidade.  

Zonas ameaçadas pelas 

cheias 

Foram delimitadas na s margens do principal curso de água ( Rio Távora) 

com base na identificação das cotas de cheia no terreno , incluindo solos 

de natureza arenosa (areias, cascalhos) e/ou áreas de vegetação 

ribeirinha inundáveis instaladas nas marg ens do referido rio.  

Quadro 15 - Elementos considerados pa ra a delimitação da REN e respe tiva metodologia  

 

O resultado final do processo de revisão da REN apresenta algumas variações 

que convém destacar entre a REN redelimitada e  a REN final. Estas têm 

necessariamente que ver com a decisão de n ão integração de áreas efe tivamente 

comprometidas, nomeadamente no interior dos perímetros urbanos vigentes e 

outras sobrepostas  aos perímetros urbanos propostos .  

                                         
1 Nível Pleno de Armazenamento  
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No quadro seguinte é reali zada uma análise comparativa da variação na área 

total e individualmente por sistema entre a REN Proposta Final e da REN do PDM.  

 

Sistemas  

Área da REN 

proposta final  

Área da REN do 

PDM 
Variação  

ha % ha % ha % 

Zonas ameaçadas 

por cheias  
41,37 0,18 95,60  0,41 -54,23  -56,7  

Albufeira  551,40 2,41 675,20  2,91 -123,80  -18,3 

Faixa de proteção  

à albufeira  
157,63 0,69  1566,70  6,75  -1409,07  -89,9  

Cabeceiras das 

linhas de água 
2916,16 12,76 541,90 2,33  +2374,26  +81,4 

Áreas de máxima 

infiltração  
240, 72 1,05 359, 40 1,55 -118,68 -33,0  

Áreas com risco 

de erosão 
1955,16 8,55  716,60 3,09  +1238,56 +63,3 

Leitos dos cursos 

de água  
525 ,50 2,30  616,70 2,66  +91,20 +14,8 

Área total 2 de 

REN 
5895, 45 25,79  3955,40  17,0 +1940,05 +32,9 

Área total do 

concelho  
22861,20 3 100,0 23218,90  100,0 -357,70 4 -1,6 

Quadro 16 - Quantificação da REN  proposta final  

 

A REN proposta final abrange cerca de 26% da superfície do concelho. 

Relativamente aos sistemas incluídos destacam -se as cabeceiras das linhas de água 

que ocupam cerca de 13% da área do concelho. Seguem-se, por ordem de 

importância relativa, as áreas com risco de erosão, as albufeiras, as áreas de 

máxima infiltração e as zonas ameaçadas pelas cheias.  

                                         
2 A área total não é o somatório das áreas individuais dos sistemas da REN, devido às sobreposições  

 
3 Esta área corresponde à área total do limite administrativo da Carta Administrativa Oficial de 

Portugal (CAOP) de 2010  

4 A variação na área do concelho deve -se à atualização dos limites administrativos do País realizados 

pelo Instituto Geográfico Português.  
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Figura 13 - Reserva Ecológica Nacional 
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5.3  Reserva Agrícola Nacional  

A Reserva Agrícola Nacional (RAN) abrange os solos com maior aptidão agrícola 

sujeitos a um regime legal específico, com o objetivo de protegê -los de todas as 

ações que diminuam ou destruam as suas potencialidades  agrícolas.  

 

A RAN vigente foi delimitada pela Direção Regional de Agricultura de Trás -os-

Montes e posteriormente publicada em Diário da República, à escala 1/25 000. 

Atendendo ao atual contexto de revisão do PDM de Sernancelhe , é oportuna a 

redelimitação  da RAN com propostas de inclusão/exclusão de áreas.  

 

Verifica -se que as grandes manchas de espaços agrícolas a preservar, coincidem 

na generalidade com a RAN em vigor, situando -se ao longo dos vales das ribeiras do 

concelho onde se formam solos de aluviã o de elevada produtividade agrícola.   

 

De um modo geral, as correções efetuadas nas manchas de RAN com 

inclusões/exclusões de áreas resultaram maioritariamente de ajustes com base em 

limites físicos de terrenos, nomeadamente, parcelas de áreas agrícolas pl anas 

adjacentes às linhas de água. Alguns dos solos excluídos da RAN apresentam 

características (declives elevados, ocupação florestal, etc.) que os tornam aptos 

para práticas silvícolas. No interior dos espaços urbanos foram excluídas da RAN 

áreas que se encontram colmatadas por edificações e áreas infraestruturadas 

necessárias para satisfazer a procura potencial de solo urbano.     

 

O quadro e o mapa que se seguem apresentam as principais conclusões 

resultantes das propostas de inclusões/exclusões.  
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RAN Bruta Final  2653,97 ha  

EXCLUSÕES 

I.  Para inclusão em solo rural  

Decorrentes de ajustamentos cartográficos (Aje nº)  13,48 ha 

Requalificação de áreas de RAN para espaços naturais (N nº)  27,56 ha  

Requalificação de áreas de RAN para a categoria agrícola complementar (Ac nº)  4,16 ha 

Requalificação de áreas de RAN para espaços florestais (F nº)  5,80 ha  

Decorrentes da presença de rede viária (V nº)  1,02 ha 

Total  52,02 ha  

II.  Para inclusão em solo urbano  

Acerto urbano (Ua nº)  12,21 ha 

Colmatação (Uc nº)  0,16 ha 

Expansão urbana (Ue nº) 26,18 ha 

Equipamentos (E nº) 3,26 ha  

Espaços verdes (Ev nº)  26,91ha 

Espaços de uso especial (Eus nº) 1,84 ha 

Total  70,57 ha  

Total   
- 122,59 ha     

6,53%  

INCLUSÕES  

I.  Para inclusões em RAN  

Decorrentes de ajustamentos cartográficos (Aji nº)  6,61 ha 

Resultantes de acertos técnicos por reclassificação do solo (Ic nº)  853,75 ha  

Total   
+ 860,36 ha     

45,87%  

Área de RAN Final  2613,40 ha  

Quadro 17 ð Variação na área da RAN em Vi gor 
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Figura 14 ð Reserva Agrícola Nacional  
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5.4  Outras Condicionantes  

 Para além da REN e da RAN, são ainda tidas em conta outras condicionantes, 

servidões e restrições de utilidade pública que devem ser validada s e aferidas 

pelas respetivas e ntidades competentes. São referidas todas as restantes 

condicionantes, uma a uma, a começar pelas condicionantes biofísicas.  

5.4.1  Recursos Naturais  

5.4.1.1   Recursos Hídricos  

5.4.1.1.1 Zonas Inundáveis 

São áreas contíguas à margem de um curso de água que se estende até  à linha 

alcançada pela maior cheia, a que corresponde um período de retorno de cem anos  

ou pela maior cheia conhecida.  

De acordo com a legislação vigente sobre cheias, Decreto -Lei n.º 364/98, existe 

a obrigatoriedade de elaboração da carta de zonas inundá veis nos municípios com 

aglomerados urbanos atingidos pelas cheias. Segundo o artigo e alíneas a) e b) do 

Decreto -Lei 364/98 devem -se estabelecer as restrições necessárias para fazer 

face ao risco de cheia, nos seguintes termos: nos espaços urbanos, minimi zando os 

efeitos das cheias, através de normas específicas para a edificação,  sistemas de 

prote ção e de drenagem e medidas para a manutenção e recuperação das condições 

de permeabilidade dos solos; nos espaços urbanizáveis, proibindo ou condicionando 

a edificação.  

 

Área Abrangida  

Áreas com 

frequentes 

ameaças de 

cheias, próximas 

do Rio Távora. 

Restrições 

Regulamentares 

Nas zonas 

inundáveis, 

segundo o 

Decreto -Lei 

364/98 . 

 

Princípios 

Adjacentes  

Prevenir 

consequências da 

ocorrência de 

cheias, atravé s de 

normas 

específicas para a 

edificação . 
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5.4.1.1.2 Leito e margens dos cursos de água 

O domínio hídrico  (Leito e margens dos cursos de água)  é constituído pelo 

conjunto de bens que pela sua natureza são considerados de uso público e de 

interesse geral, que justif icam o estabelecimento de um regime de carácter 

especial aplicável a qualquer utilização ou intervenção nas parcelas de terreno 

localizadas nos leitos das águas do mar, correntes de água, la gos e lagoas, bem 

como as respetivas margens e zonas adjacentes, a  fim de os proteger.  

Foram identificadas áreas pertencentes ao domínio fluvial, nomeadamente os 

leitos e margens dos cursos de água navegáveis ou flutuáveis, bem como os leitos e 

margens das águas não navegáveis nem flutuáveis (Lei n.º 58 /2005 e 54/2005).  
 

 

Área Abrangida  

Albufeiras, leitos, 

margens e zonas 

adjacentes dos 

cursos de água 

Faixa de Servidão  

Faixa de 10m além 

do limite do leito e 

de 30m para além 

da margem no Rio 

Távora 

Princípios 

Adjacentes  

Garantir o fim de 

utilidade a que se 

desti nam e o uso e 

fruição comum, 

quanto ao recreio, 

estadia e ao 

usofruto da água.  

Entidade 

Responsável 

ARHN 

 

 
 

5.4.1.1.3 Albufeiras de Águas Públicas 

As albufeiras de águas públicas têm como principais finalidades a produção de 

energia, o abastecimento de água às  populações e a rega. Tornam-se, no entanto, 

locais muito  procurados para a prática de a tividades recreativas e desportivas, e 

as suas margens pretendidas para a construção de casas de vilegiatura, instalação 

de parques de campismo e estabelecimento hotele iros ou similares. É nec essário, 

por isso, regular as a tividades exercidas nas albufeiras e nas suas margens 

(Decreto  Regulamentar n.º 2/88 de 20  de Janeiro  revogado pelo Decreto -Lei n.º 

107/2009 ).  
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O concelho de Sernancelhe é abrangido pela área de interv enção do Plano de 

Ordenamento da Albufeira do Vilar. O diploma legal estabelece os regimes de 

salvaguarda dos valores naturais, fixando os usos e o regime de gestão compatível 

com a utilização sustentável do território para as áreas de intervenção.  
 

 

Área  Abrangida  

Albufeira do Vilar  

Faixa de Servidão  

50m a partir do Nível de 

Pleno Armazenamento 

(NPA) de área non 

aedificandi e 500m a 

partir do NPA de zona 

disciplinada  

Princípios Adjacentes  

Garantir a gestão 

racional e valorizar os 

recursos natura is; 

compatibilizar os usos e 

as atividades ; identificar 

as áreas mais adequadas 

para a prática de 

atividades  recreativas; 

promover o usufruto do 

rio; criar estruturas 

recreativas e de lazer, 

apontar para estratégias 

de atuação entre todos 

para a valorizaçã o da 

água. 

Entidade Responsável 

Instituto da Á gua 

(INAG)  
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5.4.1.2  Recursos Geológicos 

5.4.1.2.1 Depósitos e Massas Minerais (Pedreiras) 

A proliferação da exploração de pedreiras tem conduzido frequentemente a 

situações d e desequilíbrio ecológico refle tindo -se negativamente no território, 

pelo que se deverá condicionar a localização de tais explorações de modo a 

conciliar a prote ção dos recursos minerais existentes e a vertente populacional e 

ambiental.  

A constituição de servidões relativas a massas minerais (pe dreiras) segue o 

regime previsto nos Decretos -Lei n.º270/2001, de 6 de Outubro . 

É de salientar  a existência  no concelho de metais preciosos , tal como o ouro.  
 

 

Área 

Abrangida  

Zonas onde 

ocorre a 

exploração de 

massas 

minerais  e 

áreas em 

recuperação  

Faixa de 

Servidão  

Limite da área 

a que respeita  

Princípios 

Adjacentes  

Evitar a 

expansão para 

fora das áreas 

delimitadas  

Entidade 

Responsável 

Direção  Geral 

de Energia e 

Geologia 

(DGEG) 

 

 

 

 

 

 



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execução 136 

5.4.1.3   Recursos Agrícolas e Florestais  

5.4.1.3.1 Regime Florestal 

Os perímetros florestais constituem uma servidão que atribui para as 

propriedades abrangidas o uso florestal, lato sensu, e determina diversas regras 

de utilização dos recursos naturais.  

òO Regime Florestal compreende o conjunto de disposi­»es destinadas a 

assegurar não só a criação, exploração e conservação da riqueza silvícola sob o 

ponto de vista da economia nacional, mas também o revestimento florestal do 

terrenos cuja arborização seja de utilidade pública, e conveniente ou necessária 

para o bom regime das água e defesa das várzeas, para a valorização das planícies 

ardidas e benefício do clima, ou para a fixação e conservação do solo, nas 

montanhas e das areias no litoral mar²timoó(Decreto-Lei de 24 de Dezembro de 

1901).    
 

 

Área Abrangida  

Serra  da Lapa  

Faixa de 

Servidão  

Todo a área 

integrada no 

Perímetro 

Florestal da 

Serra da Lapa  

Princípios 

Adjacentes  

Criação, 

exploração e 

conservação da 

riqueza silvícola, 

sob o ponto de 

vista da 

economia 

nacional. 

Entidade 

Responsável 

Autoridade 

Florestal 

Nacional (AFN)  

 

5.4.1.4   Recursos Ecológicos 

5.4.1.4.1 Rede Natura 2000 

O sector sudoeste do concelho, abrangendo o R io Paiva, está incluído na Rede 

Natura 2000, designado como Sítio do Rio Paiva, onde ocorrem  habitats naturais 

(por exemplo, florestas de Castanea sativa) diversas espécies de fauna (por 
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exemplo lontra e lagarto de água) e flora. No território do concelho verifica -se a 

presença de lobo-ibérico , em especial zona sudeste, que corresponde a Quintela.  

É de referir ainda que esta condicionante se encontra classificad a como espaço 

natural em toda a área do concelho . 
 

 

Área Abrangida  

Sector sud este do 

concelho, constituído 

pelo rio Paiva 

Faixa de Servidão  

Toda a área integrada 

no Sítio do Rio Paiva ð 

PT CON0059  

Princípios Adjacentes  

Condicionar ou 

promover 

determinadas 

atividades  /usos do 

solo, de forma a 

garantir a valorização 

e manutenção do 

mosaico de habitats e 

das espécies de fauna 

em estado de 

conservação favorável  

Entidade Responsável  

Instituto da 

Conservação da 

Natureza e da 

Biodiversidade  (ICNB)  

 

 

5.4.1.4.1.1 Relatório de conformidade com a Rede Natura 2000 

Tendo em conta os procedimentos relativos à Rede Natura 2000 nos planos 

municipais de ordenamento do território foi elaborado um relatório de 

conformidade com a Rede Natura 2000.  

Este deve demonstrar que o s usos e a ocupação do solo, associados às 

categorias de espaço e respe tiva regulamentação, promovem ou pelo menos não 

conflituam com as necessidades de manutenção num estado de conservação 

favorável dos valores naturais.  

Deste modo, foi elaborada a seguin te tabela, para cada um dos valores 

presentes no concelho, de modo a assegurar a compatibilidade destes com as 

diferentes categorias de solo em que estes se integram e com as medidas de 

conservação do Plano. 
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Valores 

Naturais  
Subtipos  Ameaças identificadas  Orientações de Gestão  

Classes de uso do 

solo 
Regulamentação proposta  

3260 - Cursos de 

água dos pisos 

basal a montano 

com vegetação da 

Ranunculion 
fluitantis  e 

daCallitricho -
Batrachion  

 

Sem subtipos  

-Aumento da profundidade da água 

como consequência do 

r epresamento de água e da 

construção de açudes ou barragens 

a jusante;  

- Redução da profundidade da 

água, perturbação por enxurradas 

e aumento do período de emersão 

como consequência da deposição de 

sedimentos, redução do caudal, 

represamento de água atravé s da 

construção de açudes ou barragens 

a montante, etc. ; 

-Eutrofização da água.  

-Condicionar alterações ao uso do solo 

indutoras de alterações na qualidade da 

água, em zonas limítrofes à área de 

ocupação do habitat;  

-Condicionar a redução dos caudais;  

-Condicionar obras hidráulicas;  

-Condicionar as captações de água. 

Espaço Natural  

Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento  a parecer do 

ICNB  

6220 ð 

Subestepes de 

gramíneas e 

anuais da Thero -
Brachypodietea  

6220pt1 - 

Arrelvados anuais 

neutrobasófilos  

-Expansão das formações 

arbustivas em detrimento das 

áreas de clareira como resultado 

da dinâmica sucessional;  

- Mobilização dos solos;  

- Pastoreio intensivo;  

- Construção de infraestruturas . 

-Definição de áreas de exclusão à 

implementação de infraestruturas;  

-Condicionamento à mobilização dos 

solos, eventualmente através da 

contratualização com os proprietários . 

Espaço Natural  

- Interditar pecuária intensiva  

- Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  

6220pt2 - 

Malhadais 

-Redução da pressão de pastoreio ; 

-Mobilização do solo:  

-Progressão sucessional. 

-Promoções da atividade pastoril, como 

por exemplo a limpeza de caminhos 

tradicionais, a  valorização dos produtos 

animais associados à pastorícia, p olíticas 

de apoio direto  ao pastoreio, etc.  

-Gestão de matos através de métodos 

que não perturbem  o solo 

(destroçamento mecânico);  

-Condicionamento à mobilização dos 

solos, eventualmente através da 

contratualização com os proprietários.  

Espaço Natural  

-Efe tuar gestão de 

combustível  

- Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  
 

6220pt4 - 

Arrelvados 

vivazes silicícolas 

- Progressão sucessional; 

- Invasão de exóticas.  

- Agricultura intensiva  

- Promoção da atividade  pastoril, como 

por exemplo a limpeza de caminhos 

tradicionais, a valorização dos produtos 

Espaço Natural  
-Efetuar gestão de 

combustível  
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de gramíneas 

altas  

- Redução do pastoreio extensivo.  animais associados à pastorícia, políticas 

de apoio direto  ao pastoreio, etc;  

- Controlo de invasoras;  

- Gestões seletivas  de matos, através de 

métodos que não perturbem o solo . 

6230 ð 

Formações 

herbáceas de 

Nardus , ricas em 

espécies, em 

substratos 

siliciosos das  

Sem subtipos  

- Regressão da pastorícia;  

- Destruição físic a do habitat;  

- Eutrofização, sobretudo através 

do uso de adubos azotados e/ou de 

corretivos  calcários.  

- Promoção da atividade  pastoril;  

- Gestão ativa  dos cervunais através do 

aumento da pressão de pastoreio com o 

uso de cercas, da interdição ao uso de 

adubos e corretivos , da remoção da 

biomassa aérea não consumida por corte 

mecânico, do corte mecânico e extração  

da vegetação arbustiva . 

Espaço Natural  

- Interditar florestação e 

reflorestação com espécies de 

crescimento rápido  
 

6410 ð Pradarias 

com Molini a em 

solos calcários, 

turfosos e argilo -

limosos (Molinion 
caeruleae) 

6410pt1 - 

comunidades 

derivadas de 

Molinia caerulea  

-Drenagem; 

- Eutrofização da água a montante;  

-Perturbação excessiva pelo 

pastoreio.  

- Interdição à drenagem;  

- Controlo de despejo de efluentes não 

tratados;  

- Reforço da qualidade e da extensão do 

tratamento de efluentes agrícolas, 

urbanos e industriais;  

- Condicionamento do pastoreio;  

- Conservação dos amiais palustres 

associados a este habitat.  

Espaço Natural  
Interditar pecuária inten siva 
 

6410pt2 - 

Juncais acidófilos 

de J. acutiflorus , 

J. conglomeratus 
e/ou Juncus 
effusus.  

- Drenagem; 

- Redução da perturbação por 

pastoreio, fenação ou roça;  

- Perturbação excessiva pelo 

pastoreio;  

- Eutrofização da água a montante.  

- Condicionamento dos trabalhos de 

drenagem; 

- Controlo por fenação ou roça mecânica 

de espécies arbustivas e arbóreas;  

- Condicionamento do pastoreio, 

orientado para a manutenção do 

pastoreio extensivo;  

- Controlo de despejo de efluentes não 

tratados;  

- Reforço da qualidad e e da extensão do 

tratamento de efluentes agrícolas, 

urbanos e industriais.  

Espaço Natural  

- Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  

- Interditar pecuária intensiva  
 

6510 ð Prados de 

feno pobres de 

baixa altit ude 

Sem subtipos  

- Abandono (fim de fenação);  

- Maneio descuidado; 

- Substituição da fenação por 

- Fenação;  

- Pastoreio tradicional;  

- Manutenção de sebes e de bosques na 

Espaço Natural  Efetuar gestão de combustível  
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(Alopecurus 
pratensis, 
Sanguisorba 
officinalis ) 

silagem; 

- Plantação de árvores;  

- Uso de fertilizantes;  

- Substituição por outras culturas 

agrícolas; 

- Alarga mento do período de 

pastoreio primaveril.  

continuidade;  

- Eliminação de espécies de baixa 

palatibilidade;  

- Limpeza do sistema de rega, da 

margem de linhas de água e muros. 

8230 ð Rochas 

siliciosas com 

vegetação 

pioneira da Sedo-
Scleranthion ou 

da Sedo albi -
Veronicion  

dillenii  

8230pt3 - 

Comunidades 

derivadas de 

Sedum sediforme 
ou Sedum album 

- Comunidades não sujeitas a 

ameaças significat ivas; 

- O abandono agrícola potencia a 

regressão deste subtipo através 

da colonização dos taludes e muros 

por vegetação arbustiva.  

- Não são necessárias medidas de gestão 

ativa . 
Espaço Natural  

Não é necessária 

regulamentação proposta  

91E0 ð Florestas 

aluviais de Alnus 
glutinosa e 

Fraxinus 
excelsior (Alno-
Padion, Alnion 

incanae, Salicion 
albae) 

91E0pt1 - Amiais 

ripícolas  

- Abandono da gestão tradicional 

dos amiais localizados na margem 

de lameiros e de outros terrenos 

agrícolas; 

- Limpeza desregrada das mar gens 

dos cursos de água; 

- Construção de obras de 

hidráulica.  

- Condicionamento das práticas de 

limpeza das margens dos cursos de água 

em áreas ocupadas pelo habitat;  

- Contratualização orientada para a 

gestão ativa  dos amiais antropizados, 

reduzidos a uma estreita linha de 

árvores, com a remoção cíclica, por 

talhadia, das árvores com sintomas de 

podridão ou vergadas pelo peso da copa; 

- Utilização de estacas colhidas em 

árvores locais, para a restauração ativa  

de amiais degradados;  

- Restabelecimento das c atenas 

florestais;  

- Manutenção da dinâmica natural dos 

amiais, se não existirem interesses 

económicos na sua vizinhança;  

- Manutenção de habitat s associados 

(lameiros, juncais, prados);  

- Condicionamento à construção de 

aproveitamentos hidráulicos.  

Espaço Natural  

Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  

91E0pt2 - Bidoais - Corte do estrato arbóreo;  - Redução dos riscos de incêndio nos Espaço Natural  - Condicionar ações e projetos 
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ripícolas  - Incêndios;  

- Construção de barragens, mini -

hídricas e açudes.  

ecossistemas de montanha;  

- Condicionamento à construção de 

aproveitamentos hidráulicos;  

- Condicionamento do corte de material 

lenhoso; 

- Restabelecimento das catenas 

florestais.  

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  

- Efetuar gestão de 

combustível  

92A0 ð 

Florestas -

galerias de Salix 
alba e Populus 
alba 

92A0pt2 - 

Salgueirais -

choupais de 

choupos-negros 

e/ou salgueiros -

brancos 

- Corte de árvores dominantes;  

- Limpeza mecânica de linhas de 

água. 

- Condicionamento ao corte de árvores;  

- Interdição à limpeza mecânica das 

linhas de água com máquinas pesadas, na 

área de ocupação do habitat;  

- Se julgado conveniente, limpeza manual 

de silvados e extração  de árvores 

mortas, evitando a resistência do canal  à 

circulação da água e os consequentes 

efeitos erosivos em áreas vizinhas.  

Espaço Natural  

Interditar florestação e 

reflorestação com espécies de 

crescimento rápido  

92A0pt4 - 

Salgueirais 

arbustivo de Salix 
salviifolia subsp. 

salviifolia  

- Habitat muito re sistente à 

perturbação e às eventuais 

ameaças de corte de árvores 

dominantes e limpeza mecânica de 

linhas de água 

- Habitat muito resistente à 

perturbação, só ocasionalmente 

necessitando de gestão ativa  no 

condicionamento ao corte de árvores, na 

interdição  à limpeza mecânica das linhas 

de água com máquinas pesadas, na área 

de ocupação do habitat e na limpeza 

manual de silvados e extração  de 

árvores mortas, evitando a resistência 

do canal à circulação da água e os 

consequentes efeitos erosivos em áreas 

vizinhas. 

Espaço Natural  

Interditar florestação e 

reflorestação com espécies de 

crescimento rápido  

9230 ð 

Carvalhais 

galaico-

portugueses de 

Quercus robur e 

Quercus 
pyrenaica 

 

9230pt1 - 

Carvalhais de Q. 
robur  

- Fogo; 

- Corte raso;  

- Pastoreio;  

- Arborizações no  âmbito de 

programas de apoio à florestação;  

- Dominância absoluta do sistema 

de exploração por talhadia simples.  

 - Recuperação de carvalhais 

degradados, nomeadamente através da 

condução das árvores de regeneração 

natural, da  eliminação do pastoreio, da  

r edução do risco de incêndio.  

- Redução dos riscos de incêndio dos 

carvalhais atuais , nomeadamente através 

da limpeza de caminhos e de orlas 

arbustivas, da redução do grau de 

Espaço Natural  

- Inter ditar o corte raso  

- Interditar florestação e 

reflorestação com espécies de 

crescimento rápido  
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cobertura da vegetação arbustiva 

subserial vizinha por métodos mecânicos, 

da criaç ão de pontos de água, da 

abertura de aceiros, da penalização de 

proprietários absentistas e  na redução 

dos riscos de incêndio;  

- Inclusão dos carvalhais em ambiente 

òruraló em programas de 

desenvolvimento integrado do território;  

- Ordenamento da extração  de materiais 

lenhosos, nomeadamente através de uma 

melhor aplicação das leis reguladoras 

desta atividade ; 

- Promoção da substituição da 

exploração tradicional por talhadia 

simples, por sistemas de exploração de 

alto -fuste com revoluções mais 

alargadas e pr odução de materiais 

lenhosos de alto valor acrescentado;  

- Valorização dos produtos associados a 

uma exploração sustentável da floresta;  

- Aquisição pelo Estado de áreas de 

carvalhal que possam amadurecer e, no 

longo prazo, integrar padrões de 

perturbação natural;  

- Promover a inclusão das situações 

melhor conservadas deste habitat em 

redes de reservas integrais a criar, com 

planos de gestão fortemente restritivos 

à atividade  humana;  

- Contratualização  da gestão com os 

proprietários.  

 

9230pt2 - 

Carvalhais 

estremes de Q. 
pyrenaica 

- Fogo; 

- Corte raso;  

- Pastoreio;  

- Arborizações no âmbito de 

programas de apoio à florestação;  

- Dominância absoluta do sistema 

- Recuperação de carvalhais degradados, 

nomeadamente através da condução das 

árvores de regeneração natural, da  

eliminação do pastoreio, da  redução do 

risco de incêndio.  

- Redução dos riscos de incêndio dos 

Espaço Natural  

- Interditar o corte raso  

- Interditar florestação e 

reflorestação co m espécies de 

crescimento rápido  
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de exploração por talhadia simples.  carvalhais atuais , nomeadamente através 

da limpeza de caminhos e de orlas 

arbustivas, da redução do grau de 

cobertura da vegetação arbustiva 

subserial vizinha por métodos mecânicos, 

da criação de pontos de água, da  

abertura de aceiros, da penalização d e 

proprietários absentistas e  na redução 

dos riscos de incêndio;  

- Inclusão dos carvalhais em ambiente 

òruraló em programas de 

desenvolvimento integrado do território;  

- Ordenamento d e extração  de materiais 

lenhosos, nomeadamente através de uma 

melhor apli cação das leis reguladoras 

desta atividade ; 

- Promoção da substituição da 

exploração tradicional por talhadia 

simples, por sistemas de exploração de 

alto -fuste com revoluções mais 

alargadas e produção de materiais 

lenhosos de alto valor acrescentado;  

- Valorização dos produtos associados a 

uma exploração sustentável da floresta;  

- Aquisição pelo Estado de áreas de 

carvalhal que possam amadurecer e, no 

longo prazo, integrar padrões de 

perturbação natural;  

- Promover a inclusão das situações 

melhor conservada s deste habitat em 

redes de reservas integrais a criar, com 

planos de gestão fortemente restritivos 

à atividade  humana;  

- Contratualização  da gestão com os 

proprietários.  

9260 ð Florestas 

de Castanea 
sativa  

9260pt1 -

Castinçais 

abandonados 

- Corte e/ou limpeza  - Interdição do corte e da limpeza.  Espaço Natural  Interditar o corte raso  
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9260pt2 - Soutos 

antigos 

- Doença da tinta;  

- Cancro do castanheiro;  

- Corte.  

- Desenvolvimento de instrumentos 

financeiros de apoio à conservação deste 

habitat;  

- Combate à tinta e ao cancro do 

castanheiro.  

Espaço Natural  Interditar o corte raso  

1352 ð Canis 
lupus 

Lobo 

- Escassez de presas naturais;  

- Destrui ção/substituição da 

vegetação autóctone;  

- Atrasos no pagamento dos 

prejuízos atribuídos ao lobo, por 

parte do Estado;  

- Ausência de medidas que visem 

fomentar uma proteção  mais 

eficaz dos animais domésticos face 

a ataques de lobo; 

- Inexistência de legisl ação 

adequada que regulamente o 

pagamento de prejuízos causados 

pelo lobo; 

- Implementação de grandes 

infraestruturas ; 

- Mortalidade resultante da 

utilização de meios não seletivos  

em ações de furtivismo dirigidas a 

outras espécies, do atropelamento 

e da perseguição direta  a esta 

espécie; 

- Abertura/utilização de novos 

acessos em áreas isoladas por 

implicar um aumento da 

perturbação humana;  

- Existência de cães 

vadios/assilvestrados na área de 

distribuição do lobo.  

- Promover a conservação e o fomento 

das presas selvagens (nomeadamente 

corço e veado);  

- Condicionar a florestação de áreas 

naturais e implementar medidas que 

visem reduzir o risco de incêndio;  

- Assegurar a aplicação, pelo Estado, dos 

procedimentos administrativos 

necessários ao pagamento atempado dos 

prejuízos atribuídos ao lobo;  

- Publicar a revisão do Decreto -Lei que 

regulamenta a Lei de Proteção do Lobo-

ibérico , de forma a corrigir lacunas e a 

tornar compatíveis os requisitos mínimos 

de proteção  dos animais domésticos;  

- Implementar medidas que minimizem o 

impacto do lobo sobre a pecuária;  

- Condicionar a implementação de 

grandes infraestruturas ; 

- Assegurar a implementação, nas 

rodovias, de medidas preventivas de 

forma a reduzir a mortalidade acidental 

por atropelamento;  

- Ter em atenção as á reas de 

distribuição da espécie quando da 

elaboração dos estudos de impacto 

ambiental;  

- Promover o envolvimento dos 

pastores/criadores de gado e caçadores 

na conservação do lobo, bem como 

informar e sensibilizar as populações 

locais para a importância da conservação 

da espécie; 

Espaço natural, espaço 

agrícola, espaço florestal 

de produção e de 

conservação 

- Interditar florestação e 

reflorestação com espécies de 

crescimento rápido  

- Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  
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- Melhorar a eficácia de fiscalização na 

atividade  cinegética e sobre a captura e 

abate de indivíduos;  

- Implementar medidas de prevenção de 

envenenamentos; 

- Assegurar o pleno funcionamento do 

sistema de monitorização de lobos 

mort os; 

- Condicionar a abertura/utilização de 

novos acessos em áreas sensíveis; 

- Apoiar o desenvolvimento de ações que 

visem a diminuição dos efetivos  de cães 

vadios; 

- Monitorizar a população de lobo de 

forma a manter um conhecimento 

atualizado  sobre distri buição, número de 

alcateias, efetivos , locais de reprodução 

e impacto na pecuária;  

- Apoiar o desenvolvimento de estudos 

sobre o lobo;  

- Elaborar e implementar o Plano 

Nacional de Ação para a Conservação do 

Lobo; 

- Contribuir para a identificação de 

atuações concertadas entre os vários 

países da área de distribuição europeia 

do lobo. 

1355 ð Lutra 
lutra  

-Lontra;  

-Lontra -europeia. 

- Destruição da vegetação ripícola;  

- Poluição da água; 

- Regularização dos sistemas 

hídricos;  

- Mortalidade acidental por 

atropelamento;  

- Mor te por afogamento em artes 

de pesca; 

- Perseguição direta  (furtivismo);  

- Sobre -exploração dos recursos 

hídricos;  

- Promover a conservação e/ou 

recuperação da vegetação ribeirinha 

autóctone;  

- Favorecer locais de refúgio ao longo 

dos cursos de água frequentados pela 

espécie; 

- Assegurar o caudal dos cursos de água; 

- Manter ou melhorar (consoante as 

áreas em causa) a qualidade da água; 

- Monitorizar o estado ecológico dos 

cursos de água; 

Espaço natural, espaço 

agrícola, espaço florestal 

de pr odução 

 Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  
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- Impacto das barragens como 

potenciais barreiras à circulação 

da lontra.  

- Condicionar a captação de água; 

- Implementar medidas/estruturas 

preventivas que reduzam a mortalidade 

acidental por atropelamento;  

- Melhorar eficácia de fiscalização 

sobre captura, abate e envenenamento;  

- Ordenar a expansão urbano turística  

de for ma a não afetar  áreas mais 

sensíveis para a espécie; 

- Ter em atenção as áreas de 

distribuição da espécie quando da 

elaboração dos estudos de impacto 

ambiental;  

- Promover estudos sobre alguns aspetos 

da ecologia da espécie, à escala do 

micro -habitat ; 

- A lontra é uma espécie atrativa  e 

cativante, podendo ser utilizada como 

forma de informar e sensibilizar o 

público não só para a sua conservação 

mas também para a importância das 

zonas húmidas em geral. 

1259 ð 

Lacerta 
schreiberi  

Lagarto -de-água 

- Regularização dos sistemas 

hídricos;  

- Construção de barragens;  

- Poluição resultante de descargas 

de efluentes não tr atados de 

origem industrial, urbana e de 

unidades de pecuária;  

- Intensificação da utilização de 

pesticidas e fertilizantes na 

agricultura;  

- Destruição da vegetação ripícola;  

- Fogos florestais;  

- Implantação de infraestruturas  

em áreas circundantes às li nhas de 

água 

- Proteção eficaz dos seus habitats 

preferenciais;  

- Proteger as margens das linhas de 

água, promovendo a conservação e/ou 

recuperação da vegetação ribeirinha 

autóctone;  

- Condicionar a regularização dos 

sistemas hídricos;  

- Implementar a construção de pequenos 

açudes; 

- Manter ou melhorar (consoante as 

áreas em causa) a qualidade da água; 

- Melhorar a eficácia de fiscalização 

sobre a emissão de efluentes;  

- Monitorizar a qualidade da água;  

- Na construção de novas estradas e/ou 

Espaço natural, espaço 

agrícola, espaço florestal 

de produção e de 

conservação, espaço de 

uso múltiplo agrícola e 

florestal  

Condicionar ações e projetos 

constantes no Anexo II do 

regulamento a parecer do 

ICNB  



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execução              147 

recuperação das  existentes deve ter -se 

em atenção que estas não passem a 

estar demasiado próximo de margens de 

ribeiras ou que a sua construção 

provoque a destruição das margens e da 

vegetação aí existente;  

- Ter em atenção as áreas de 

distribuição da espécie quando da 

elaboração dos estudos de impacto 

ambiental;  

- Esta espécie está fortemente 

associada a crenças e superstições, 

tendo uma má imagem que leva à sua 

perseguição pelo Homem. Por isso se 

torna importante i nformar e sensibilizar 

o público para a importância da e spécie 

bem como da conservação do seu 

habitat;  

- Promover estudos sobre a espécie.  

Quadro 18 ð Compatibilidade dos valores naturais com as catego rias de uso de solo e as medidas  de conservação 
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5.4.2   Património Edificado  

5.4.2.1   Imóveis Classificados  

No concelho há a considerar um listad o apreciável de bens imóveis classificados 

ou em vias de classificação, que constituem no seu conjunto  o património cultural 

(arquite tónico e arqueológico) de Sernancelhe, e que merecem uma atenção 

especial quanto à construção e/ou intervenções nos perímet ros de salvaguarda. 
 

 

Área Abrangida  

Espaços pontuais do 

concelho 

Faixa de Servidão  

50m para bens 

imóveis classificados 

como Monumento 

Nacional ou Imóvel 

de Interesse Público  

Princípios Adjacentes  

Criar zonas de 

proteção  e 

salvaguarda dos bens 

imóveis classificados 

ou em vias de 

classificação e 

definir regras de 

ocupação/intervençã

o aplicáveis  

Entidade Responsável 

Instituto d e Gestão 

do Património 

Arquitetónico  e 

Arqueológico 

(IGESPAR, IP)  

 

 

 

5.4.3   Infrae struturas  

A categoria  referida às infra estruturas  incorpora uma série de elementos, que 

devido à sua extensão, se opta por mencionar  e apresentar as suas características.  
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5.4.3.1   Rede Viária  

 

Área Abrangida  

Zonas adjacentes às 

estradas nacionais e à 

rede rodoviária 

municipal 

Faixa de Servidão  

As faixas de servidão 

das estradas 

pertencentes ao PRN 

2000 encontram -se 

definidas em legislação 

específica  

Princípios Adjacentes  

Garantir a segurança na 

circulação e permitir a 

realização de futuros 

aglomerados, obras de 

beneficiação, etc.  

Entida de Responsável 

INIR, Câmara Municipal 

de Sernancelhe , EP, SA. 

ð Estradas de Portugal.  

 

 

5.4.3.2   Rede Elétrica  

 

Área Abrangida  

Áreas na envolvência 

das linhas de alta 

tensão 

Faixa de Servidão  

A observar aquando 

da instalação das 

redes elétricas  ou no 

ato  de licenciamento 

de edificações a 

localizar na 

proximidade das 

linhas elétricas  já 

existentes   

Princípios Adjacentes  

Garantir a segurança 

pública e o 

abastecimento de 

energia elétrica  a 

todas as populações e 

atividades    

Entidade Responsável 

REN - Redes 

Energéticas 

Nacionais, SGPS, S.A.  
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5.4.3.3  Aproveitamentos Hidroelé tricos  

 

 

Área Abrangida  

Ponte Nova, Barreiros e 

Vilar -Tabuaço 

Princípios Adjacentes  

Garantir a segurança 

pública e o abastecimento 

de energia elétrica  a 

todas as populações e 

ativid ades   

Entidade Responsável 

Direção  Geral de Energia 

e Geologia (DGEG) 

 

5.4.3.4  Vértices Geodésicos  

 

 

Área Abrangida  

Áreas na envolvência dos 

marcos geodésicos 

Faixa de Servidão  

15m de raio  

Princípios Adjacentes  

Garantir a sua 

visibilidade, tal com o os 

marcos de triangulação 

cadastral, as marcas de 

nivelamento ou outras 

referências  

Entidade Responsável 

Instituto Geográfico 

Português (IGP)  
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5.4.4   Ruído 

O zonamento acústico, decorrente do mapa de ruído elaborado para o concelho, 

compreende as zonas sensíveis e as zonas mistas. A estas zonas aplica -se o 

estabelecido na legislação específica em vigor (Decreto -Lei n. 292/2000, de 14 de 

Novembro).  

 

 

Área Abrangida  

Zonas Sensíveis e zonas 

Mistas identificadas  

Faixa de Servidão  

Zonas mistas integrada s 

na envolvente de 50 

metros das zonas 

sensíveis. 

Princípios Adjacentes  

Na faixa de servidão 

considerada não se 

admite o licenciamento 

de atividades  suscetíveis 

de produzirem um ruído 

noturno  superior a 50 dB 

tendo, as existentes 

nestas condições, que 

adotar  medidas 

minimizadoras. 

Entidade Responsável 

Câmara Municipal de 

Sernancelhe  

 

 

5.4.5  Áreas Florestais Percorridas por Incêndios  

Esta restrição tem como base o disposto no Decreto -Lei n.º 327/90, com as 

alterações introduzidas pela Lei n. 54/91, pelo Decreto -Lei 34/99 e pelo Decreto -

Lei n.º 55/2007 e impõe condicionalismos em espaços não classificados como 

urbanos, urbanizáveis  ou industriais pelo prazo de 10 anos. Por se tratar de uma 

restri­«o òn«o est§ticaó, ou seja, ® facilmente alterada de ano para ano, não é 

demarcada na planta de condicionantes. Devem ser delimitadas numa planta que 

acompanha o PDM, que deverá ser atualizada anualmente.   

Na figura seguinte podemos observar as áreas ardidas correspondentes aos 

povoamentos florestais, levantadas pe lo GTF, ainda não vertidas na cartografia 

oficial, mas onde a condicionante efetivamente recai.  
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Área Abrangida  

Todos os terrenos  

florestais  percorridos por 

incêndios desde 2001 até 

200 9. 

Faixa de Servidão  

Todas as áreas que resultam 

do levantamento 

cartográfico de áreas 

percorridas por incêndios 

florestais, elaborada pela 

AFN  e ajustado pelo GTF .  

Princípios Adjacentes  

Promover a regeneraçã o 

florestal em áreas 

percorridas pelo fogo  e 

proibir ações que destruam 

as aptidões naturais dess as 

mesmas zonas. 

Entidade Responsável 

AFN  e GTF (Gabinete 

Técnico Florestal, CM)  

 

 

5.4.6   Perigosidade de Incêndio Florestal  

De acordo com o Decreto - Lei 17/2009 a construção de edificações para 

habitação, comércio, serviços e indústria, fora das áreas edificada s consolidadas, é 

proibida nos terrenos classificados nos PMDFCI com perigosidade de incêndio das 

classes alta ou muito alta, sem prejuízo das infraestruturas definidas nas RDFCI. 

As novas edificações no espaço florestal ou rural têm de salvaguardar, na su a 

implantação no terreno, a garantia de distância à estrema da propriedade de uma 

faixa de proteção nunca inferior a 50 m e a adoção de medidas especiais relativas 

à resistência  do edifício à passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes de 

ignição de incêndios no edifício e respetivos acessos.  

Na figura seguinte podemos observar as classes de perigosidade alta e muito 

alta retiradas da C arta  de Perigosidade de Incêndio Florestal  elaborada no âmbito 

do PMDFCI e em vigor para o concelho.  
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Área Abrangida  

Áreas de alta e muito alta 

perigosidade de incêndios  

Faixa de Servidão  

As faixas de proteção  

(rede secundária de 

faixas de gestão de 

combustível) têm as 

dimensões estabelecidas 

no artigo  º15 do Decreto -

Lei n.º 124/2006 com as 

alterações fe itas pelo 

Decreto - lei 17/2009 

(mínimos 10m, 50m e 

100m) e estão definidas 

no PMDFCI 

Princípios Adjacentes  

A classificação do solo  

definidas no PDM 

refletem  a cartografia de 

risco e é proibida a 

construção de edificações 

nos terrenos classificados 

nestas classes de 

perigosidade de incêndio.  
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6 ESTRUTURA ESPACIAL DE ORDENAMENTO  

Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 380/99 , no qual se estabelece a obrigatoriedade 

do PDM definir o modelo de estrutura espac ial do território, apresenta -se no 

capítulo que se segue uma proposta de estrutura espacial de ordenamento, a qual 

resulta de um esforço de síntese na territorialização da estratégia de 

ordenamento formulada para o concelho e de uma fundamentação e justif icação 

técnica das propostas de classificação e qualificação do uso do solo.  

6.1  Orientações e Objetivos  

Tendo presente o enquadramento legal (Lei n.º 48/98; Decreto -Lei n.º 380/99) 

e as recomendações da DGOTDU e da CCDRN, que sustentam a elaboração e 

revisão do PDM, e apoiando-se no diagnóstico realizado e na visão estratégica 

proposta para o município de Sernancelhe, definiu -se um conjunto de objetivos 

estruturantes e operacionais, que servem de premissas para o estabelecimento da 

estrutura espacial de ordena mento apresentada na Planta de Ordenamento. Os 

principais objetivos e justificações das soluções adotadas são apresentados 

sempre que possível pelo RJIGT, o qual os confere sustento legal para o seu 

cumprimento:  

 Articulação estreita entre os objetivos espe cíficos de desenvolvimento 

socioeconómico e de ordenamento físico do território;  

O Decreto -Lei 316/2007 define que o PDM òestabelece a estrat®gia de 
desenvolvimento territorial, a política municipal de ordenamento do território e do 
urbanismo e as demais pol²ticas urbanasó (DL 316/2007 Artigo 84º). A ambição de 

conciliar o desenvolvimento socioeconómico com o ordenamento físico do território 

nasce da convicção de que não se pode ordenar, sem antes se definir claramente 

quais os objetivos estratégicos e qua is os meios para alcançar o desenvolvimento 

do território.  

 Utiliza­«o racional do recurso òterrit·rioó, tendo em conta as suas 

características físicas, a vocação preferencial, as necessidades e 

expectativas locais e a compatibilização de usos possíveis;  

As diferentes sensibilidades e inquietudes da equipa de revisão do PDM são 

conjugadas com as dos agentes políticos e aplica -se no processo de planeamento o 

descrito pelo DL380/99, no qual os planos òdevem estabelecer o regime do uso do 
solo, definindo modelo s de evolução previsível da ocupação humana e da 
organização de redes e sistemas urbanos e, na escala adequada, parâmetros de 
aproveitamento do solo e da garantia da qualidade ambientaló (DL380/99, Artigo 

69º). A proposta de ordenamento do território de Se rnancelhe baseia -se numa 

profunda caracterização das condicionantes físicas, numa modelação dos sistemas 

estruturantes e na avaliação das dinâmicas urbanas, resultante do cálculo da 

procura previsível de solos, antes de se partir à qualificação do usos de solo e à 
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delimitação dos perímetros urbanos. O Regulamento do PDM previne a questão da 

incompatibilidade de usos e atividades e define as regras aplicáveis à autorização 

de atividades compatíveis com o uso dominante e estatuto de utilização para a 

categori a ou subcategoria de espaços em que se localizem.  

 Preservação e valorização dos recursos e valores naturais, numa 

perspetiva de desenvolvimento integrado e sustentado;  

Considerando os princípios do desenvolvimento sustentável, baseados numa 

relação equil ibrada e harmoniosa entre as necessidades sociais, as atividades 

económicas e o ambiente, e tendo presente as recomendações dispostas nos planos 

estratégicos de nível superior (PNPOT, ENDS), bem como, nos usos e ocupação do 

solo propostos por instrumentos de política sectorial (PROF Douro, Perímetros 

Florestais, POAV), o PDM transcreve para o seu conteúdo material as ações e 

regras que permitam òsalvaguardar e valorizar os recursos naturais e promover a 
sua utilização sustentável, bem como garantir a proteç ão dos valores ambientais e 
do patrim·nio natural, paisag²stico, rural e culturaló (Resolução do Conselho de 

Ministros, n.º76/2002, ponto 9). A prossec ução deste objetivo encontra -se 

claramente definida no Regulamento do PDM, nos Perímetros Florestais ou a inda no 

Plano de Ordenamento Florestal do Douro.  

 Minimização dos riscos naturais e tecnológicos, prevenindo e corrigindo 

situações críticas (erosão, inundação, incêndio, etc.);  

A qualidade da edificação e a garantia de segurança pública face a riscos 

naturais e tecnológicos são dois dos princípios consagrados no RJIGT, para os 

quais o PDM presta uma atenção especial e cuidada, através da identificação no seu 

conteúdo material das òcondicionantes, designadamente reservas e zonas de 
proteção, bem como das necessárias à concretização dos planos de proteção civil 
de car§cter permanenteó (Decreto -Lei 316/2007, Artigo 85º, alínea n). O processo 

de revisão do PDM de Sernancelhe faz uso de mais do que uma figura de servidão 

ou categoria de solo (REN, zonas inundáveis, é) para enunciar, inventariar e 

delimitar as zonas de riscos naturais e tecnológicos, que passam a ser alvo de 

restrições de utilidade pública. O Regulamento estabelece, para cada uma das 

figuras, disposições que deverão ser aplicadas para garantir a p revenção e 

minimização dos riscos a elas associados.  

 Consolidação do modelo de povoamento concentrado, controlando os 

processos de urbanização difusa e da edificação dispersa;  

Face a uma situação que alcança hoje proporções intoleráveis de ocupação dos 

te rrenos adjacentes às vias rodoviárias e de completa descaracterização do 

povoamento de Sernancelhe, o PDM deve munir -se dos instrumentos legais que 

inibam a edificação fora dos espaços devolutos e consolidar assim o modelo de 

povoamento concentrado que mar ca a identidade histórica e paisagística do 

ambiente urbano do concelho. Este princípio encontra -se plasmado em planos de 
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nível superior e na legislação, onde os òvalores ambientais e do patrim·nio natural, 
paisag²stico, rural e culturaló (Resolução do Conselho de Ministros, n.º76/2002, 

ponto 9) são promovidos a condições fundamentais a ter em conta no planeamento 

do território nacional. O Decreto -Lei 316/2007 obriga ainda os PDMs a 

procederem a òidentifica­«o e a delimita­«o dos per²metros urbanos, com a 
defini­«o do sistema urbano municipaló (DL 316/2007, Artigo 85º, alínea h), 

estabelecendo para tal efeito os critérios necessários ao controle dos processos 

de urbanização difusa e da edificação dispersa.  

 Reclassificação do solo rural em solo urbano apenas nas situações 

excecionais, abrangidas pela Lei, de forma a controlar o aumento 

significativo da capacidade edificatória na generalidade dos perímetros 

urbanos;  

A Lei n.º 48/98, não refere explícita e detalhadamente a questão da delimitação 

e do dimensionamento dos perímetros urbanos. Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 

380/99, estabelece um conjunto de orientações e princípios gerais, nos quais se 

destaca o disposto no Artigo 72º, no qual a òreclassifica­«o do solo como solo 
urbano tem carácter excecional sendo  limitada aos casos em que tal for 
comprovadamente necessário face à dinâmica demográfica, ao desenvolvimento 
econ·mico e social e ¨ indispensabilidade de qualifica­«o urban²sticaó (DL 380/99, 

Artigo 72º, 3).  

Face à falta de clareza da Lei e de meios para  garantir os fins propostos neste 

ponto, a DGOTDU, com o seu estudo òDin©mica do solo urbanoó deu um contributo 

valioso ao entendimento desta matéria, estabelecendo recomendações claras e 

eficientes para a delimitação dos perímetros urbanos. Eis as princip ais 

recomendações que serviram de guia à reclassificação do solo rural em solo urbano:  

a) A possibilidade de reclassificação de solo rural em urbano, com a abertura 

de novas frentes de ocupação só deverá ser considerada em situações 

restritas e segundo critér ios claros e explícitos, após se verificar que o solo 

já classificado não permite satisfazer as necessidades previstas;  

 

b) A tomada de opções deve, sempre que possível, ser sustentada em estudos 

detalhados, traduzindo fundamentação coerente:  

 

I.  Nos aglomerados urbanos com níveis de crescimento demográfico 

decenal inferiores a 10%, só deverão ser admitidos novos acréscimos 

de solo urbano quando, não sendo reconhecida capacidade suplementar 

de acolhimento no espaço urbanizado, se verificar que mais de 60% do 

espaço urbanizável classificado no plano em vigor já se encontra 

ocupado. 

II.  No caso de aglomerados com níveis de crescimento demográfico 

decenal superior a 10% só deverão ser admitidos novos acréscimos de 

solo urbano quando, não sendo reconhecida capacidade suplementar de 

acolhimento no espaço urbanizado, se verificar que mais de 50% do 
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espaço urbanizável classificado no plano em vigor já se encontra 

ocupado. 

Constituem exceções à regra, as seguintes condições:  

 Os acréscimos de solo urbano destinados a equipament os coletivos e 

infraestruturas de transporte devidamente comprovada a sua 

necessidade como carência do espaço já consolidado e os destinados a 

integrar a estrutura ecológica municipal;  

 A reconfiguração dos perímetros urbanos de aglomerados quando daí não 

resulte, em termos globais, um acréscimo de solo urbano classificado;  

 Os acréscimos de solo urbano em aglomerados cuja dinâmica decenal de 

construção de alojamentos (legais) for superior a 30%, devidamente 

justificados, designadamente por respeitarem a polos de interesse 

turístico ou de 2ª habitação, enquadrados em opções estratégicas 

coerentes, de âmbito municipal ou regional;  

 Não serão contempladas nesta exceção as situações em que a par da 

dinâmica de novas construções se constate uma prática sistemátic a de 

abandono e degradação do edificado em zonas já consolidadas, sem que 

tenham sido equacionadas e adotadas medidas para a contrariar.  

 

c) Quando for reconhecida a necessidade de proceder à reclassificação de 

solo como urbano, as novas zonas de expansão devem estar na continuidade 

das já afe tas a ocupação urbana tendo em conta, os seguintes aspetos:  

 

I.  Os constrangimentos físicos e ambientais ao desenvolvimento 

previsto, incluindo, entre outros, os riscos de inundação e de cerosas 

costeira;  

II.  Sempre que se recon heça ter havido um agravamento destas 

ocorrências ao longo dos últimos anos o princípio da precaução deve 

ser adotado;  

III.  A viabilidade de implementação de sistemas de transporte públicos 

assim como de articulação das propostas com as dotações financeiras, 

municipais ou outras, que garantam a execução dos equipamentos e 

infraestruturas necessários ao funcionamento qualificado do espaço;  

IV.  As áreas selecionadas para expansão deverão ser objeto de planos de 

pormenor ou da delimitação de unidades de execução de mod o a 

assegurar as soluções urbanísticas mais adequadas.  

Estas orientações foram escrupulosamente seguidas e incorporadas no processo 

de delimitação dos perímetros urbanos do município de Sernancelhe.  
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 Aproveitamento das redes de infraestruturas existentes , procurando 

potencializar e racionalizar a sua utilização e exploração;  

O fim a que se propõe o PDM de Sernancelhe parte do principio já identificado e 

enunciado pela DGOTDU de que òo solo urbano nem sempre tem sido utilizado com 
a desej§vel efici°nciaó, reconhecendo para tal o subaproveitamento de alguns 

terrenos infra estruturados por todo o País. O processo de dimensionamento do 

solo urbano deve considerar sempre a capacidade do solo já classificado e servido 

por infraestruturas básicas para absorver a s novas habitações e atividades, 

aproveitando assim as edificações e equipamentos existentes. Aplica -se de novo as 

recomendações da DGTODU, a qual sugere a adoção de uma òmetodologia de cariz 
sequencial em que numa primeira fase dá -se prioridade à utiliza ção de áreas ainda 
livres, ou degradadas, em solo infra estruturado, desde que adequadas para o 
efeito, seguindo -se a avaliação da possibilidade construtiva de zonas adjacentes ao 
tecido consolidado, com possibilidade de serem bem servidas por transportes 
públicos, das restantes áreas urbanizáveis definidas no plano vigente e só em 
último lugar equacionar a abertura de novas áreas, em resultado da transformação 
do solo ruraló. Estas orientações sensatas estão consubstanciadas no  òcar§cter 
excecionalò enunciado no Decreto -Lei 380/99, que limita ao máximo a 

reclassificação do solo como solo urbano.  

 Preservação e valorização dos bens patrimoniais culturais, numa 

perspetiva de proteção e aproveitamento;  

O RJIGT (D.L. n.º 380/99) determina, no seu artigo 15.º a  obrigatoriedade da 

identificação, nos instrumentos de gestão territorial, dos elementos e conjuntos 

construídos que representam testemunhos da história (....), o estabelecimento dos 

parâmetros urbanísticos aplicáveis e a delimitação de zonas de proteção, sendo 

especificado no ponto 2 do artigo 85.º, que ao nível do conteúdo material do PDM  

deve ser definido um sistema de proteção dos valores culturais, entre outros.  

Se ao nível dos imóveis classificados ou em vias de classificação o regime e as 

áreas de proteção já estão estabelecidas pela legislação nacional aplicável, sendo 

estas referidas na Estrutura Espacial de Condicionantes, para os restantes 

elementos com interesse patrimonial concelhio relevante, elementos esses já 

identificados nos estudos de car acterização municipal, foi estabelecido 

regulamentarmente um regime de proteção idêntico ao definido na legislação 

nacional para os imóveis classificados como de interesse concelhio.  

Assim na Planta de Ordenamento foram delimitados òper²metros de salvaguardaó 

para a globalidade dos bens patrimoniais imóveis localizados e para os quais foram 

regulamentarmente definidas as regras de ocupação/intervenção aplicáveis.  

Os bens patrimoniais imóveis foram identificados através da recolha efetuada 

em diversos orga nismos: CM, IPPAR, DGEMN e IPA, para além do trabalho de 

campo efetuado pela equipa do PDM. 
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 Concertação dos interesses dos agentes e entidades envolvidas e a 

otimização de soluções que previnam e minimizam potenciais conflitos.  

Embora não esteja explicit amente contemplado no regime jurídico, o objetivo a 

que se propõe a revisão do PDM suporta -se no princípio de responsabilização e de 

subsidiariedade, dando a voz aos agentes locais e às juntas de freguesia durante a 

realização de uma série de ações no proc esso de elaboração do novo PDM de 

Sernancelhe. Nesse âmbito, foram auscultados os principais agentes envolvidos, 

tendo as juntas de freguesias participado na delimitação dos perímetros urbanos, a 

fim de se obter um consenso na atribuição de funções nas áre as em causa, e 

minimizar potenciais conflitos.  

Na fase final de revisão do PDM seguir -se-á ainda um período de discussão 

pública, enquadrado neste princípio de responsabilização, chamando todos os 

cidadãos, bem como associações representativas dos interess es económicos, 

sociais, culturais e ambientais a exercer o seu direito de participação. Este direito, 

consagrado no Decreto -Lei n.º 380/99, inclui a possibilidade de òformula­«o de 
sugestões e pedidos de esclarecimento ao longo dos procedimentos de elabora ção, 
alteração, revisão, execução e avaliação, bem como a intervenção na fase de 
discuss«o p¼blica que precede obrigatoriamente a aprova­«oó (Decreto -Lei n.º 

380/99, Artigo 6º, ponto 2).  

O permanente diálogo e concertação de sensibilidades entre a equipa técnica e 

os técnicos municipais contribuiu para a concretização destes objetivos. 

Complementarmente, utilizou -se uma metodologia que combina o levantamento de 

campo com a utilização de tecnologias SIG, os quais permite a produção de 

informações com alta p recisão e potencial para a delimitação das classes de uso do 

solo. 

 

6.2  Classificação e Qualificação do Solo  

Relativamente ao PDM vigente, a proposta de Planta de Ordenamento do atual 

PDM em revisão demarca-se ao nível da designação das classes de ordenamento, 

tomando como base de partida as considerações do Decreto -Lei n.º 380/99,com a 

atual redação dada pelo Decreto -Lei 316/2007, as orientações gerais 

estabelecidas pela DGOTDU, no seu modelo de regulamento de PDM e a 

experiência acumulada da gestão urbanístic a apoiada no PDM atualmente em vigor.  

De acordo com o novo regime jurídico (Decreto regulamentar n.º11/2009), a 

classificação do solo assenta na distinção fundamental entre solo rural e solo 

urbano: 

Á O solo rural  proposto apoia -se no conceito de òuso dominanteó, pressupondo 

a existência ou a possibilidade de existirem outros usos, permitindo 

atividades que, sem prejudicar o uso dominante, lhe sejam complementares 

ou possam usufruir de vantagens ao se instalarem nestes espaços. Caso 

contrário, deverão ser fo rtemente restringidas;  
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Á O solo urbano  compreende os solos urbanizados e os solos urbanizáveis, 

cuja urbanização seja possível programar e os solos afe tos à Estrutura 

Ecológica, urbana neste caso, cuja identificação determina, no seu conjunto, 

o perímetro u rbano.  

6.2.1  Solo Rural  

Para a elaboração das classes de solo rural, foram consideradas, por um lado as 

disposições legais  transcritas nos regimes jurídicos, e por outro lado, as relações 

hierárquicas de planos de nível superior , que mesmo não sendo de natureza 

regulamentar, contêm disposições a seguir pelo PDM.  

Relativamente às disposições legais, o Decreto -Lei n.º 380/99, desenvolve as 

bases da política de ordenamento do território e de urbanismo, remetendo, no 

entanto, a definição dos critérios de classificaç ão e requalificação do solo, bem 

como os critérios e as categorias de qualificação do solo rural e do solo urbano, 

para decreto regulamentar posterior. O Decreto Regulamentar n.º11/2009 de 29 

de Maio estabelece assim os critérios uniformes de classificação  e reclassificação 

do solo, de definição de utilização dominante, bem como as categorias relativas ao 

solo rural e urbano, aplicáveis a todo o território nacional.   

 

A classificação do solo rural inclui os seguintes espaços:  

 Espaços agrícolas ou florestai s; 

 Espaços naturais,  

 Espaços cultur ais; 

 Espaços afetos à exploração de recursos geológicos;  

 Espaços afetos a atividades industriais;  

 Espaços destinados a equipamentos. 

 

Quanto às relações hierárquicas de planos de nível superior, refira -se que a 

proposta de Carta de Ordenamento considerou as classes de uso do solo 

delimitadas na Planta de Síntese do Ordenamento do Plano de Ordenamento da 

Albufeira de Vilar (POAV) e no Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro 

(PROF Douro), bem como as manchas de vegetação natural presentes no concelho.  

 

Na definição dos espaços florestais foram tidas em conta as que integram o 

perímetro florestal da Lapa bem como outras as áreas florestais ou com 

potencialidades para o desenvolvimento florestal produtivo e de conser vação.  

As áreas agrícolas de elevado potencial agrícola classificadas como RAN  foram 

integrada s nos espaços agrícolas. 
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POAV Âmbito/Natureza:  Regional/Especial  

Orientações: São definidas as classes de solo rural  para o ordenamento da 

zona de prote ção, de acordo com as características próprias e o uso 

dominante transpostos para a Planta de Ordenamento  

Zonas delimitadas:  Plano de água da albufeira de Vilar e respe tiva  zona de 

prote ção (limite de 500m)   

PROF Douro Âmbito/Natureza:  Regional/Sectorial  

Orien tações: São identificadas as áreas fundamentais para a conservação 

dos valores naturais do solo, para a regularização do re gime hidrológico e 

para a prote ção da diversidade biológica e da paisagem , nomeadamente 

através da identificação de áreas sensíveis, habitats com interesse para a 

conservação e áreas florestais com função predominantemente produtiva   

Zonas delimitadas:  Perímetro Florestal  da Serra da Lapa  
Quadro 19 ð Orientações de classificação do solo rural definidos em pl anos de nível superior  

 

Considerando as categorias e subcategorias de espaços definidas para a 

qualificação de solo rural, deve -se ter em conta um conjunto de situações diversas 

e específicas que concernem a classificação de sol o rural, em Sernancelhe : 

 Espaços agrícolas ou f lorestais  

o Espaços agrícolas; integram as áreas  de vocação dominante para as 

atividades agrícolas, integrando os solos de RAN e terrenos agrícolas 

complementares ; 

o Espaços florestais de produção ; áreas de aptidão florestal onde, para 

além de outras, se incluem as áreas integ radas em perímetros 

florestais;  

o Espaços florestais de conservação : áreas de aptidão florestal onde se 

inclui povoamentos de espécies florestais autóctones com o intuito de 

promover a sua regeneração natural e incrementar  o mosaico 

paisagístico;  

 Espaços naturais , constituem no seu conjunto o património natural mais 

sensível do ponto de vista ecológico, paisagístico e ambiental e que requer 

maior restrição de uso, para defesa de conservação das suas 

características e potenc ialidades; 

 Espaços culturais , correspondem a sítios ou locais, fora dos perímetros 

urbanos, normalmente de uso público, abrangendo, por exemplo, elementos 

edificados de  valor patrimonial , onde ocorrem a tividades de c arácter 

religioso e cultural;  

 Espaços destinados a equipamentos, correspondem a sítios ou locais, fora 

dos perímetros urbanos, normalmente de uso público, abrangendo, por 

vezes, equipamentos desporti vos ou de lazer, onde ocorrem a tividades de 

carácter recreativo e cultural ; 
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 Espaços de recursos g eológicos, são destinados à atividade de exploração 

de recursos geológicos;  

 Aglomerados rurais,  correspondem a espaços edificados com funç ões 

residenciais e de apoio a a tividades localizadas em solo rural, devidamente 

infra estruturados , não incluídos em perímetros urbanos;  

 Áreas de edificação dispersa, correspondem a espaços existentes de usos 

mistos em solo rural, devidamente infra estruturados , não incluídos em 

perímetros urbanos.  

6.2.2  Solo Urbano  

Segundo o Decreto Regulamentar 11/2009 òa qualificação do solo u rbano 
respeita as finalidades do processo de urbanização e da edificação e os princípios 
de funcionalidade dos espaços urbanos, da compatibilização e integração de usos, 
do equilíbrio e ecológico e da salvaguarda e valorização dos recursos e valores 
natura is, ambientais, culturais e paisagísticos ó. A qualifica­«o do solo processa-se 

através da sua integração em categorias funcionais e operativas de acordo com os 

seguintes critérios:  

 As categorias funcionais  são estabelecidas com base na utilização 

dominante e em características morfo -tipológicas  na utilização dominante e 

em características de organização do espaço urbano;  

 

 As categorias operativas  são estabelecidas para efeitos de execução do 

plano municipal de ordenamento do território, com base no grau de 

urbanização do solo, no grau de consolidação morfo -tipológica e na 

programação da urbanização e da edificação.  

No que respeita às categorias funcionais estas podem dividir -se pelos seguintes 

espaços: 

 Espaços centrais;  

 Espaços residenciais;  

 Espaços de ativi dades económicas; 

 Espaços verdes; 

 Espaços de uso especial; 

 Espaços Urbanos de baixa densidade.  

Quanto às categorias operativas são definidas as seguintes:  

 Solo urbanizado ð aquele que se encontra dotado de infraestruturas urbanas 

e é servido por equipament os de utilização coletiva;  
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 Solo urbanizável ð aquele que se destina à expansão urbana e no qual a 

urbanização é sempre precedida de programação.  

No caso de Sernancelhe no que diz respeito ao solo urbano vamos ter as 

seguintes categorias e re spetivas Subcat egorias:  

o Solos Urbanizados  

o Espaços centrais ; 

o Espaços residenciais de nível I ; 

o Espaços residenciais de nível II ; 

o Espaços de uso especial; 

o Espaços de atividades económicas . 

 

o Solos Urbanizáveis  

o Espaços residenciais  de expansão de nível I;  

o Espaços residenciais  de expansão de nível II.  

 

o Espaços Verdes  

 

o Espaços verdes de proteção e salvaguarda ;  abrangem áreas mais 

sensíveis do ponto de vista ecológico onde se incluem os l eitos das 

linhas de água, zonas adjacentes (margens, galeria ripícola, áreas de 

máxima infilt ração, solos de elevada aptidão agrícola, áreas ameaçadas 

pelas cheias) e áreas declivosas.  

o Espaços verdes de utilização coletiva ; são espaços públicos de lazer e 

convívio pertencentes ao domínio público que tal como o património 

cultural e edificado visam  a valorização ambiental dos aglomerados. 

Incluem -se nestes espaços os jardins, parques infantis, espaços 

verdes de enquadramento, logradouros, coretos e largos.  

o Espaços verdes de enquadramento ;  são áreas de transição entre áreas 

verdes e áreas urbanizávei s, que servem de enquadramento a 

infraestruturas, equipamentos e linhas de água. Por serem menos 

sensíveis do ponto de vista ecológico, estão sujeitas  a usos de 

carácter mais urbano.  
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No quadro seguinte apresenta -se a proposta de classificação do sol o: 

Classe Categoria  Subcategoria  

Solo Rural  

Espaços Agrícolas e 

Florestais  

Espaços Agrícolas 

Espaços Florestais de Produção  

Espaços Florestais de Conservação 

Espaços Naturais   

Espaços Culturais  

Espaços Destinados a Equipamentos 

Espaços de Recursos Geológicos 

Aglomerados Rurais  

Áreas de Edificação Dispersa  

Solo Urbano  

Solos Urbanizados  

Espaços Centrais  

Espaços Residenciais de Nível I  

Espaços Residenciais de Nível II  

Espaços de Uso Especial 

Espaços de Atividades  Económicas  

Solos Urbanizáveis  
Espaços Residenciais de Expansão de Nível I  

Espaços Residenciais de Expansão de Nível II  

Espaços verdes 

Espaços Verdes de Utilização Coletiva  

Espaços Verdes de Enquadramento  

Espaços Verde de Proteção e Salvaguarda  
Quadr o 20 - Proposta de Classificação e Categorização do Uso do Solo no PDM de Sernancelhe  
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Figura 15 ð Classificação do Solo
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A qualificação do solo urbano processa -se tendo em conta as categorias que 

conf erem a suscetibilidade de urbanização ou de edificação e determina a 

definição do perímetro urbano, que compreenderá os solos urbanizados, os solos 

cuja arborização seja po ssível programar e os solos afe tos à estrutura ecológica 

necessários ao equilíbrio d o sistema urbano.  

A execução deste processo levou em linha de conta, não só o enquadramento 

legal, mas também as orientações e recomendações da DGOTDU, relativas a 

delimitação e o dimensionamento dos perímetros urbanos, e que apontam para as 

seguintes considerações:  

 Carácter excecional da transformação do solo rural em urbano;  

 Necessidade de combater a dispersão do habitat;  

 Racionalização da utilização das infraestruturas existentes;  

 Necessidade dos planos se adequarem às realidades territoriais, sociais e 

económicas locais, garantindo o desenvolvimento equilibrado e sustentável 

do território e a qualidade de vida das comunidades humanas que o ocupam e 

utilizam.  

Relativamente à metodologia adotada, os trabalhos de fundamentação técnica 

da revisão do solo urb ano basearam-se na preparação da informação de natureza 

cartográfica num SIG, bem como, da informação de natureza estatística.  

Estes processos faseados revelaram -se essenciais para a criação das cartas 

temáticas referentes ao território de Sernancelhe e pa ra a avaliação das 

dinâmicas urbanas recentes e projeções das necessidades futuras, cujos passos 

metodológicos e principais conclusões foram já apresentados nos Estudos de 

Caracterização Municipal, durante a descrição da situação atual do município.  

O exer cício de delimitação e dimensionamento dos perímetros urbanos parte 

igualmente da consciência da problemática do povoamento histórico e atende  à 

estratégia de desenvolvimento e de ordenamento formulado, no que respeita aos 

objetivos da atração de residente s de 2ª habitação e da fixação preferencial da 

população na sede do concelho e nos polos urbanos secundários. 

6.2.2.1  Proposta de perímetros urbanos  

A proposta de perímetros urbanos considera 28  aglomerados urbanos no 

concelho de Sernancelhe, que no seu total apre sentam uma área total de 778 , 7 ha 

de solos urbanos ou urbanizáveis, correspondentes a um aumento de 2 39,8ha 

(30,8 %) em relação à área dos perímetros do PDM vigente. Este aumento deve -se, 

por um lado, à definição de novas e necessárias áreas de expansão des ses 

perímetros e, por outro lado, à presença de 6 novos perímetros. Destes 28 

aglomerados urbanos agora definidos, apenas 5 (Sernancelhe, Carrega/Tabosa, 

Granjal, Quintela e Chosendo) sofreram propostas efetivas  de maior expansão, 

sendo estes sobretudo agl omerados de maior importância para o concelho e para as 

freguesias nas quais estão inseridos.  



Revisão do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe  

Relatório do Plano e Programa Geral de Execução                                          168 

Ressalve-se que embora exista um crescimento substancial dos perímetros 

urbanos do concelho, este não corresponde de todo a áreas disponíveis ou 

urbanizáveis, poi s as diferentes classes urbanas agora definidas permite m concluir 

que uma grande parte dessas áreas representa  áreas já consolidadas  e áreas 

verdes correspondentes à Estrutura Ecológica Urbana. 

Apresentam -se de seguida os quadros onde podemos observar a comparação das 

áreas entre os perímetros urbanos a tuais e os propostos e a respe tiva variação, 

bem como as fichas individuais de cada perímetro urbano onde são perce tíveis as 

alterações propostas em cada um, bem como a contabilização individual das várias 

categorias de espaços propostas.  
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AGLOMERADO 

PERÍMETRO ATUAL  PERÍMETRO PROPOSTO 

Área 

total 

(ha) 

Área Urbana 

Consolidada 

(ha) 

% 

Área 

Urbana 

Disponível 

(ha) 

% 

Área 

total 

(ha) 

Área Urbana 

Consolidada 

(ha) 

% 

Área Urbana 

disponível 
Áreas Verdes  

Total 

(ha) 
% 

Total 

(ha) 
% 

De 

Enquadramento 

(ha) 

De Proteção 

e 

Salvaguarda 

(ha) 

De 

Utilização 

Coletiva (ha) 

A-de-Barros  

(POAV) 7,9  3,2 40,5  4,7 59,5  8,1  0,7 8,6 0,4 4,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Aldeia de Santo 

Estêvão/F orca 12,9  5,9 45,7  7,0 54,3  19,5  10,8 55,4  5,6 28,7  1,6 8,2 0,0 1,9 0,0 

Almerigo  0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 0,8  0,8 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Arnas 18,3  8,4 45,9  9,9 54,1 20,4  10,3 50,5  7,1 34,8  1,2 5,9 0,3 0,9 0,0 

Cardia 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 4,7  2,6 55,3 1,5 31,9 0,2 4,3 0,2 0,0 0,0 

Carregal/Tabosa  37,9  15,6 41,2 22,3  58,8  57,1  23,1 40,5  25,2  44,1 4,9 8,6 0,0 4,9 0,0 

Chosendo 19,5  9,5 48,7  10,0 51,3 24, 4 17,3 70,9 6,4 26,2 0,7 2,9 0,0 0,7 0,0 

Cunha 15,1  6,1 40,4  9,0 59,6  20,3  10,2 50,2  6,5 32,0  1,8 8,9 0,7 1,1 0,0 

Escurquela 11,5  4,3 37,4  7,2 62,6  17,8  6,0 33,7  8,8 49,4  1,4 7,9 1,0 0,4 0,0 

Faia (POAV) 9,2  5,9 64,1 3,3 35,9  13,8  - - - - - - - - - 

Ferreirim  44,9  16,4 36,5  28,5  63,5  71, 8 41,3 58,1 21,7 30,5  3,2 4,5 0,0 2,7 0,4 

Fonte Arcada  29,7  13,4 45,1 16,3 54,9  30,7  16,6 54,1 6,8 22,1 4,0 13,0 0,2 2,6 1,1 

Freixinho  (POAV) 7,9  3,4 43,0  4,5 57,0  17,5  - - - - - - - - - 

Granjal  29,6  10,8 36,5  18,8 63,5  39, 1 14,0 35,4  10,0 24,2  12,8 32,3  9,8 3,0 0,0 

Lamosa 27,0  12,1 44,8  14,9 55,2  32,8  12,7 38,7  11,2 34,5  4,8 14,6 0,0 4,7 0,1 

Lapa 13,0  4,5 34,6  8,5 65,4  21, 5 8,3 30,6 10,6 49,3  2,6 12,0 2,6 0,0 0,0 

Macieira  10,7  4,4 41,1 6,3 58,9  13,1  6,0 45,8  3,6 27,5  2,3 18,2 0,3 2,0 0,0 

Mosteiro  0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 9,7  2,2 22,7  0,0 0,0 7,1 73,2  4,1 3 0,0 

Penso 17,8  10,6 59,6  7,2 40,4  22,0  10,5 47,7  7,8 35,4  1,6 7,3 0,0 1,6 0,0 

Ponte do Abade 9,0  5,1 56,7  3,9 43,3  10, 9 9,3 85,3 0,5 4,6 1,1 10,0 0,0 1,1 0,0 
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AGLOMERADO 

PERÍMETRO ATUAL  PERÍMETRO PROPOSTO 

Área 

total 

(ha) 

Área Urbana 

Consolidada 

(ha) 

% 

Área 

Urbana 

Disponível 

(ha) 

% 

Área 

total 

(ha) 

Área Urbana 

Consolidada 

(ha) 

% 

Área Urbana 

disponível 
Áreas Verdes  

Total 

(ha) 
% 

Total 

(ha) 
% 

De 

Enquadramento 

(ha) 

De Proteção 

e 

Salvaguarda 

(ha) 

De 

Utilização 

Coletiva (ha) 

Quinta da 

Fervença 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 5, 9 3,7 62,7 1,8 30,5 0,4 6,8 0,0 0,4 0,0 

Quinta dos Pisões 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 4,0  2,9 72,5  0,2 5,0 0,6 15,0 0,0 0,6 0,0 

Quintela  12,1  5,6 46,3  6,5 53,7  23,0  7,3 31,7 13,9 60,4  0,2 0,9 0,0 0,2 0,0 

Sarzeda  (Área 

industrial)  0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 2,4  2,4 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Seixo  16,4  7,0 42,7  9,4 57,3  18,3  10,1 55,2  4,6 25,1 1,8 9,8 0,0 1,8 0,0 

Sernancelhe/  

Sarzeda  124,4  65,2  52,4  59,2  47,6  196, 3 97,5 49,7 80,8 41,2 18,0 9,1 5,5 12,5 0,0 

Tabosa da Cunha 10,2  4,9 48,0  5,3 52,0  10,7  6,4 59,8  1,6 15,0 1,4 13,1 0,2 1,2 0,0 

Vila da Ponte 

(POAV) 53,9  14,5 26,9  39,4  73,1 62, 2 2,3 3,7 3,4 5,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

TOTAL  538,9  236,8  43,9  302,1  56,1  778 , 7 335,3  43. 0 240, 0 30, 8 73,7  9, 5 24, 9 47, 3 1, 5 

Quadro 21 ð Comparação absoluta e relativa das áre as entre o perímetro atual  e o perímetro p roposto  
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AGLOMERADO 

PERÍMETRO ATUAL  PERÍMETRO PROPOSTO VARIAÇÃO  

Área 

total  

Área Urbana 

Consolidada 

Área 

Urbana 

Disponível 

Áreas 

Verdes  

Área 

total  

Área Urbana 

Consolidada 

Área 

Urbana 

disponível 

Áreas 

Verdes  

Área 

total  

Área Urbana 

Consolidada 

Área 

Urbana 

Disponível 

Áreas 

Verdes  

(ha) (ha) (ha) (ha) (ha) (ha)  (ha) (ha) (ha) (ha) (ha) (ha) 

A-de-Barros  (POAV) 7,9  3,2 4,7 0,0 8,1  0,7 0,4 0,0 0,2  -2,5  -4,3 0,0 

Aldeia de Santo 

Estêvão/Forca  12,9  5,9 7,0 0,0 19,5  10,8 5,6 1,6 6,6  4,9 -1,4 1,6 

Almerigo  0,0  0,0 0,0 0,0 0,8  0,8 0,0 0,0 0,8  0,8 0,0 0,0 

Arnas 18,3  8,4 9,9 0,0 20,4  10,3 7,1 1,2 2,1  1,9 -2,8 1,2 

Cardia 0,0  0,0 0,0 0,0 4,7  2,6 1,5 0,2 4,7  2,6 1,5 0,2 

Carregal/Tabosa  37,9  15,6 22,3  0,0 57,1  23,1 25,2  4,9 19,2  7,5 2,9 4,9 

Chosendo 19,5  9,5 10,0 0,0 24, 4 17,3 6,4 0,7 4, 9 7,8 -3,6 4,9 

Cunha 15,1  6,1 9,0 0,0 20,3  10,2 6,5 1,8 5,2  4,1 -2,5 1,8 

Escurquela 11,5  4,3 7,2 0,0 17,8  6,0 8,8 1,4 6,3  1,7 1,6 1,4 

Faia (POAV) 9,2  5,9 3,3 0,0 13,8  - - - 4,6  - - - 

Ferreirim  44,9  16,4 28,5  0,0 71, 8 41,3 21,7 3,2 26,2  24,9  -6,8 3,2 

Fonte Arcada  29,7  13,4 16,3 0,0 30,7  16,6 6,8 4,0 1,0  3,2 -9,5 4,0 

Freixinho (POAV)  7,9  3,4 4,5 0,0 17,5  - - - 9,6  - - - 

Granjal  29,6  10,8 18,8 0,0 39, 1 14,0 10,0 12,8 10,0  3,2 -8,8 12,8 

Lamosa 27,0  12,1 14,9 0,0 32,8  12,7 11,2 4,8 5,8  0,6 -3,7 4,8 

Lapa 13,0  4,5 8,5 0,0 21, 5 8,3 10,6 2,6 8, 5 3,8 2,1 2,6 

Macieira  10,7  4,4 6,3 0,0 13,1  6,0 3,6 2,3 2,4  1,6 -2,7 2,3 

Mosteiro  0,0  0,0 0,0 0,0 9,7  2,2 0,0 7,1 9,7  2,2 0,0 7,1 

Penso 17,8  10,6 7,2 0,0 22,0  10,5 7,8 1,6 4,2  -0,1 0,6 1,6 

Ponte do Abade 9,0  5,1 3,9 0,0 10, 9 9,3 0,5 1,1 1, 9 4,2 -3,4 1,1 

Quinta da Fervença  0,0  0,0 0,0 0,0 5, 9 3,7 1,8 0,4 5, 9 3,7 1,8 0,4 
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AGLOMERADO 

PERÍMETRO ATUAL  PERÍMETRO PROPOSTO VARIAÇÃO  

Área 

total  

Área Urbana 

Consolidada 

Área 

Urbana 

Disponível 

Áreas 

Verdes  

Área 

total  

Área Urbana 

Consolidada 

Área 

Urbana 

disponível 

Áreas 

Verdes  

Área 

total  

Área Urbana 

Consolidada 

Área 

Urbana 

Disponível 

Áreas 

Verdes  

(ha) (ha) (ha) (ha) (ha) (ha)  (ha) (ha) (ha) (ha) (ha) (ha) 

Quinta dos Pisões 0,0  0,0 0,0 0,0 4,0  2,9 0,2 0,6 4,0  2,9 0,2 0,6 

Quintela  12,1  5,6 6,5 0,0 23,0  7,3 13,9 0,2 10,9  1,7 7,4 0,2 

Sarzeda (Área industrial)  0,0  0,0 0,0 0,0 2,4  2,4 0,0 0,0 2,4  2,4 0,0 0,0 

Seixo  16,4  7,0 9,4 0,0 18,3  10,1 4,6 1,8 1,9  3,1 -4,8 1,8 

Sernancelhe/  

Sarzeda  124,4  65,2  59,2  0,0 196, 3 97,5 80,8 18,0 71, 9 32,3 21,6 18,0 

Tabosa da Cunha 10,2  4,9 5,3 0,0 10,7  6,4 1,6 1,4 0,5  1,5 -3,7 1,4 

Vila da Ponte (POAV) 53,9  14,5 39,4  0,0 62, 2 2,3 3,4 0,0 8,5  -12,2 -36,0 0,0 

TOTAL  538,9  236,8  302,1 0,0 778 , 7 335,3 240,0 73,7 239, 8 98,5 -62,1 73,7 

Quadro 22 - Variação de área entre o p erímetro atual  e o perímetro proposto  
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